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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DA VIOLÊNCIA NO ÂMBITO ESCOLAR  

 

Adriano Pedrozo Arrivabene
1
 

 

Resumo: O presente artigo vem com o intuito de trazer algumas reflexões a respeito de como a 

violência e a criminalidade estão inseridas hoje no âmbito escolar, ou seja, no interior das instituições 

de ensino. Procuramos romper com abordagens simplistas, as quais expressam a violência escolar 

somente no aspecto da violência física. Desta forma, procuramos abordar outras possíveis expressões 

da violência na escola, tais como a violência psicológica e a simbólica. Por fim, busca-se um esforço 

maior para contextualizar a violência em suas várias dimensões na perspectiva intra e extra muros 

escolares e os possíveis reflexos desta conjuntura na qualidade do ensino escolar. 

 

 

Abstract: the present article comes with intention to bring some reflections regarding as the violence 

and crime is inserted, today, in the pertaining to school scope, or either, in the of the  education 

institutions. We look for to breach with certain boardings, which only express the pertaining to school 

violence in the aspect of the physical violence. Of this form, we look for to approach other possible 

expressions of the violence, such as the psychological violence and the symbolic one. Finally, an effort 

in the violence in its searchs some dimensions in the perpectiva intra and extra pertaining to school 

walls and the possible consequences of  this conjuncture stops with the quality of pertaining to school 

education. 

 

Apresentação 

 

Uma questão bastante preocupante nos dias atuais, diz respeito à violência inserida dentro do 

âmbito escolar. Devido a essa situação vigente, no que diz respeito à violência escolar diverso autores 

tem-se empenhado para tentar compreender quais os fatores presentes na sociedade estão ajudando 

para que tal fenômeno cresça cada vez mais, em proporções alarmantes. 

Desta forma, traça-se como objetivo fazer uma análise do contexto escolar atrelado aos problemas da 

violência escolar, preocupando-se com as possíveis relações proferidas pela sociedade e que tenham o 

seu reflexo no ambiente escolar. Associado a isso, tentará situar a conjuntura do sistema de ensino, 

apontando problemáticas em seu desenvolvimento. Faz-se necessário analisar se tais problemas do 

sistema de ensino iram interferir ou contribuir para o agravamento violência escolar.  

Para contextualizar a violência escolar, torna-se importante à compreensão dos diferentes tipos 

de violência presentes no âmbito escolar. É comprovada a presença de no mínimo três tipos de 

violência inserida dentro do espaço escolar: a violência física, a violência simbólica e a violência 

psicológica. Esta ultima apresentando maiores danos para a formação social e intelectual do aluno.  

Seguindo esta linha, é importante também abordar a relação aluno - escola, ou seja, como o 

aluno entender, compreende e espera da instituição de ensino (escola): 

¶ A escola como elemento discriminador; 

¶ A escola como instrumento de ascensão social; 

¶ A escola como instrumento de subordinação social; 

           Portanto, ao entrarmos na esfera da violência escolar muita questões e atores iram compor esta 

conjuntura. Tendo como exemplo, o papel do Estado no sistema de ensino, as questões relacionadas à 

exclusão social (problemas socioconômicos) e outros mais. 

                                                 
1
 Aluno do 4º ano de Geografia da FCT/UNESP/ Presidente Prudente. 
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Gêneros da violência escolar 

 

Quando se fala em violência escolar, a de se entender que a mesma se apresenta de formas e 

maneiras diferenciadas dentro da instituição escolar. É importante saber distinguir essas diferenças, 

pois cada uma resultará em uma ação e reação da criança ou do adolescente envolvido.  

Esses diferentes tipos de violências, tais como violência física, a violência simbólica e a 

violência psicológica podem acarretar, futuramente, deformações e deficiências na formação do aluno 

como cidadão. 

Ao entrarmos na esfera dos gêneros da violência escolar, a violência física se apresenta como a 

mais conhecida e a de mais fácil percepção, devido aos atores envolvidos chegarem realmente as “vias 

de fato”, ou seja, transparecer de maneira clara e direta os atos violentos. Dentro da instituição escolar 

é freqüente ver brigas entre os alunos, seja por motivos fúteis (ocasionado por desentendimentos 

diversos) ou motivos mais complexos, envolvendo valores e posições da sociedade, como a 

discriminação racial ou econômica.  

O fator discriminatório dentro das escolas parte, da maioria das vezes, pelas relações dos 

próprios alunos. Porém, não deixamos de mencionar a maneira como alguns professores desempenham 

a sua função de educador, calcada nos valores e preconceitos da nossa sociedade, reafirmando estas 

posturas e ações discriminatórias.  

A violência física é retratada de forma clara, ou seja, ela tem a mesma conotação das ruas, 

tentar coibir a falta de respeito com que a pessoa foi tratada. A violência física sempre foi empregada, 

no Brasil e no mundo, para forçar o consenso, defender a ordem social, manter a unidade ou a 

totalidade a ferro e fogo e também como modo de expressão, ou seja, demonstrar a insatisfação perante 

algum ato,  gesto ou postura.  

Saindo da violência física, entramos na violência simbólica. Ao analisarmos a violência como 

símbolo, Bourdieu (1989) contribui para a analise da seguinte maneira: 

... o símbolo é, por excelência, instrumento de integração social, pois cria a 

possibilidade de consenso sobre o sentido do mundo e, portanto,  da dominação. 

Enquanto instrumento estruturado e estruturante de comunicação e de 

conhecimento, os símbolos, constituídos em sistemas simbólicos, são fundamentais 

para o exercício da dominação na medida em que são instrumentos de imposição e 

legitimação da dominação, que contribuem para assegurar a dominação de uma 

classe sobre a outra (...) dando o reforço da sua própria força que as fundamenta e 

contribuindo assim, (...) para a domesticação dos dominados. ( Bourdieu, 1989, p. 

11).  

Portanto, Bourdieu (1989) ressalta que a violência simbólica é responsável pela legitimação da 

dominação, de forma que o dominado não perceba que está sofrendo a violência. A violência simbólica 

no âmbito escolar se apresenta na forma da utilização do poder através de  palavras que negam, 

oprimem ou até mesmo destroem psicologicamente o outro. Na instância da escola, o detentor dessa 

violência, na maioria das vezes, é o professor, através de sua linguagem e de sua maneira de se 

comportar e de se relacionar com o aluno. Traçando um paralelo entre o opressor e o oprimido. 

A violência simbólica é a mais disseminada no âmbito do sistema de ensino, seja fundamental, 

médio ou superior. É uma violência que, como já fora dito, passa-se desapercebida, causando um 

trauma interno na pessoa, ou seja, ela mesma não sabe do trauma causado pela violência, mas suas 

atitudes e ações posteriores refletirão o trauma. 

E por ultimo, também é apresentada a violência psicológica. Geralmente a parte dos alunos 

afetados direta e indiretamente por essa violência costumam ser alunos de baixa renda, carentes. Os 

mecanismos da violência psicológica praticada dentro da escola contra o aluno carente vão desde a 
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forma dos atos e ações praticados pelos educadores em tentar manter a ordem, como no próprio 

cotidiano do aluno, suas relações sociais dentro ou fora da escola. Uma criança vê na escola o lugar no 

qual ela irá aprender coisas positivas que as tornaram inteligentes e esclarecidas. Porém, no momento 

em que se vê inserido no âmbito escolar, são freqüentemente bombardeados por situações adversas, 

onde é passada uma imagem na qual estes alunos se deparam com discursos e ações que os induzem a 

pensar na sua falta de capacidade de aprendizagem e os declara publicamente “desleixados e mal 

comportados”. Com isso, através desses freqüentes ataques sofridos, a escola
2
, través de práticas e 

concepções de ensino ultrapassadas e demagógicas,  destroi a auto-estima das crianças, ocasionando 

uma repulsão por parte delas da escola.  

Estes gêneros de violência terão um resultado no modo de agir do aluno dentro da escola. 

Quando entrarmos na questão dos reflexos da sociedade na escola, será possível compreender a 

presença de ações que tem em seu bojo explicações advindas das formas de violência sofridas pelo 

aluno, ou no âmbito escolar ou fora dele.  

 

A violência exterior (das ruas) refletindo na violência escolar 

 

Nos estudos realizados sobre a questão da violência escolar, um componente importante é o 

reflexo da delinqüência nas ruas penetrando para dentro do âmbito escolar. Em decorrência de tais 

fatos, altera-se a relação entre alunos e educadores, pois ambos se vê participantes deste problema 

social.  

Existe a necessidade de examinarmos as relações entre a violência e a educação, mais 

particularmente entre a violência dentro e fora da escola, bem como a educação oferecida pelas 

instituições de ensino. Foi comprovado pela pesquisa realizada pelo IBGE/INEP em 1996, que os 

índices melhoraram no que diz respeito ao quadro educacional. Porém, sabemos que obter um número 

elevado no percentual não condiz, necessariamente, em um ensino é de qualidade. Há uma grande 

diferença entre índices quantitativos e os qualitativos. A grande preocupação que  gira em torno das 

instituições de ensino e educação refere-se a sua qualidade e capacidade de transmitir conhecimentos 

básicos e de dar uma formação moral e ética para o aluno, possibilitando ao aluno a sua autonomia 

pessoal e a capacidade de se “defender” dos riscos e situações que permeiam a sociedade, em todas as 

suas esferas. 

Ao mencionar o reflexo da sociedade nas ocorrências de violência escolar, é preciso entender 

que o aluno tem sua vida interna (dentro da escola) e externa (fora da escola) e, muitas vezes, fatos que 

acabam ocorrendo nas ruas iram influenciar suas atitudes e comportamentos dentro do ambiente 

escolar, pois não há uma maneira de haver um rompimento de fatores ocorridos dentro e fora da escola. 

Ou seja, tudo gira em torno das relações sociais, e essas relações irão influenciar toda a conduta da 

pessoa, seja uma criança (aluno) ou um adulto. 

É muito freqüente que instituições como a escola, responsáveis e encarregadas da (re) 

produção social e cultural, sejam penetradas, conquistadas e dominadas por grupos conhecidos como 

organizações criminosas (ou crime organizado). Isto se deve pelo fato de que, como foi dito, as 

relações sociais permeiam todas as esferas da sociedade e no caso das organizações criminosas, elas 

vêem a escola como um forte aparelho para a reprodução de seus interesses. Infelizmente, os alunos 

mais afetados por essas organizações, na maioria das vezes são alunos carentes, pelo fato de 

conviverem de perto com essa realidade, tornando-se assim o alvo ideal dessas facções criminosas.  

A respeito da violência externa as escolas, Zaluar e Leal (2001) dizem: 

No mundo de hoje, o crime organizado representa uma instancia de poder 

que não pode mais ser ignorada, instituindo relações de força em que a coerção e a 

                                                 
2
 Quando se fala em escola, o objetivo não é generalizar todas as instituições de ensino, mas sim retratar o que 

ocorre, ainda, em algumas instituições, seja ela pública ou privada.  
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violência física sobrepujam de muitos a psicologia, embora também a exerça 

através do medo, se não do terror que impõe sobre os moradores dos bairros e 

favelas que domina pelo seu arsenal de armas de fogo. Em que medida essa 

presença afeta as relações entre professores e alunos dentro da escola ou entre os 

alunos e a instituição escolar. (Zaluar& Leal, 2001, p.153) 

Portanto, nota-se, a interferência com que essas organizações criminosas causam dentro do 

âmbito escolar. Necessita-se cada vez mais de professores e funcionários preparados para enfrentar as 

adversidades que são postas na escola. Por isso, torna-se muito importante o nível de formação do 

professor, caindo desta forma em outro problema do sistema educacional brasileiro, que é a formação 

do professor. 

Diante desta conjuntura educacional e social, o que se pode esperar é que, os educadores e a 

própria instituição atuem em conjunto, ambas se cooperando para que, desta forma, crie um ambiente 

de “aceitação” das diferenças e complexidades dos problemas trazidos pelos alunos. A partir daí, 

trabalhar o aluno para que o mesmo tenha a capacidade de limitar estas influencias criminosas que 

freqüentam o seu cotidiano. 

Juntamente a este cenário, ocorrem outros tipos de violência, tais como a evasão escolar, a 

depredação e o comprometimento do prédio escolar. 

Guimarães (1984) apresenta algumas considerações a respeito da depredação escolar: 

... quanto à depredação do prédio escolar é 

importante saber que não é só os elementos 

externos que invadem e danificam as instalações 

escolares, mas também como os próprios alunos o 

fazem. (...) A depredação na escola não seria 

resultado do bairro ser violento ou ser pobre, mas 

sim do rigor punitivo presente dentro da escola. 

(Guimarães, 1984).      

Ao mencionar que a depredação não está associada ao bairro pobre mas sim pelo ato punitivo 

da instituição, novamente devemos repensar o modelo político - pedagógico que esta sendo executado 

nos sistemas de ensino. Será que não cairemos na questão levantada anteriormente em relação à 

capacidade da escola de oferecer uma educação que forme cidadãos e os torne pessoas de bom 

convívio social. Pensaremos, e veremos que muitas das concepções que tinham como verdade, hoje 

elas já não condizem com a conjuntura vivênciada pelas instituições escolares. Mudaram-se as 

estruturas e relações presentes em seu entorno. 

Retomando a questão de causalidades e atos da sociedade que interferem na questão da 

violência escolar, destaca-se também a violência veiculada pela mídia (Arrivabene, 2002). Os alunos 

são unânimes, afirmam que há uma tendência de copiarem comportamentos passados através da mídia 

(programas de televisão, desenhos, etc), a ponto de virarem moda tais atitudes violentas passadas 

através destes veículos de divulgação. Através deste panorama pode-se tirar algumas conclusões a 

respeito da influência que a tevê tem sobre a violência. A medida em que a televisão divulga 

programas de alto teor de violência, contribui para a aprendizagem ou a imitação de comportamentos 

violentos pela mera repetição deles, principalmente pelas crianças. Portanto pode-se fazer a seguinte 

leitura, nas quais as situações violentas que ocorrem nas escolas têm sua origem na família, no bairro 

ou nos meios de comunicação, de onde se transmitem modelos violentos que influem de forma decisiva 

na formação da pessoa, como alguém sociável.  

Assim é passivo de reconhecer que os meios de comunicação têm cada vez mais força na 

formação de atitudes e modos de ver e analisar o mundo. Sendo assim, os educadores, responsáveis 

pela prática educativa, não podem se esconder diante realidade. Devem discutir com os alunos o modo 

de se entender e assimilar as informações advindas dos meios de comunicação, atuando de maneira 

educativa e conscientizadora.  
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A violência tornou-se um fenômeno que esta engendrada em todo os segmentos da sociedade. 

As instituições educacionais têm sentido de perto estes reflexos ou estas dissidências da violência. 

Dizer, portanto, que há uma solução para acabar com a questão da violência dentro da escola, é no 

mínimo, um discurso demagógico. Tendo em vista que o problema da violência se concentra na 

sociedade em si, portanto, impossível de realizar o extermínio da violência em um segmento em 

particular, ou seja, em um segmento sozinho, sem considerar o todo (os demais campos da sociedade). 

O que pode ser feito em relação à violência nas escolas é o controle da delinqüência primeiramente, e 

posteriormente a atuação de uma educação voltada para a inserção ou re-inserção do aluno em um 

“ambiente”, ou seja, em uma formação moral capaz de direcionar o aluno a tomar decisões precisas 

diante das questões levantadas pela sociedade. Desta forma, combatendo a questão da violência 

interiormente (dentro do próprio aluno). 

 

Considerações finais 

 

De maneira alguma se buscou apresentar modelos concretos para resolver o problema da 

violência nas escolas. O que foi apresentado foram idéias e visões a respeito desta temática em 

discussão, e mostrando algumas situações que podem a vir gerar um ambiente propicio para a 

instauração ou reprodução de ações violentas. 

Quando foi discutido que a escola é a instituição responsável pela formação do cidadão cabe 

ressaltar que não só a escola é responsável mas como também a família são as agencias responsáveis 

pelo processo de socialização e aquisição de hábitos voltados para a produção de consenso e integração 

social. 

 A partir do momento em que se nota uma sociedade toda fragmentada, na qual valores 

individuais sobrepujam os valores coletivos, a violência vem dominando ou estando presente em todos 

os campos sociais, temos aí a configuração de um cenário de total desestruturação social. Assim, 

percebe-se a presença de inúmeras famílias desestruturadas e instituições de ensino totalmente falidas. 

O que se nota é que as agencias responsáveis pela educação estão sendo feitas de “refém” deste clima 

de violência que nos é apresentado. 

O fracasso escolar que é visível na realidade brasileira, muito se deve a questão da violência 

inserida nas instituições educacionais acompanhadas (principalmente) de políticas totalmente 

equivocadas. Como resultado, nota-se que a formação do aluno se mostra deficitária, não preparando o 

mesmo para a realidade que o espera. 

Quando Zaluar e Leal (2001) dizem a respeito da violência extra e intramuros, elas apresentam 

a seguinte afirmação: 

“Os depoimentos e os dados apresentados ressaltam o confronto entre a 

violência física extramuros (na rua) e a violência intramuros, praticada na 

escola, demonstrando que as formas tradicionais de educação moral, até 

então presentes nas escolas públicas, não têm sido suficientes para impedir a 

invasão da escola pelos códigos e praticas que dominam as ruas” (Zaluar & 

Leal, 2001, p. 157).  

Por fim, a violência gerada dentro das escolas traz diversos desdobramentos, tais como a má 

formação do aluno, o acesso das drogas no ambiente escolar, a deficiência do aluno em aprender e 

apreender os preceitos educacionais. E levando em consideração toda essa conjuntura vivenciada por 

nós hoje, faz-se a seguinte pergunta: Por onde começar a fazer a reestruturação desta sociedade?   
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AMÉRICA LATINA: CAPITAL E EDUCAÇÃO, ALGUMAS REFLEXÕES. 

João dos Santos Filho
*
 

 

RESUMO. O objetivo deste estudo é demonstrar o comprometimento da história nacional aos preceitos 

de uma historiografia universal e dominante que determina a forma de ser das populações locais, 

regionais e nacionais. Dois processos se destacam nesse movimento o da dependência material e 

intelectual e o da anexação, eles se complementam e reescrevem a história da exploração Latina 

Americana. 

Palavras – chave: educação na América Latina, historiografia nacional, consciência histórica. 

 

RESUMEN. 

El objetivo de este estudio es demostrar el comprometimiento de la historia nacional a los preceptos de 

una historiografía universal  y dominante que determina la forma de ser de las poblaciones locales, 

regionales y nacionales. Dos procesos se destacan en ese movimiento lo de la dependencia material e 

intelectual y  de la anexión, ellos se complementan y rescriben la historia de la explotación 

Latinoamericana. 

Palabras-clave: educación en América latina, historiografía nacional, conciencia histórica.   

 

Para escrevermos sobre a América Latina, necessitamos antes de qualquer outra 

providência, determinar a linha teórica de análise que seguiremos, na abordagem do objeto em questão. 

A explicação teórico-metodológica deve ser explicitada em seus fundamentos filosóficos, buscando 

entendê-la através de uma visão ontológica
3
. 

 Em primeiro lugar, temos que relembrar que por meio do materialismo histórico dialético que 

Marx conseguiu contrapor ao empirismo como elemento principal das análises idealistas, 

demonstrando que não existe separação entre o ser e a natureza, mas sim um entrelaçamento, no qual: 

 

“A produção de ideais, de representações e da consciência está, em primeiro 

lugar, directa e intimamente ligada a actividade material e, ao comércio 

material dos homens, é a linguagem da vida real. As representações, o 

pensamento, o comércio intelectual dos homens surge aqui como emanação 

directa do seu comportamento material”.
4
 

 

 O ser humano tem a capacidade de intervir teleologicamente para modificar e estar 

modificando a si mesmo. Essa dupla atuação lhe dá o caráter histórico e ontológico, necessário para 

entender o real concreto. Esta perspectiva obriga-nos a trabalhar com as categorias que reproduzem a 

vida, negando as visões positivistas e neopositivistas que alimentam a construção de um imaginário, no 

qual as fantasias do espírito se apresentam por meio da visão tautológica. Segundo Lukács, a metafísica 

                                                 
*
 Bacharel em Ciências Sociais e turismólogo: Professor da Universidade Estadual de Maringá - UEM. Professor 

do curso de turismo da Faculdade Nobel: Mestre em Filosofia e História da Educação pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo. Aluno especial do doutorado em ciência do turismo na ECA/USP. Fundador 

da Associação Brasileira de Bacharéis de Turismo de São Paulo - ABBTUR/SP e do Instituto de Análises sobre o 

desenvolvimento Econômico Social - IADES.  
3
 A visão ontológica lukaciana é aquela que busca compreender o ser social como produto historicamente 

determinado, em que a categoria central é o trabalho que transforma o homem e a própria natureza. Ao contrário 

da visão clássica (de cunho empirista, como Marx ressalta no texto “O Método da Economia Política”) que tem 

por base a metafísica e a especulação sem qualquer compromisso com a realização da histórica, isto é, sua ligação 

com a materialidade é inexistente. 
4
 MARX, K. e ENGELS, F. A Ideologia Alemã. Portugal, Editora Presença, p. 25. 
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conduz o pensamento humano pelos caminhos tortuosos da “lógica” religiosa negando as colocações 

ontológicas. 

 

“E esse domínio se deu não apenas na vida filosófica propriamente dita, mas 

também no mundo da práxis. Se analisássemos bem as constantes teorias dos 

grupos dirigentes políticos, militares e econômicos de nosso tempo, 

descobriríamos que elas – consciente ou inconscientemente – são 

determinadas por métodos de pensamento neopositivistas”.
5
 

 

 Para o estudo da educação e da sociedade latino-americana, partimos do entendimento de que 

“... a consciência é, pois, um produto social e continuará a sê-lo enquanto houver homens...”
 ···

, 

intervindo na natureza, isto é, desenvolvendo a história da humanidade. Portanto, a produção da 

consciência é resultado da práxis dos homens com a natureza e com os outros homens, que sinalizam a 

internacionalização do capital pela troca de mercadorias e a ampliação de sua acumulação. 

 Expandindo-se por todo o planeta e buscando encontrar sempre as melhores condições para se 

reproduzir, “... o capital é a potência econômica da sociedade burguesa que domina tudo...”
6
. Neste 

sentido, o “trabalho” é a base elementar do ser social em que a ontologia histórico-materialista se 

baseia para explicar a essência de seu processo e as formas e determinações de sua existência. 

 Buscar na visão ontológica o entendimento sobre a realidade latino-americana é algo pouco 

comum entre os estudiosos, pois os conceitos tradicionais inibem, limitam e, por terem hegemonia 

literária, impedem ou dificultam qualquer outra análise que não esteja baseada no caráter de 

contradição antagônica e permanente, alimentando as interpretações de caráter maniqueísta, no qual os 

personagens “o bem e o mal” estão subordinados a uma relação de dominação. 

 A ação de dominação traz consigo a noção de subordinação que um determinado país impõe 

sobre o outro, onde: 

 

“Endossam-se, por outro lado, todos os mitos da historiografia oficial, 

profundamente afastada dos extratos populares e enxergando o Brasil pelo 

prisma ideológico exclusivo das classes dominantes, profundamente 

marcadas pela subserviência ao grande capital e às suas seqüelas 

“ideológicas.”
7
 

 

 Utiliza-se de categorias analíticas importadas, como se a referência histórica dos países fosse 

uniforme e universal, esquecendo as especificidades nacionais, regionais e locais. Acredita-se no 

antagonismo entre os interesses rurais e urbanos, como se o desenvolvimento capitalista da América 

Latina estivesse passando pelo mesmo processo ocorrido na Europa. Como diz Ricardo Antunes: 

 

“Repetia-se aqui, num país de herança colonial, e, portanto, submisso ao 

capitalismo na sua fase imperialista, o “modelo clássico” de transição tal 

como na França ou mesmo na Inglaterra.”
8
 

 

 Na verdade, o que vai existir são momentos de unidade e de contradição e, dificilmente, de 

antagonismo, pois as rupturas estruturais vão aparecer somente em 1917 e 1959, quando Rússia e Cuba 

                                                 
5
 LUKÁCS, George. As Bases Ontológicas do Pensamento e da Atividade do Homem. In: Revista Temas de 

Ciências Humanas, n.º 4, 1978, São Paulo, p. 02. 
6
 MARX, Karl. O Capital: Para a Crítica da Economia Política; Salário, preço e lucro; O rendimento e suas 

fontes: a economia vulgar. São Paulo, Editora Abril Cultural, 1982, p. 19. 
7
 RIBEIRO, Gilvan P. Do Imperialismo como Farsa. In: Revista Temas de Ciências Humanas, n.º 07, São 

Paulo, 1980, pp. 132-133. 
8
 ANTUNES, Ricardo. Classe Operária, Sindicatos e Partidos no Brasil: Da Revolução de 30 até a Aliança 

Nacional Libertadora. São Paulo, Editora Cortez, 1982, p. 40. 
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conseguem interromper por completo as formas coloniais de exploração do trabalho, configurando um 

período de avanço das lutas contra o capitalismo monopolista e expansão do chamado socialismo. 

 A América Latina, apesar de estar subjugada ao desenvolvimento histórico do capital, 

desenvolve “interesses próprios”, nos quais suas burguesias “criollas” atuam como interlocutoras na 

luta pela produção, reprodução e acumulação de capital. O que significa que a relação de dominação 

não é unilateral, mas sim dialética. Os interesses da burguesia local e do capital se completam junto às 

intenções e necessidades do capitalismo monopolista. Esta cumplicidade de interesse demonstra que a 

relação de dominação não pode ser vista como unívoca, mas sim de duplicidade – dialética. Portanto, 

para entendermos as questões da educação latino-americana, caminharemos na mesma referência 

teórica: uma a serviço do capitalismo monopolista, buscando cristalizar os laços de dominação e 

submissão, e outra de caráter revolucionário que luta pelos interesses nacionais e populares. 

 As duas aparecem de forma concomitante, pois são oriundas de um mesmo processo histórico 

de contradições e unidades. A primeira como resultado do processo de exploração do capitalismo 

monopolista, que imprime a marca da dominação e submissão. A segunda, como produto das lutas de 

Simon Bolívar, Sandino, José Artigas, José Martí, Emiliano Zapatta, Ernesto Che-Guevara e Fidel 

Castro, marcaram uma América revolucionária. 

 Poderíamos indagar onde está a América Latina de nossos heróis nacionais? Escondida em sua 

miséria total e submersa no lodo negro dos interesses econômico e político do capital monopolista. 

Estaríamos, então, perdendo tempo em resgatar aqueles períodos históricos? Evidente que não, pois a 

recuperação histórica irá por em xeque a própria historiografia oficial. 

 Não buscamos a volta das utopias do Eldorado e do fascínio que o chamado “novo mundo” 

despertou para os colonizadores espanhóis e portugueses, mas sim o reencontro de nossa identidade, 

que sempre foi substituída por heróis e personalidades alienígenas. As técnicas transformistas dos 

colonizadores faziam dos autóctones da terra (criollos) verdadeiros servos de corpo e mente na luta por 

seus interesses de classe, utilizando a força física, através da escravidão indígena e negra, ou 

aprimorando a sua dominação por meio da ideologia do “bom” colonizador para um “bom” colonizado. 

Tanto esta como aquela são formas utilizadas pelo capital para impor uma determinada visão do 

mundo. 

 Marx revela esta questão, quando afirma: 

“Os pensamentos da classe dominante são também, em todas as épocas, os 

pensamentos dominantes, ou seja, a classe que tem o poder material 

dominante numa dada sociedade é também a potência dominante espiritual. 

A classe que dispõe dos meios de produção material dispõe igualmente dos 

meios de produção intelectual, de tal modo que o pensamento daqueles a 

quem são recusados os meios de produção intelectual está submetido 

igualmente à classe dominante.”
9
 

 

 Desde a colônia, passando pelo Império até os dias atuais, a presença imperialista permanece 

com maior ou menor sutileza, das idéias da força a força das idéias, ou seja, da opressão física à 

dominação ideológica. O entendimento sobre esse processo permitirá constatar que: 

“... não podemos compreender as relações e processos envolvidos na 

dependência senão compreendendo-os como elementos de uma configuração 

histórico-cultural. Trata-se de uma configuração produzida historicamente, 

no interior do sistema capitalista...”
10

 

 

                                                 
 
9
 MARX, K. e ENGELS, F. A Ideologia Alemã I, 3ª edição, Portugal, Editora Presença, 1976, pp. 55-56. 

10
 IANNI, Octávio. Sociologia da Sociologia Latino-Americana, 2ª edição. Civilização Brasileira, 1976, pp. 

178-179. 
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 A lógica do capital seja qual for o momento histórico da humanidade, sempre surge voraz e 

espoliativa, pois para se reproduzir necessita expandir. É na América Latina que o mesmo encontra 

condições ideais para se desenvolver, pois, na verdade, “... as nações latino-americanas são produtos da 

„expansão da civilização ocidental‟, isto é, de um tipo moderno de colonialismo organizado e 

sistemático”
11

, que vai se transformando e aperfeiçoando, adquirindo novos padrões de dominação e 

exploração. A evolução deste processo passa pelo antigo sistema colonial escravista (índios e negros) 

continua com os grandes latifundiários rurais, através da produção para exportação, avança via o 

imperialismo (expansão das multinacionais) e chega ao capitalismo monopolista (expressão máxima de 

exploração). 

 A expansão capitalista permite que a hegemonia do capital sobre a América Latina adquira 

dimensões profundas, em relação aos seus destinos, atuando através de formas múltiplas e variadas, 

procurando manter a todo custo o seu domínio. Abertamente, relaciona-se com políticos locais, através 

do suborno e a chantagem ou mascarando seus reais interesse, por meio da política de países irmãos – 

propondo ajuda financeira para projetos de cunho social duvidoso, bem como se colocando à 

disposição para assessorar programas nas áreas rurais, educacionais e da saúde. Um exemplo disto está 

relatado no livro “Social Change in datin America Today: It‟s Implications for United States Policy”, 

que foi traduzido em 1967, com o nome de “Mudança Social na América Latina”.
12

 Podemos 

considerar que o mesmo é uma expressão moderna da obra “O Príncipe”, de Maquiavel. 

 Vejamos algumas partes significativas do que afirmamos acima: 

 

“Primeiro, os fermentos da revolução continuada, as mudanças ideológicas e 

sociais na América Latina devem ser acompanhadas bem de perto, através de 

relatórios recentíssimos, pesquisas e análises. Política feita na base de 

informações antigas acaba em notícias desagradáveis. Do ponto de vista da 

segurança dos Estados Unidos, a América Latina, por sua própria 

proximidade, é uma das regiões do mundo mais importantes. 

(...) a criação de um instituto central de pesquisas para a América Latina em 

alguma parte dos Estados Unidos, preferivelmente bastante próxima de 

Washington para que seja acessível à consulta dos que traçam as diretrizes 

políticas. Um instituto dessa natureza deve ter acesso a todas as fontes de 

informações, além de empreender investigações sob os seus próprios 

auspícios. 

 

Segundo, enquanto os próprios Estados Unidos, por seu lado, estão aptos a 

cooperarem para a modernização da América Latina, através de créditos 

financeiros, técnica e apoio moral, todos esses projetos devem ser planejados 

e executados prestando-se toda a atenção e respeito às tradições, honra e 

inteligência dos latino-americanos. 

 

Terceiro, os planos e programas dos Estados Unidos devem ser traçados e 

postos em prática dentro da maior coordenação (...) Como os latino-

americanos mantém freqüentemente ressaltada essa falta de total coordenação 

de trabalho, deixa muitas grietas abiertas, e os comunistas não hesitam em 

penetrar por essas fendas. 

                                                 
11

 FLORESTAN, Fernandes. Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina. Zahar Editores, 

1975, p. 11. 
12

 Entendemos que o referido livro é resultado de um projeto financiado pelo Pentágono, que tinha por objetivo 

estudar através  da antropologia e da ciência política os povos latinos-americanos. O resultado final do mesmo 

permitiu que os Estado Unidos tivessem acesso a um manual de como interferir e comandar os sistemas políticos 

desses países. 
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Quarto é o interesse tanto da nova liderança latino-americana como do 

governo dos Estados Unidos que estes demonstrem ser não apenas um 

símbolo de democracia e de progresso, mas também um sócio de confiança 

na consecução prática desses objetivos. Ainda quando o apoio dos Estados 

Unidos a uma ditadura seja indireto ou temporário, ele solapa o apoio que, 

por sua vez, lhes dão os amigos da democracia e fornece aos críticos locais 

(...) todas as oportunidades para estabelecer a confusão e semear 

desconfiança. 

 

Quinto, as atividades, instalações e pessoal de uma ou mais grandes firmas 

norte-americanas são mais evidentes do que as embaixadas ou missões 

oficiais. Os grandes interesses só há pouco perceberam que representam, com 

efeito, não apenas os seus negócios, mas também os próprios Estados Unidos 

(...) os quais poderiam, ao mesmo tempo, angariar a amizade e a boa vontade 

dos funcionários do governo e dos setores particulares na América Latina. 

 

Sexto, os Estados Unidos devem ser preparados para apoiar projetos e 

movimentos que são necessários ao desenvolvimento da América Latina, 

ainda que não estejam sempre dentro do contexto da „livre imprensa‟ (...) 

grandes programas de desenvolvimento econômico precisam ser realizados 

por órgãos públicos criados para tal fim, tendo em vista a carência de capital 

local (...) que sua direção e controle estejam nas mãos daqueles que se 

identifiquem com os valores do mundo livre (...) tendência de deputados e 

senadores americanos de „socialista‟ ou „comunista‟ tudo o que não se 

conforme estritamente com os padrões norte-americanos(...) 

 

Sétimo, deputados e senadores dos Estados Unidos estabeleçam contatos 

pessoais, criando simpatias junto aos elementos de liderança dos grupos 

médios (...)”
13

 (grifo nosso) 

 

 A citação que usamos mostra claramente as intenções do capital para com os destinos da 

América Latina. Por meio de uma literatura baseada em análises de cunho político e antropológico, o 

estudo procura garantir formas de manter e cristalizar a dominação nos países latino-americanos. Por 

meio de uma linguagem simples, mas apoiada em critérios científicos, o Capital consegue criar um 

manual de orientação política de como bem governar os interesses americanos na América Latina. 

 Entender as intenções do Estado Brasileiro para com a publicação deste livro no país, que se 

encontrava em plena ditadura militar (1967) coloca-nos em alerta, com relação aos interesses do 

mesmo, pois demonstra que o processo de dominação ideológica já estava desencadeado pelo governo 

americano. 

 O Estado brasileiro ocultou aquilo que, provavelmente, seria difícil de argumentar para com os 

brasileiros: a política diplomática dos Estados Unidos, no que diz respeito aos destinos da América 

Latina. 

 No desenvolvimento da humanidade, todo o processo histórico do homem se dá através da 

compreensão dos fatos e dos limites das coisas e das pessoas que nos rodeiam. Esse processo 

materializa-se na educação para a dominação ou para a revolução. 

 A chamada ocidentalização da América Latina se faz presente em todos os níveis da vida 

social, às vezes de forma caricata, trágica ou exótica, mas sempre dominadora. Desempenhando um 

                                                 
 
13

 ADAMS, N. Richard. Mudança Social na América Latina. Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1976, pp. 60-61. 
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papel de força material e espiritual, coloca a necessidade de intervir na realidade latino-americana 

como imposição de “atividades de controle ou saneamento por parte das agências governamentais e 

privadas européias e norte-americanas”
14

. Portanto, se afirmamos que, por sermos latino-americanos, 

temos semelhanças, estas devem ser muito mais “das matrizes onde copiamos os nossos modelos do 

que da aproximação de nossa realidade histórica, plena de desafios agudos a nos cobrarem respostas”
15

, 

demonstrando que a luta pela integração latino-americana não é um pedido e desejo meramente 

simbólico e de entonação lingüística, mas sim um ato histórico em que Bolívar e Martin foram seus 

percursores. 

 As soluções pedagógicas importadas acabam castrando a iniciativa local, colaborando para que 

o sentimento nacional se torne transnacional e se desfigure de qualquer compromisso político. Criam-

se mentes domesticadas e reacionárias que lutam para desenvolver uma educação da dependência 

através de uma pedagogia da anexação. 

 

 

 

EDUCAÇÃO DA DEPENDÊNCIA 

 

 

 Como já afirmamos, a América Latina é resultado da expansão da civilização ocidental. Teve, 

portanto, seu destino traçado pelos interesses colonialista, neocolonialista e do capitalismo em suas 

várias etapas hegemônicas. Esse processo contínuo de exploração trouxe consigo práticas políticas que 

se plasmaram em padrões culturais de dominação que levaram ao imobilismo revolucionário, como 

afirma Florestan Fernandes: 

 

“A integração nacional, como fonte de transformações revolucionárias e de 

desenvolvimento econômico, sociocultural e político, tornou-se impossível”
16

 

 

 A dominação imperialista não é só produto de fatores de ordem econômica, mas de um 

conjunto de elementos que se mesclam em decisões de âmbito interno e externo, isto é, interesses 

particulares da burguesia nacional se cruzam e ajustam-se aos do capitalismo internacional. A luta em 

torno da dominação tem como pólo hegemônico os Estados Unidos, que através da sua supremacia 

econômica, determina padrões culturais massificantes através da apologia ao colosso civilizatório do 

ocidente: 

 

“Em conseqüência, o processo de modernização, iniciado sob a influência e o 

controle dos Estados Unidos, aparece como uma rendição total e 

incondicional, propagando-se por todos os níveis da economia, da segurança 

e da política nacionais, da educação e da cultura, da comunicação em massa e 

da opinião pública e das aspirações ideais com relação ao futuro e ao estilo de 

vida desejável”
17

 

 

 A vulnerabilidade daquilo que está em contato com a dominação imperialista, alcança todos os 

níveis da sociedade latino-americana, que se vê obrigada a ceder e consumir os ideais impostos pelo 

capital. Esse processo se dá pela educação através da cultura da dependência que “preserva e reproduz 

                                                 
14

 Universidade e Educação. Octávio Ianni e outros. Campinas, Papirus, CEDES, 1992, p. 174. 
15

 Idem, Célia Frazão Soares Linhares, p. 220. 
16

 FERNANDES, Florestan. Capitalismo e Classes Sociais na América Latina. 2ª ed., Zahar Editores, Rio de 

Janeiro, 1975, p. 12. 
17

 FERNANDES, Florestan. Obra citada, p. 23 (grifo nosso). 
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as relações de classe no interior da nação periférica, da mesma que reforça os laços de dependência 

(ideológica) com as nações hegemônicas”
18

. 

 A educação da dependência é, portanto, produto das condições objetivas do capital, que vão 

determinar uma relação entre indivíduos no campo do ensino e educação. É na intelectualidade e nos 

círculos universitários que o imperialismo atuava com maior rigor, buscando impedir a reação crítica e 

unificada da América Latina.  

 A educação é o instrumento formador e catalisador dos interesses da classe dominante que a 

utiliza para impor uma determinada visão de mundo, penetrando ideologicamente nas estruturas 

mentais dos indivíduos. Esse processo se materializou por meio da Aliança para o Progresso
19

, que 

atingiu a todo o território latino americano. 

 O processo pelo qual a hegemonia econômica e política do capital atuam nos países latino-

americanos demonstra que os padrões de inculcação ideológica são profundos e incorporados ao 

cotidiano dos indivíduos. Por meio da ação de pólos de produção multinacionais e monopolistas, 

aliados a uma política diplomática imperialista de “livre mercado”. Os Estados Unidos desenvolvem 

uma ação externa duvidosa e discutível de “apoio e solidariedade aos povos subdesenvolvidos”, onde o 

submundo do suborno, da chantagem e de golpes de Estado monta a lógica dos programas americanos 

para a América Latina. Assim a metodologia e a ação pedagógica dos mesmos estão sinalizadas com 

base na força material e espiritual que os Estados Unidos impõem ao mundo, determinando 

teleologicamente o destino da humanidade. Lenin em seu livro “O Imperialismo, Fase Superior do 

Capitalismo”, quando ao contrapor alguns pontos com Kautsky, afirma: 

 

“O que é característico do imperialismo é precisamente a tendência para a 

anexação não só das regiões agrárias, mas também das mais industriais... 

apoderaram-se de territórios não tanto diretamente para si, como para 

enfraquecer o adversário e minar a sua hegemonia...”
20

  

 

 A educação da dependência se explica pela expansão do capital, que impõe a todos aqueles que 

estão sobre a sua égide, a reprodução. Incorporando elementos do cotidiano e desenvolvendo 

consciências ingênuas, onde a naturalidade, a submissão, inferioridade e a defesa dos princípios do 

capitalismo monopolista, são exemplos reais de uma educação para a dependência. 

 Ao assimilar valores, princípios e normas do outro, despojamo-nos do nosso eu, e tomando 

como nossos os interesses daquele que nos dominam. Surge um processo aonde a acumulação de 

capital por parte dos interesses estrangeiros, vai se configurando na colônia, no império, e passa pela 

república até os dias atuais. A noção de inferioridade que era inculcada na raça índia e negra dos 

trópicos, da cultura, da religião, dos costumes em geral, cria a ideologia do colonizado, que quando 

veiculada, revela ser a ideologia da classe dominante. Portanto a configuração ontológica de educação 

da dependência se dá na dinâmica do processo histórico moldando e cristalizando a lógica da 

acumulação de capital. 

 A educação da dependência cria raízes profundas junto ao processo histórico dos países da 

América Latina, seja através da simulação de políticas de “amparo” e “solidariedade” aos países 

subdesenvolvidos, ou pela implantação ou importação de núcleos de produção que criem a necessidade 

de um consumo compulsório. Pois o capital é uma relação social que configura elementos de 

dependência, reproduzindo a estrutura de valores. 

 

                                                 
18

 GARCIA, Pedro Benjamin. Educação, modernização ou dependência? Rio de Janeiro, Ed. Francisco Alves, 

1977, p. 55. 
19

 É a nova política diplomática desenvolvida pelos Estados Unidos da América, que buscava modernizar e 

cooptar o aparelho educativo, através dos convênios MEC-USAID, implementando a ideologia do capitalismo 

como o único sistema capaz de produzir riqueza. 
20

 LENINE, V. I. Obras Escolhidas. Editora Alfa-Omega. São Paulo, 2ª edição, 1982, p. 643. 
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PEDAGOGIA DA ANEXAÇÃO 

 

 

 O processo de determinação, expansão e internacionalização do capital, não podem ser 

entendidos somente como uma determinação econômica. Segundo István Mészáros; 

 

“Mencionar apenas os mecanismos de produção e troca para explicar o 

funcionamento real da sociedade capitalista é o procedimento inadequado”
21

 

 

 Toda a relação produzida pelos homens é social e ontológica, pois a reflexão e a intervenção no 

real é resultante da ação modificante e modificadora da práxis humana. Portanto fazem a história, 

modificando a sociedade para servir à humanidade, onde “... o complexo sistema educacional da 

sociedade é também responsável pela produção e reprodução da estrutura de valores...”
22

. 

 Esses valores vão criar a base para a interiorização dos conteúdos pedagógicos, formando uma 

visão de mundo hegemônica e responsável pela perpetuação da cultura da dominação. 

 Os conteúdos pedagógicos trabalhados pela cultura são expressão da base material, que 

historicamente vêem acumulando princípios, valores e normas que correspondem a um determinado 

estágio das relações de produção. É na escolha que este conjunto de conteúdos adquire sistematização, 

transmissibilidade dentro de uma determinada visão de mundo. 

 A lógica dos conteúdos está baseada no determinante político e econômico da anexação que 

agem como elemento catalisador dos interesses do capital, que para obter segurança, determina a pólos 

hegemônicos (Estados Unidos) à responsabilidade em manter a relação de dependência, pois, 

 

“O que está em jogo são os requisitos políticos de uma incorporação 

dependente mas eficaz desses países ao espaço econômico e sócio-cultural 

dos Estados Unidos”
23

 

 

 A anexação pode ser Geopolítica ou ideológica tanto uma como a outra são processos de um 

mesmo objetivo, que para se desenvolver necessitam apoio de grupos internos e externos. Internamente 

são os chamados interesses econômicos de determinados grupos sociais que para manter sua 

acumulação de capital, associam-se ao capital internacional na perspectiva de aumentar ou não vir a 

perder seu patrimônio. Organizam-se em associações para defender interesses de classe, lutam para 

envolver outros segmentos da sociedade na busca de concretizar seus interesses anexacionistas. 

Externamente, o capital necessita anexar ao seu mercado, novos consumidores, completando assim o 

ciclo da produção e reprodução do capital. 

 Essa dinâmica histórica nos mostra que os conteúdos pedagógicos expressos na cultura local 

são resultado de um longo processo de incorporação de uma educação construída para a dominação que 

se desenvolveu com base na antropologia cultural e seu papel expansionista ligado ao desenvolvimento 

do capital. 

 As categorias, “educação da dependência” e “pedagogia da anexação”, são dois elementos 

importantes para análise da educação, pois nos afastam das interpretações dualistas de cunho idealista e 

nos colocam diante dos estudos de cunho histórico-materialista. A utilização das mesmas permite 

                                                 
21
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 FERNANDES, Florestan. Capitalismo dependente e classes sociais na América Latina. Zahar Editores, 2ª 
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trabalhar a compreensão dos fatos relacionando-os com produção e reprodução da vida humana, ou 

seja, chegar a uma descrição ontológica. 

 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O ESTUDO DO CAPITALISMO NA AMÉRICA LATINA 

 

 

“A semelhança de outras nações das Américas, as Nações latino-americanas 

são produto da „expansão da civilização ocidental‟, isto é, de um tipo 

moderno de colonialismo organizado e sistemático” (Florestan Fernandes – 

Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina) 

 

 O movimento do capital na América Latina, apesar de apresentar ritmos e configurações 

diferentes, capazes de explicar particularidades diversas, atende a um “espaço induzido da efetivação 

capitalista”
24

, isto é, cada qual possui uma dimensão ontológica particular. Neste sentido entendemos 

que a América Latina possa ser explicada 

 

“... pela via colonial do capitalismo, que particulariza formações sociais 

economicamente subordinadas, socialmente inconscientes e desastrosas, 

politicamente instáveis em sua natureza autocrática e culturalmente 

incapacitadas de olhar para si com os próprios olhos e traçar um horizonte 

para seus dilemas específicos na universalidade dos impasses mundiais”
25

 

 

 A incorporação ou cooptação dos países latino-americanos ao sistema capitalista decorre de um 

processo histórico, no qual as nações hegemônicas “induziram” os mesmos econômica e politicamente 

a uma relação de subordinação. Como toda relação é resultado da ação entre os homens, a 

subordinação se torna um elemento de base cultural enraizado no cotidiano da vida. 

 Com uma inconsistência social, que se expressa por meio de uma burguesia não totalizante 

como classe, ou seja, há uma incompletude de classe, onde o movimento histórico apresenta uma 

freqüência factual e repetitiva que pode se configurar em comédia e/ou tragédia. Apresentando 

estruturas políticas individuais que objetivam governar o coletivo através de ditaduras militares ou 

familiares. Limitando a autocrítica, impedindo o avanço dos problemas que traspassam toda a América 

Latina. 

 A situação da América Latina apresenta em seu interior a patologia da crise estrutural do 

capitalismo que vai refletir a crise da educação como diz Mészáros: 

 

“Nenhuma pessoa em perfeito uso de suas faculdades mentais negaria que a 

educação está, hoje em crise... a crise de hoje não é simplesmente a de uma 

instituição educacional, mas a crise estrutural de todo o sistema da 

„interiorização‟ capitalista...”
26

 

 

 O processo de crise do capitalismo vai refletir também na educação, que duplica e aprofunda 

seu estado de anacrônica e falta de perspectivas, pois as sociedades pós-capitalistas também 

representam o mesmo sintoma. Neste sentido as perspectivas de mundo são cada vez mais pessimistas 

                                                 
24
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Ensaio, 1989, p. 39.  
25

 Ibid. p. 39. 
26
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e angustiantes, demonstrando que a permanência, regência e determinação do capital continua 

administrando a humanidade, como bem comenta Mészáros; 

 

“Não é socialismo o que existe. São sociedades pós-capitalistas, pois 

permaneceram sob o domínio do capital, do poder que não desaparece de um 

dia para o outro... Abolir a propriedade privada através de uma resolução 

política socialista, não abate o poder do capital, mas quebra com o 

capitalismo.”
27

 

 

 A crise nas sociedades capitalistas e pós-capitalistas (chamadas socialistas), decorre da crise do 

capital, com uma especificidade própria, em que a categoria de subalternidade nos países latino-

americanos guardam uma referência por demais marcante, historicamente as ditaduras civis e militares. 

Esta característica ocorrida no continente demonstrou que, 

 

“...o tipo de capitalismo constituído na América Latina, que floresceu graças 

à modernização do arcaico... em uma realidade sócio-econômica que não se 

transformou ou que só se transformou superficialmente, já que a degradação 

material e moral do trabalho persiste e com ela, o despotismo nas relações 

humanas, o privilegiamento das classes possuidoras, a superconcentração da 

renda, do prestígio social e do poder, a modernização controlada de fora, o 

crescimento econômico dependente, etc.”. 

 

 Esse capitalismo que se expressa pela “via colonial” traz consigo segundo Chasin a marca da 

“incompletude de seu capital”, não conseguindo fazer com que o resultado da reprodução e 

acumulação volte para ser investido na produção de riqueza, mas sim fique colocado no mercado 

financeiro. Apresentam também semelhanças quanto ao processo inflacionário, através da “valorização 

improdutiva do capital”; privatização do Estado em favor da política neoliberal, maxi-exploração da 

força de trabalho, não permitindo os mínimos vitais para garantir a sobrevivência dos indivíduos. 

 Se as análises sobre a América Latina são pouco confiáveis, imaginemos que as razões não 

devam ser de cunho individual daqueles que a estudaram e nem pelas questões político-pedagógico que 

o circunscrevem, mas sim pela hegemonia ditatorial dos modelos teóricos importados que determinam 

análises de cunho moral, racial, maniqueísta e dualista. 

 A referência teórica que entendemos ser mais conveniente para estudar a América Latina é a 

“via colonial”, pois a mesma permite: 

a) Entender a realidade latino-americana enquanto o desenvolvimento de um capitalismo que descarte 

a referência ao modo de produção feudal; 

b) Considerar que o capitalismo (latino-americano deve ser estudado pela via colonial) na América 

latina é resultado do processo de industrialização “hipertardio e retardatário” e decorrente da face 

monopolista. 
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ALGUMAS QUESTÕES SOBRE A EDUCAÇÃO LATINO-AMERICANA 

 

 

 O conjunto de reflexões que já sinalizamos no corpo deste trabalho permitiu compreender a 

dinâmica histórica do Capital, a educação da dependência, a pedagogia da anexação, a particularidade 

do capitalismo latino-americano, tudo analisado dentro dos parâmetros da “via colonial”. Esses são 

elementos fundamentais para podermos apreender em sua universalidade o processo educativo. 

 A primeira questão a ser ponderada é que a crise do capitalismo determina a crise na educação, 

segundo Mészáros: 

 

“A persistência e crescente intensidade da crise da educação nos principais 

países capitalistas, sem uma única exceção,... A crise de hoje não é 

simplesmente a de uma instituição educacional, mas a crise estrutural de todo 

o sistema da “interiorização” capitalista...” 

 

 A crise estrutural do capitalismo se explica em razão do movimento do capital estar restrito 

unicamente à sua reprodução ampliada, esquecendo de criar riqueza para satisfazer às necessidades dos 

homens, pois, a lógica que o reproduz e a de vir a satisfazer suas necessidades intrínsecas, isto é, o 

capital reproduzindo valor de troca e submetendo o valor de uso dentro dos contornos da autofagia das 

necessidades do capital. 

 O significado deste processo sinaliza um estado crônico de crise do sistema capitalista que o 

ensina a “viver na e através da crise”, como assim inteligentemente coloca Chasin. Os sistemas 

educacionais são envolvidos nesta situação, pressionados, se ajustam para justificar a dominação do 

Capital através da produção. 

 Essas funções são criticadas pelos representantes da política neoliberal acusam o sistema 

educacional público, de ultrapassado, burocratizado, mal gerenciado, falido e com um contingente de 

professores e funcionários desestimulados pela baixa remuneração e sem linhas político-pedagógico 

consistentes e verdadeiras. 

 Imediatamente estas questões trazem à tona, aquilo que está num primeiro momento encoberto, 

a “luta entre o público e o privado”. A manifestação do estado em fazer de sua privatização demonstra 

mais uma vez que o capital em sua ânsia de acumulação necessita de mais espaços para garantir sua 

reprodução ampliada, vendendo o patrimônio público, os “empresários” da educação, ou criando a 

falsa noção de que os chamados “contratos de gestão” (escolas-cooperativas) poderiam melhorar os 

sistemas educacionais. Neste sentido, a política neoliberal: 

 

“...assume, desde a ponta mais áspera do liberalismo econômico puro e 

simples, até o extremo amaciado do liberal-democrático... a invadir sem 

limites todos os espaços, inclusive da própria esfera estatal...” 

 

 A política neoliberal atua como braço forte do “capital”, determinando o destino histórico dos 

países da América Latina, que hoje são obrigados a defender a privatização da vida e da educação. Os 

acordos internacionais, relativos a empréstimos financeiros, a ajuda científica e tecnológica, estão 

condicionados a políticas em favor da privatização. Portanto, a questão principal é a “luta pela 

educação pública, gratuita, competente e democrática”. 

 A segunda questão é que o capitalismo financeiro abandona a categoria trabalho como a 

essência explicativa dos homens, e utiliza-se das categorias neoliberais preocupadas com a 

racionalidade do capital e sua própria reprodução. A dispensa da força de trabalho em favor das 
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máquinas e novas tecnologias, coloca como refutável a hipótese que: “o capital para se reproduzir 

necessita da força de trabalho”. Neste momento o cetim educacional podemos questionar, não é mais 

necessário, em sua completude de massa, mas sim cada vez mais restrito, segundo a professora Lizia 

Nagel: 

 

“As capacidades individuais de trabalho deixam de ser relevantes, pois, as 

forças produtivas da sociedade passam a ser dimensionadas pelo capital 

constante que substitui a força humana por forças mecânicas, por forças 

químicas, por forças naturais (28)”.  

 

 Apesar das especificidades que compõem o desenvolvimento da América Latina no que se 

refere à expansão do Capitalismo, a questão da negação do trabalho está colocada, em todos os países 

que compõem o continente, pois o trabalho individual (força de trabalho), não está mais condicionado à 

necessidade do capital. 

 A educação também se vê desnecessária em sua universalização e sim importante em sua ação 

restrita, a busca de uma especialidade mecânica automatizada não exige conhecimentos humanísticos e 

sim meramente técnico. 

 Nossa preocupação foi a de apresentar algumas questões de cunho universal em que o capital 

respondesse prontamente, em sua trajetória histórica, os limites e a crise do sistema capitalista. Com 

referência a particularidade de cada país latino-americano, os escassos estudos existentes são em 

grande parte de cunho generalista, o que impede análises mais específicas e particularizadas. 
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A RECONSTITUIÇÃO DO PODER POLÍTICO LOCAL E FORMAÇÃO DE 

NOVOS MUNICÍPIOS NO ACRE: REIVINDICAÇÃO DE AUTONOMIA DA 

VILA CAMPINAS * 

      Cleide Helena Prudêncio da SILVA ** 

 

 

 

Resumo: Estas reflexões tiveram como objetivo, uma discussão inicial sobre a Geografia 

Política e o papel do geógrafo nas tomadas de decisões perante os arranjos territoriais 

acreano. Nisto buscamos compreender as força que interferem diretamente na 

configuração e reconfiguração do espaço acreano. Assim, em face aos jogos de interesses, 

levantamos questões iniciais de como os atores políticos e sociais, ao agirem, muitas 

vezes, fragmentam o espaço geográfico, sem a preocupação com os legados históricos, 

econômicos, sociais e culturais das comunidades envolvidas 

Palavra –chave:  Acre – Geografia Política – Organização Político-administrativa.  

 

 

Considerações Introdutórias 

 

    Na atualidade, no âmbito da unidade federativa do Brasil, temos presenciado 

algumas tentativas de criação de novas unidades territoriais. Em níveis mais localizados, 

sobretudo nos municípios, a discussão não é diferente: muitos distritos e vilas articulam-se 

e organizam-se para buscarem a sua emancipação. A sociedade civil e os grupos políticos 

que têm interesse nesta temática, mobilizam seus representantes para aprovarem 

legislação que permita a retomada dos processos de criação de novas unidades municipais 

nos mais diversos estados brasileiros. No Estado do Acre, a discussão já fomentou a 

articulação da sociedade civil e dos grupos políticos locais que desejam elevar a categoria 

de unidade político-jurídica algumas vilas existentes no Estado. Nisto se localiza o objeto 

principal do nosso trabalho. Tomamos como ponto territorial de investigação a Vila 

Campinas.   

    Vila Campinas (Plácido de Castro – ACRE) está localizada dentro do Projeto 

de Assentamento Pedro Peixoto. Este projeto foi criado através da Resolução nº 176, de 

31.10.77, ocupando uma área de 317.588ha, abrangendo os municípios de Rio Branco, 

Plácido de Castro, Senador Guiomard e Acrelândia. A sede da Unidade está situada no km 

61 da BR 364, no sentido Rio Branco – Porto Velho, local em que na atualidade já se 

territorializa o aglomerado da Vila Campinas, com mais de seis mil habitantes. 

 

 

 

 

 

  ___________________________________ 

  * -  Projeto de Pesquisa apresentado ao  Programa de Pós-Graduação da FCT/UNESP de 

Presidente Prudente 
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  Contextualização da problemática 

    

O Estado do Acre, ao longo de sua história, passou por vários processos de 

divisão político-administrativa. A última reorganização do seu território aconteceu no ano 

de 1992, quando 10 antigas vilas tornaram-se novos municípios. Atualmente, no Acre, a 

situação vem sendo muito discutida, com a instalação na Assembléia Legislativa de uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito para rever as questões da formação político e 

territorial dos municípios. Esta Comissão estuda os problemas históricos e geográficos, os 

possíveis exageros cometidos na configuração territorial dos municípios, bem como a 

viabilidade de outras vilas e aglomerados populacionais se tornarem municípios nos 

próximos anos.   

    

Em face desta discussão e da pressão social proveniente de moradores, lugares 

como a Vila Campinas, começa a discutir e mobilizar-se para tal pleito. Num primeiro 

olhar sobre a realidade deste vilarejo, parece-nos que a comunidade não se sente social e 

politicamente incluída no município de Plácido de Castro (sua sede municipal). A relação 

dos moradores é na maioria das vezes com o município de Rio Branco (capital do Acre). 

Por outro lado, a Vila se tornou receptora das demandas de saúde e educação das 

comunidades rurais vizinhas, paralelo ao processo de formação de um “centro” de 

propagação de interesses de grupos sociais dominantes (locais e externos), na recente 

sociedade “urbana” que se forma . Em âmbito estadual, dado as características locais, este 

vilarejo, se desponta com grandes possibilidades de sua emancipação política. 

 

Aí está a  relevância de estudarmos esta questão na conjuntura atual. Além 

disso, há uma carência muito grande de material escrito sobre esta temática no Estado 

(inclusive sobre a referida localidade).Com este estudo, além de investigar os processos 

das organizações político-administrativas, teremos que apreender os vários interesses que 

se confrontam na discussão da configuração dos mapas municipais. Nisto, a partir da 

compreensão de diversos interesses que se confrontam no delineamento de uma 

reorganização político-administrativa, pode-se perguntar: quais as composições de forças 

que aí se “amarram”, desde o nível local (no caso Vila Campinas) até as disputas de poder 

em nível estadual?  Possivelmente, aí se formula uma “tese” fundamental de que os 

“mapas” municipais acreanos congregam, em suas delimitações territoriais mais que 

“possíveis equívocos” de cunho geográfico e histórico, interesses de grupos de poder que 

em diversos níveis de atuação (locais e estaduais) definem limites das formas que mais 

lhes convêm (inclusive com interesse puramente eleitoreiros). 

 

Na década de 1990, quando foram emancipadas várias localidades, por 

exemplo, Vila Campinas não encontrou respaldo político para conseguir emancipar-se. 

Neste caso, no entanto, a luta pela emancipação aí, já vem sendo travada há quase uma 

década. Ultimamente, com a retomada das discussões sobre limites intermunicipais, houve 

uma reorganização das comunidades locais e dos setores dominantes, para colocar a 

questão na “ordem do dia”. Assim, tem-se buscado a discussão de forma abrangente para 

levar a problemática aos setores que detêm poder na tomada das decisões políticas, no 

âmbito do Estado.   

 

Ademais, compreender este espaço, significa entrar numa complexidade do 

processo que o produz. Trata-se de um espaço que congrega antigos seringueiros, colonos, 

posseiros e foi o receptor de grandes levas de migrantes do sul do país, constitui uma 
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diversidade de práticas e concepções, de símbolos e conflitos, que certamente enriquecerá 

muito a investigação, mas tornará o trabalho mais árduo. A idéia de análise e 

aprofundamento em algumas questões referentes, em especial, à Geografia Política, não 

será meramente, mais um trabalho investigativo de “academia para academia”. A nossa 

intenção é propiciar maior quantidade de subsídios para a formulação, implementação de 

discussões e, quando for o caso, dar base para a negociação junto aos órgãos competentes,  

trazendo mais elementos para a discussão da comunidade com os atores envolvidos. 

 

 

 

Fundamentação Teórica 

 

Com uma preocupação voltada para a atualidade, em um contexto local, 

propomos estudar o espaço municipal em suas contradições e conflitos, na definição 

territorial. Estes espaços, aqui são entendidos dialeticamente como dimensões sócio-

espaciais envolvidas nas diferentes maneiras de produção e reprodução das relações 

políticas e sociais. Aí, essas dão a configuração do lugar que a sociedade vive e se localiza 

nos municípios, a unidade política referida. Neste sentido alguns conceitos tornam-se 

fundamentais para nosso estudo. 

 

Referindo-se ao conceito de espaço, CARLOS ( 1992, p. 70), “[...] ao analisar o 

espaço enquanto condição, meio e produto da reprodução da sociedade, [...] nos leva 

necessariamente a discutir o papel do homem enquanto sujeito, percorrendo sua vida, 

valores, cultura, lutas, ansiedades e projetos, portanto o homem agindo”. O ser humano 

trabalha e produz seu espaço, ou seja, transforma-o e nele exerce seu domínio, o que 

podemos chamar de território.  

 

Com relação ao conceito de território, RAFFESTIN (1993, p.143): “espaço e 

território não são termos equivalentes. O espaço é anterior ao território. O território se 

forma a partir do espaço”. O território é algo construído a partir do espaço através do 

trabalho, mas também através do poder empregado na sua produção e dominação política. 

Cada território tem suas particularidades: seu jogo de poder, sua vivência, identidade, 

cultura e costumes que marcam e diferenciam esta população, da de outro território e de 

outra população.  

 

A formação de um território dá às pessoas que nele 

habitam a consciência de sua participação, provocando o 

sentimento da territorialidade, que de forma subjetiva, cria 

uma consciência de confraternização entre as mesmas. 

Dialeticamente, a expansão do território, ao mesmo tempo que 

promovia a ampliação da territorialidade, provocava a 

desterritorialidade nos grupos que se sentiam prejudicados com 

a forma e violência desta expansão. ( ANDRADE, 1996, 

p.214) 

         

A formação de um espaço, de um território, de uma territorialidade não é algo 

facilmente apreendido. Na situação que propomos estudar, é um processo que tem sido 

construído na Vila Campinas pelos seus mais diversos habitantes, desde o seringueiro que 

já morava na região, até o colono que foi expulso do sul do país. Culturas, símbolos, 

memórias, valores sociais, morais e concepções, vividos na formação deste lugar, 

certamente não foram fáceis de serem compartilhadas e adaptadas pela população local. 
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Porém compreender esta realidade passará por um mergulho neste universo de formação e 

organização bastante antagônico. 

 

Configuração do espaço acreano 

O Estado do Acre, foi incorporado ao Brasil em 1903, com a assinatura do 

Tratado de Petrópolis. Está situado no extremo sudoeste da Amazônia brasileira, entre as 

latitudes de 07º 07‟S e 11º 08‟S, e as longitudes de 66º 30‟W e 74º WGr. Sua superfície 

territorial é de 153.149,9 Km²,  correspondente a 3,9% da área amazônica brasileira, e a 

1,8% do território nacional (IBGE, 1995). Sua extensão territorial é de 445 km no sentido 

norte-sul e 809 km entre seus  extremos leste-oeste. O Estado faz fronteiras internacionais 

com o Peru e a Bolívia, e nacionais com os Estados do Amazonas e de Rondônia (ZEE, 

2000, p.10). Na atualidade possui 22 municípios, sendo Rio Branco a capital do Estado.  

 

Como tem apenas cem anos de integração ao território brasileiro (foi 

incorporado ao Brasil em 1903), as organizações políticas e administrativas acreanas se 

realizaram todas no século XX. Tentaremos, durante o texto a seguir, focalizar os 

principais momentos de redefinições e reconfigurações deste espaço, que em sua grande 

maioria estava a mercê das decisões políticas e não do anseio da população. 

Em 1904, o Congresso Nacional, através do Decreto Legislativo de nº 1.181,  

autorizou o Presidente do Brasil, Rodrigues Alves, a administrar o Acre. O novo espaço 

recentemente anexado seria um território administrado pela Presidência da República. 

Depois da definição de que seria o Governo Federal que administraria as terras acreanas, 

foi assinado o decreto executivo nº 5.188, de 07 de fevereiro, que versava sobre a divisão 

administrativa do novo território. Por este ato, as terras do Acre ficaram com a seguinte 

divisão: foram criados três departamentos – Alto Acre, Alto Purus e Alto Juruá, sendo 

respectivamente suas sedes: Rio Branco, Sena Madureira e Cruzeiro do Sul. Esta é a 

configuração do novo espaço acreano, agora já pertencente ao Estado brasileiro. (SILVA, 

1999). 

 

Em 1912, foi assinado um novo decreto presidencial que legislava sobre uma 

nova reforma político-administrativa no espaço acreano. Além dos 03 departamentos já 

existentes, ocorreu a criação do Departamento do Alto Tarauacá. No plano interno destes 

departamentos foram criados  05  municípios: Sena Madureira (Departamento do Alto 

Purus), Rio Branco e Xapuri (Departamento do Alto-Acre), Cruzeiro do Sul 

(Departamento do Alto Juruá), Tarauacá (Departamento do Alto Tarauacá).  (SILVA, 

1999). 

 

Em 1920, o Acre passou a ser governado por um Governador Geral, nomeado 

pelo Presidente da República. Nesta ocasião, têm-se a extinção dos 04 departamentos e a 

unificação territorial, sob a nomenclatura instituída (com base no direito constitucional 

norte-americano), de Território Federal do Acre. A cidade de Rio Branco foi escolhida 

para ser a capital do Território. Com isso, centralizou-se o poder na capital e as decisões 

passaram a ser  tomadas pelo Governador-Geral. (SILVA, 1999). 

 

No ano de 1938, pelo Decreto Lei 968, de 21 de dezembro, do Presidente 

Getúlio Vargas, foram criados mais dois novos municípios: Feijó e Brasília ( atual 

Brasiléia).  Novamente temos uma nova configuração espacial, com o mapa do territorial 

contando com 07 municípios. (SILVA, 1999). 
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Com todas as modificações que já tinham sido implantadas no Território do 

Acre, através do Governo Federal e, especialmente o descaso com as populações dos 

municípios do interior já, desde o ano de 1910, existiam movimentos autonomistas que 

tinham o objetivo de elevar o Acre à categoria de Estado. Geralmente, as revoltas eram 

lideradas por pessoas das classes dominantes como seringalistas, políticos e intelectuais. 

Somente em 1962, o Acre passou a categoria de Estado através da Lei 4.070, de 15 de 

novembro, assinada pelo Presidente João Goulart e proposta pelo Deputado Federal José 

Guiomard dos Santos. A popularidade deste político se justificava pelo fato  do mesmo já 

ter sido Governador-Geral do Território do Acre e estava reeleito a Deputado Federal, 

tendo como bandeira de campanha a elevação do Acre à categoria de Estado da 

Federação.  (SILVA, 1999). 

 

Em 1976 temos uma nova divisão político-administrativa que mudará a 

configuração do mapa acreano. Pela Lei nº 588, de 14 de maio, o governador Geraldo 

Mesquita criou e instalou os seguintes municípios: Plácido de Castro e Senador Guiomard 

– desmembrados do município de Rio Branco, Assis Brasil -  desmembrado do município 

de Brasiléia, Manuel Urbano - desmembrado do município de Sena Madureira  e Mâncio 

Lima -  desmembrado do  município de Cruzeiro do Sul. (SILVA, 1999). 

 

Finalmente, tivemos a divisão-política administrativa de 1992. Esta divisão 

elevou a categoria de município, 10 antigas vilas fazendo saltar de 12 para 22 municípios 

no estado. Assim, localidades como Acrelândia – desmembrado de Plácido de Castro e 

Senador Guiomard, Bujari – desmembrado de Rio Branco,  Capixaba – desmembrado de 

Rio Branco e Xapuri, Epitaciolândia – desmembrado de Xapuri e Brasiléia, Jordão – 

desmembrado de Tarauacá, Marechal Thaumaturgo, Porto Walter e Rodrigues Alves – 

desmembrados de Cruzeiro do Sul, Porto Acre – desmembrado de Rio Branco e Santa 

Rosa – desmembrado de Manuel Urbano tornaram-se novas unidades político-jurídicas, 

alguns deles sem condições estruturais e financeiras para se manterem.  

 

Considerações Finais 

 

Na atual conjuntura, esta é a configuração do espaço acreano. A partir desta 

breve contextualização, na pesquisa que estamos desenvolvendo buscaremos ampliar as 

discussões sobre uma possível reconfiguração do espaço, com a possibilidade de 

emancipação de Vilas, onde a comunidade local está discutindo com o poder público 

sobre formas de se autogerirem politicamente, mas com sustentação jurídica e territorial.  

 

Daí a referida pesquisa em andamento pretender também fomentar discussões 

sobre a importância do papel do geógrafo e da Geografia em tais situações. Na realidade 

amazônica vivida, pode-se refletir sobre qual nosso papel diante das tomada de decisões 

que reconfiguram não só o espaço físico, não só o território, mas também as relações de 

comércio, as relações políticas e sociais, enfim, as condições de vida local. 
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DE UMA POSSÍVEL UNIVERSIDADE OUTRA PARA ESTA UNIVERSIDADE 
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"Meu Deus, veja só o que fizeram com 

esta Universidade" 

(Zé Paulino) 

 

 

Resumo: Este texto é uma reflexão sobre as perdas iniciadas com as atuais reformas implementadas na 

Universidade brasileira, mas não perdas do ponto de vista de qualidade ou de função de ensino público, 

mas da possibilidade de se construir uma instituição de ensino e pesquisa a partir das condições sociais 

e econômicas da sociedade brasileira, daqueles que estudam e trabalham no interior das nossas 

Universidades. Para tal, o uso de metáforas, parábolas e resgate de experiências pessoais, tornam-se 

meios de se melhor entender as idéias e os objetos aqui apresentados.  

Palavras-chave: Universidade, reformas, crise, cotidiano, esperança. 

 

 

 

Abstract: This text is the reflection on the losses begun with the current reforms implemented in the 

Brazilian University, but non losses of the quality point of view of function or public teaching, but of 

the possibility to build the teaching institution and researches starting from the social and economical 

conditions of the Brazilian society, of those that study and work inside our Universities. For such, the 

use of metaphors, parables and ransom of personal experiences, they become means of if best to 

understand the ideas and objectives inside here presented.  

Keywords: University, reforms, crisis, daily, hope.  

 

 

 

Introdução 

 

Perante todo processo de mudança e inovação, tendemos a buscar numa idealização do 

passado o sentido de segurança que então nos falta, como se antes tivéssemos uma pureza de ações 

mais nobres e balizadas, já que o atual momento se apresenta como de difícil compreensão e leitura.  

Provavelmente aqui se incorrerá neste vício comportamental tão genuinamente humano, 

contudo, ciente desses limites, busca-se neste pequeno artigo uma demarcação necessária entre uma 

prática de relações profissionais que, apesar de sua informalidade e até inexperiência, possuía em seu 

bojo uma sensível expressão de construção possível de uma outra Universidade e que, com as atuais 

reformas do Estado brasileiro, em concatenação com todas as reformas econômicas e administrativas 

                                                 
*
 Este artigo é dedicado aos funcionários da FCT/UNESP, exemplificados na figura de  José Paulino Sobrinho, 

que após anos de dedicação a uma certa Universidade então contraditoriamente em gestação, viram-se abortados 

por uma nova idéia de ensino superior, no qual eles não tinham mais muito o que fazer nem mais o 

reconhecimento que mereciam. 
**

Prof. Dr. do Departamento de Educação da FCT/UNESP de Presidente Prudente.  
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que permearam o mundo nas últimas décadas, vieram atrofiar essa possível outra Universidade para 

edificar um projeto de ensino superior considerado mais objetivo, profissional, sério e incrivelmente 

chato, ou seja, um projeto que se coloca racionalmente preciso e eficiente, mas que para nós, membros 

inseridos na periferia do sistema econômico, sujeitos humanos mergulhados em nossos valores 

culturais latinos, esse modelo importado e burocratizado apresenta-se como um projeto impossível de 

realização. 

 

 

Douto saber, pobre saber 

 

Hoje percebemos por entre os corredores da academia construída e praticada 

cotidianamente em nossa periferia da periferia, uma postura saudosista das antigas cátedras, mas 

atualmente aprimoradas perante os modelos departamentais, mais eficientes quanto ao processo 

administrativo e fiscalizatório. Mas que saudosismo é esse? É uma saudade do que nunca foi, mas 

almeja posar como se sempre assim o fosse, apenas perdeu um pouco a direção devido a entrada de 

camadas sociais pouco preparadas para o douto e erudito ambiente acadêmico. 

Saudades daquele ambiente asséptico, em que a moral e os bons costumes imperavam em 

meio a conversas intelectualmente sofisticadas, abordando as experiências travadas nas últimas viagens 

pela Europa ou em relação a algum exótico ou pitoresco caso ocorrido na longínqua Myanma. 

O único problema desse saudosismo é que ele se refere a um momento da história da 

Universidade brasileira que nunca efetivamente ocorreu, nem mesmo na USP com sua legião de 

estrangeiros, até hoje tão imitados pelos discípulos dos seus discípulos nativos.  

A questão é que atualmente, com a conseqüente aproximação do modelo de Universidade 

pública aos parâmetros competitivos do mercado capitalista globalizado, houve a possibilidade de que 

uma sensível parcela da chamada elite intelectual acadêmica, antes restrita à realidade 

"empobrecedora" do entorno físico em que se localizava, agora pode auferir cursos de aprimoramento, 

viagens para apresentação de trabalhos e participação em encontros científicos nos países centrais do 

sistema econômico, "enriquecendo" o currículo e sendo ungida com o saber devidamente colonizador 

da verdade presente nos grandes centros acadêmicos do mundo. 

Essa possibilidade permite que os recalcados nativos assumam um ar europeizante, fruto 

do ungimento intelectual, e reneguem as reais condições em que são estabelecidas a produção do saber 

no interior da academia, passando eles próprios a se entenderem como materialização dos valores 

morais e intelectuais superiores da raça humana, bastando ao restante dos mortais apenas fazerem 

como eles, ou seja, imitarem aos iluminados para um dia, quem sabe, também serem fonte de luz. 

Fora a pose de enfado e soberba, os elementos que sustentam tanta superioridade estão 

podres e irremediavelmente enrraizados nas condições inerentemente culturais e econômicas de nossa 

realidade social. Nossos alunos, em sua boa parte,  são fruto desta escola que tanto criticamos, e da 

qual também em boa parte temos origem, e não adianta dizer que antes era melhor etc. As condições 

sócio-econômicas de grande parte de nossos alunos são comuns a da maioria dos lares de trabalhadores 

e da chamada classe média baixa, a mesma da qual originaram a maioria dos professores universitários. 

Nossas características culturais são fortemente influenciadas por gostos musicais e imagéticos 

hegemonicamente divulgados e massificados pelos veículos comunicativos, daí apreciarmos tanto uma 

novela, um futebol, um programa mais "popular". Gostamos de arroz com feijão, apesar de muitos não 

possuírem condições de consumir a esses todos os dias, assim como apreciamos a informalidade das 

conversas, olhando diretamente nos olhos e tocando com as mãos aos nossos interlocutores, além de 

possuirmos uma indumentária mais condizente com nossas condições climáticas e com a sensualidade 

de nossos valores. 

Poderia  aqui fica arrolando muitas das características de nossa sociedade, como a falta de 

condições econômicas da maioria da população, o tipo de consumo, os gostos e vícios, isso sem falar 

nas especificidades regionais ou locais, como os hábitos típicos dos gaúchos ou dos sertanejos, dos 
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cariocas ou mineiros etc., fazendo com que o cotidiano de nossas instituições de ensino superior tenha 

uma cara condizente com o lugar em que se encontram.  

Diante desse fato, não é negando ao que autenticamente somos que poderemos construir 

uma verdadeira Universidade, baseada na uniformidade do modelo estrangeiro supostamente mais 

eficiente, como atualmente está sendo implementado no cotidiano dos cafés, salas de aula e reuniões 

departamentais. Não se é radicalizando a importação deste modelo de eficiência e produtividade, de 

postura e racionalidade objetiva e generalizante, que algum dia poderemos ser levados a sério em meio 

a intelectualidade européia e norte americana, pois o sentido de eficiência deles é questionável 

enquanto saber produzido para e com a vida, por reduzir a complexidade do mundo a um mero jogo de 

conceitos e categorias, devidamente limitados por disputas teóricas e metodológicas.  

Ao deterem o monopólio de como pensar cientificamente, ficamos correndo atrás deles, 

tentando imitá-los crendo assim um dia termos uma Universidade tão boa quanto, o que é 

concretamente impossível, pois estaremos sempre na dependência e nunca seremos autênticos. Ao 

ficarmos correndo atrás dessa idealização modelar de academia, esquecemos que é possível construir 

uma outra Universidade, uma outra forma de pensar a ciência e produzir conhecimento, mais voltados 

para a nossa realidade e de acordo com nossas próprias condições de vida. 

Ao se buscar copiar esse padrão uniforme e colonizador de se fazer Universidade, 

principalmente nos gestos e atitudes cotidianas, acaba-se por reduzir a crítica apenas aos aspectos 

genéricos, como a relação entre as mudanças impostas à academia com as reformas engendradas pelo 

FMI, dando a entender que a culpa dos erros e crises do ensino superior brasileiro possui como causa 

apenas uma abstração escalar presente em outro lugar, como BID, Palácio do Governo etc., não 

vislumbrando que a postura cada vez mais elitista e "profissional', no dizer dos jovens doutores, 

colabora para a naturalização e sedimentação cultural/ideológica dos mesmos valores genericamente 

criticados. 

Esses jovens doutores se entendem como pessoas progressistas, críticos e compromissados 

com a melhoria social, votando em partidos de "esquerda" e ocupando cargos administrativos com o 

intuito de levar uma luminescência esclarecida e redentora, pois foram, como já foi aqui arrolado, 

ungidos com o verdadeiro saber presente nos centros mais avançados de elaboração da ciência, 

portanto, são capazes de tirar da barbárie os ignorantes e acomodados com o poder. Falta espelho para 

esses jovens intelectuais, não tão jovens assim em sua maioria, pois não conseguem se enxergar com 

seus limites e desvios de visão de mundo em relação as reais condições em que a vida se estabelece 

concretamente, e esta vai muito além dos muros acadêmicos. 

O douto saber dos que se acham guardiões desta Universidade mais eficiente e produtiva, 

acaba-se percebendo no "frigir dos ovos" ser um saber pueril, estéril e pobre, só servindo para elaborar 

relatórios, meros textos burocráticos em que a produção e criação intelectual se reduzem a aplicação de 

metodologias e teorias previamente desenvolvidas nos grandes centros estrangeiros. No final, o que 

realmente importa em toda esta postura é a produtividade incessante de papéis, documentos e textos, 

dito científicos, mas meras reproduções de idéias esquematizadas, devidamente registradas nos 

constantes relatórios. Assim, disciplina-se o aluno, futuro jovem doutor, para reproduzir o inútil com 

pompa e pose
28

.  

O que sobra disso é uma Universidade impossível, ou seja, sem condições de produzir um 

saber autêntico, criativo e inovador, apenas um conhecimento restrito aos interesses burocráticos da 

instituição, mas um conhecimento travestido de rigor e glamour. 

 

 

                                                 
28

 Talvez esteja aí, pela necessidade de disciplinar o aluno, reduzindo seu processo criativo e sua capacidade 

criativa de pensar, o fato de que boa parte dos cursos de pós-graduação estarem se transformando em grandes 

colegiais superiores, em que a quantidade de disciplinas é cada vez maior, fazendo da pesquisa um mero assistir 

aula, reduzindo a possibilidade de pensar criativamente ao fazer o relatório da bolsa, cumprir créditos e aplicar 

modelos teóricos já pré-estabelecidos. 
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Enquanto isso, o Zé Paulino... 

 

Conheci o Zé Paulino na chamada "casinha do xerox", no local em que o hoje pomposo 

nome "setor de reprografia", devidamente terceirizado, então se instalara. Era uma casa antiga, com 

forro de madeira e portas e janelas velhas, meio que adaptada para as máquinas "xerox". Como não 

havia condições de instalação de ar condicionado, a casa, por ser uma construção antiga, portanto, mais 

arejada e fresca que os prédios então modernos, viabilizava de forma precária o funcionamento das 

referidas máquinas, com certeza as mais utilizadas no campus. 

Tanto alunos, quanto professores e funcionários administrativos viviam ao redor da dita 

"casinha", todos ansiosos pelas cópias, fazendo do setor o mais freqüentado de nossa academia. No seu 

interior havia uma equipe dividia em turnos, para atender os três períodos de funcionamento da 

unidade, chefiada pelo Zé Paulino. A equipe era uma síntese da diversidade presente em nosso campus, 

com pessoas de ambos os sexos com diferentes credos, posturas políticas e grau de instrução. As 

máquinas copiadoras vivam quebrando pelo excesso de uso e falta de recursos financeiros, além do 

calor absurdo típico da cidade e região a aumentar o desgaste de máquinas e trabalhadores, cabendo 

aos funcionários darem o famoso "jeitinho" para melhor explorar o potencial das mesmas, 

estabelecendo uma relação humana de entendimento dos caprichos que cada máquina possuía para 

poder convencê-las a continuar trabalhando até o limite do possível.  

Fora isso, o que mais agradava na "casinha" era o ambiente de ironia constante que alguns 

de seus membros exercitavam em relação não só aos companheiros de seção, mas para com todos os 

usuários. Cada pessoa acostumada a utilizar os serviços de cópias, possuía um apelido, fruto da 

especificidade de cada indivíduo, fazendo com que o clima do local fosse mais ameno, apesar de às 

vezes aparecer alguns seres mais complicados, gerando desgaste e confusão. Dentro dessa 

informalidade de relações, as coisas iam acontecendo entre discussões sobre salário, excesso de 

atividades e paralisações ou greves constantes, ou então as costumeiras fofocas e intrigas entre alunos, 

professores e funcionários a mobilizar e concentrar a atenção por períodos determinados de tempo. 

Que havia sérios problemas em relação a política universitária, isso não resta dúvida, 

assim como entre as posições, políticas ou não, sobre os mais diversos problemas envolvendo algum 

professor ou funcionário, contudo, como os contatos eram mais  próximos, a possibilidade de entender 

as diferenças e divergências como dentro de uma comunidade, de maneira a transformar a estas, com o 

passar do tempo, em piadas a serem  comentadas em altos risos ao redor de mesas de bar, fazia com 

que as disputas e conflitos fossem mais humanizados em seu processo de absorção coletiva. Nada era 

tão pesado e sério assim, apesar de no momento em que estavam sendo disputados, parecessem o ponto 

determinante do futuro da humanidade. 

Essa certa ingenuidade e inexperiência dos fatos e fenômenos trabalhados e vivenciados 

nas diversas relações humanas travadas no interior do campus e muito bem captadas e analisadas na 

dita "casinha", fazia com que as críticas à estrutura universitária, à política educacional e aos processos 

de organização e luta dos trabalhadores da educação, assim como o relacionamento entre professores e 

alunos etc., apesar de já apresentarem os aspectos de elitização, formalização e racionalidade técnico 

administrativa, fruto de nossa herança institucional européia e norteamericana, expressassem muitas 

das qualidades e características típicas da nossa realidade cultural. Explicando melhor, em meio aos 

vícios e modelos importados, experimentávamos uma Universidade com forte presença de elementos 

genuinamente brasileiros, com nossos limites e falhas. Ainda então não se tinha vergonha de se assumir 

uma abordagem mais voltada para as questões próximas a nossa realidade a partir de uma postura mais 

genuína e autêntica. 

Aquela universidade então praticada apontava para a possibilidade de se criar um ensino 

superior alternativo aos modelos importados, abrindo condições de se elaborar uma outra ciência, não 

mais circunscrita aos monopólios conceituais presentes nos grandes centros intelectuais do mundo 

industrializado. 

Hoje em dia, essa possibilidade foi praticamente abortada, restando apenas o 

recrudescimento dos referenciais importados, o que ocasionou uma grande decepção entre os 
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funcionários mais antigos, que viveram uma outra Universidade possível, tanto que muitos, caso ainda 

não tenham se aposentado, não vêem a hora de irem embora dessa nova e eficiente Universidade, a 

qual trata os funcionários mais como mera força de trabalho e não como seres humanos em sua 

integridade e idiossincrasias. 

A tendência atual é que o funcionário do "xerox" não será mais o Zé Paulino, aquele ser 

humano torcedor do Santos, que jogava futebol, tomava suas cervejinhas após o expediente, com seu 

jeito quieto, quase mineiro, marido da dona Fátima, que faz excelentes salgados, e adorava "tirar sarro" 

do Valdomiro; mas será o funcionário número tal, que consegue tirar "X" cópias por dia, devendo 

aumentar sua produtividade para diminuir os custos do setor em "Y"%. Dentro desta racionalidade, 

aumenta-se a eficiência, mas perde-se o sentido mais autêntico de se produzir conhecimento em uma 

instituição cujo principal objetivo é especificamente esse, exatamente por desconsiderar que a riqueza 

do saber ocorre quando o sentido da vida não se restringe a uma mera construção conceitual presente 

nos artigos e textos considerados científicos, mas no cotidiano das relações humanas estabelecidas 

também no próprio ambiente de trabalho. 

Não que antes tivéssemos uma Universidade melhor, mas possuíamos uma  maior 

possibilidade de se construir uma outra Universidade mais voltada para as nossas condições concretas 

de se viver e pensar, pois as relações informais estavam mais presentes entre os elementos 

burocráticos, administrativos e tecno-racionalizantes, elementos estes uniformizadores e 

padronizadores dos processos de produção de saber e conservação do poder institucional. Hoje nos 

distanciamos mais daquela possibilidade de se fazer uma outra Universidade, apesar de todos os 

defeitos e vícios que ela então já continha em seu bojo. 

 

 

A metáfora das portas fechadas e a parábola do "Para cima e avante!" 

 

Apesar desse quadro desolador para com o futuro da Universidade brasileira, aqui 

rapidamente esboçado - desolador mas glorioso - não queira, caro leitor, ficar à mercê desta abordagem 

unilateral. Todo fenômeno social, como é o caso das relações estabelecidas no processo de produção de 

conhecimento institucionalizado academicamente, é fruto de uma diversidade de fatores, conflituosos e 

contraditórios, portanto, o que aqui se esboçou foi apenas um corte, destacando apenas alguns aspectos 

de um fato que passa meio desapercebido perante a chamada crise da Universidade frente as reformas 

implementadas pelo Estado brasileiro. É meio que desapercebida por estar presente no cotidiano do se 

fazer e experimentar a academia, e acaba se naturalizando em gestos, comportamentos e valores, não 

recebendo a devida atenção, daí nossa preocupação em destacar esta questão. 

E que questão é esta? Para não ficarmos entrando em todos os elementos 

contextualizadores das atuais reformas arquitetadas mundialmente e que convergem para as mudanças 

de produtividade impetradas à educação e Universidade brasileira, vamos fazer uso aqui de uma 

metáfora e de uma parábola.  

A metáfora é a das "portas fechadas", ou seja, quando as condições econômicas eram 

menores e o provincianismo mais forte, os corredores de acesso às salas dos professores apresentavam 

uma paisagem interessante. Como o calor era intenso e o trabalho mais voltado aos alunos de 

graduação, as portas das referidas salas viviam abertas, permitindo um constante contato com alunos e 

demais colegas de profissão, tanto para tirar dúvidas, quanto para conversas formais e informais. A 

única forma de refrescar o ambiente era com os ventiladores, fazendo dos corredores uma espécie de 

"caixa de ressonância" que dava uma "cara" toda especial à trilha sonora das relações que então se 

estabeleciam em cada sala.  

Com o passar do tempo, com a maior produtividade dos professores, estes passaram a ter 

que melhor dividir e consequentemente reduzir o tempo de atendimento e permanência nas respectivas 

salas, concomitante a isso, tivemos a introdução do ar condicionado em larga escala, que amenizou a 

temperatura e melhorou as condições de trabalho, mas exigia as portas fechadas. Ao mesmo tempo, 

foi-se intensificando a especialização cada vez maior da produtividade, gerando os grupos de pesquisa 
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e colocando um número delimitado de alunos no interior das salas de seus respectivos orientadores, 

isolando os demais estudantes para além dos corredores. Com o desenvolvimento desigual da 

economia, o aumento de desempregados e de posturas marginais aos padrões civilizatórios, houve uma 

ampliação de roubos no interior das salas, cobrando uma maior precaução dos usuários, daí as portas 

serem cada vez mais fechadas para o público em geral. 

Que antes havia problemas, isso é certo, e que hoje aumentou a produtividade e 

melhoraram as condições de trabalho, isso também não há como negar, no entanto, as portas cada vez 

mais fechadas expressam uma perda e uma possibilidade que a maior eficiência e precaução nos vedou. 

Estamos cada vez mais distantes das condições concretas da vida além de nossas portas fechadas, em 

algum momento lá atrás nós perdermos o controle e a direção do processo, resta-nos agora 

sobreviver...será? 

Já a parábola é do "Para cima e avante!", o famoso jargão do super herói americano. Um 

dia, um simples professor universitário, esperando em sua sala de atendimento aos alunos, vislumbrou 

pela porta aberta um de seus pares parar no meio do corredor, em postura militar, levantar rigidamente 

o braço direito e com a mão estendida numa espécie de saudação a alguma entidade superior, com um 

olhar longe, como a vislumbrar a infinitude do céu, bradar em alto e bom tom: "Para cima e avante!".  

O professor ficou espantado com aquilo. Será que o seu amigo, não tão amigo assim, 

estava com algum problema? De forma disfarçada, levantou-se e foi olhar o corredor. O seu amigo já 

havia se retirado e encontrava-se em pé, na sala de café, a conversar com outros pares. Numa espécie 

de "rodinha de intelectuais", apresentava aos mesmos uma série de documentos, explicando o 

significado daquelas linhas. Não era possível ouvir com clareza, mas percebia-se a importância do 

mesmo devido a postura de seriedade com que os demais professores absorviam as falas, todos 

repetindo aquele gesto de afirmação com a cabeça, alguns roçando o queixo com a mão, outros 

colocando os dedos em frente aos lábios e alguns com os braços cruzados, mas todos muito 

compenetrados. 

O referido professor ficou com vergonha de parecer indiscreto, pois ainda não havia 

atingido a titulação daqueles ali reunidos. Como não fora convidado, deixou de lado e voltou para seus 

afazeres.  

No dia seguinte, uma manhã fresquinha com céu azul claro, estava o mesmo professor em 

sua sala quando o inusitado aconteceu de novo. O mesmo amigo do dia anterior, parou novamente em 

frente a sua porta e, no meio do corredor, repetiu o mesmo ritual. Em posição militar, levantou o braço 

e gritou as referidas palavras "Para cima e avante!". Ora, pensou o professor, o que significa isso? Que 

coisa mais ridícula. Será que o ilustre acadêmico não percebe o cômico dessa atitude sem sentido. 

Parece até uma espécie de pastiche fascistóide, carregada de teatralidade pseudo-épica. Como tinha 

mais coisa que fazer, deixou de lado suas interrogações e voltou ao trabalho. Passado alguns minutos, 

levou um susto ao ouvir outro intelectual bradando a mesma frase, repetindo o ritual precedente. 

Pensou com seus botões: "o que está acontecendo aqui?" "Isso é contaminoso?" "É alguma 

pegadinha?". Sua surpresa e questionamentos só foram aumentando quando notou que, de tanto em 

tantos minutos, a cada novo professor que entrava no prédio, todo o ritual repetia-se.  

Extremamente acabrunhado para perguntar o que estava acontecendo, principalmente ao 

perceber no grupo de intelectuais que repetiram ao mesmo ritual o desenvolvimento de uma postura 

estranha, como se fizessem parte de alguma seita secreta, pois passaram a ter um olhar de 

superioridade, com gestos e tiques comuns, expressando um ar de comiseração para com os demais. A 

coisa foi ficando ainda mais estranha quando, dia após dia, o mesmo gestual era repetido, sempre do 

mesmo jeito, com a mesma frase, na mesma hora. Com o tempo, o susto e surpresa foram se 

esmaecendo, chegando, com o passar das semanas, não causar mais estranhamento algum. O professor 

até deixara de se perguntar o porquê daquilo. Até que um dia veio a explicação. 

Em uma reunião de departamento, aquele grupo do "Para cima e avante!", informou aos 

demais pares e representante de alunos que, com a necessidade de tornar o curso mais eficiente e com 

uma melhor avaliação junto aos órgãos de fomento a pesquisa e educação, a exigência desse ritual 
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tornava-se obrigatório para todos os professores com maior titulação. Isso significaria mais verbas e 

mais bolsas de pesquisas, portanto, todos lucrariam graças ao empenho de alguns. 

Tal explicação causou revolta entre os demais. O representante de alunos criticou 

veementemente tal aceitação da norma imposta sem questionamentos. O corpo discente deveria ser 

consultado. Os demais docentes ficaram divididos entre os que ansiavam fazer parte daquele grupo e os 

que não aceitavam se submeter ao desmando de uns poucos. O nosso professor ficou chocado e 

perdido, será que ninguém percebia o absurdo da situação colocada? 

O tempo foi passando e, com a naturalização do ritual, cada vez mais professores 

passaram a se incorporar ao grupo, que ganhou mais verbas para suas pesquisas e orientandos. Com o 

aumento de verbas, o número de bolsas tornou-se um atrativo para os alunos que, do primeiro 

momento de questionamento ao autoritarismo da medida, passaram a disputar entre si uma chance de 

participar do referido grupo. 

Após alguns meses, os jovens professores passaram a se reunir para organizar uma ação 

política para terem o direito deles também participarem do ritual. Começaram a parar no meio do 

corredor, só que levantavam os dois braços e gritavam o mais alto que podiam "Para cima e avante!". 

Acreditavam assim ter o mesmo direito e condições de participar do grupo de eleitos. 

A confusão foi se instalando, chegando a ponto dos alunos se reunirem em assembléia 

para discutir como melhor contribuírem para a eficiência do ritual. Elaboraram um documento e 

encaminharam ao chefe dos professores, exigindo que, em nome da democracia e da qualidade 

científica, os especialistas desenvolvessem um "rituômetro". Um medidor preciso, matemático e 

conceitual do ritual, avaliando o gestual, a postura, o grau de inclinação do braço, a dicção, a 

intensidade da voz, a carga emocional da mesma etc. Tudo para dar condições mais precisas para se 

escolher quem deveria fazer parte do seleto grupo de intelectuais. A proposta foi vista com bons olhos 

pelo corpo docente e o chefe se comprometeu a encaminhar para as instâncias competentes. 

Diante do ocorrido, o nosso professor foi perdendo a motivação e a esperança. Ia cada vez 

menos na sua sala. Não comparecia mais aos eventos e reuniões. Chegou a um ponto que ninguém 

mais falava com ele, nem mais os alunos faziam perguntas em suas aulas, outrora tão apreciadas. Um 

dia, devido a falta de espaço para novos laboratórios e a pouca verba para construção de novos prédios, 

um dos funcionários administrativos percebeu aquela sala velha, suja, cheia de teia de aranha. Retirou 

o nome daquele professor desconhecido da porta, renovou os móveis e instalou um novo laboratório. E 

todos ficaram felizes com a solução...ou quase todos. 

 

 

Ainda resta um fio de esperança 

 

Existiu, até bem pouco tempo antes das profundas mudanças que se implementaram na 

reorganização do Estado e das políticas educacionais, a possibilidade de se fazer uma outra 

Universidade, mais autêntica e voltada para as nossas características sócio-econômico-culturais. 

Contudo, após as chamadas "reformas", apesar destas objetivarem uniformizar e padronizar os 

processos de administração e de controle acadêmico do fazer a pesquisa, por estarmos mergulhados no 

seio das contradições sociais, estas penetram nas relações produtivas de conhecimento científico e 

geram certo inconformismo por parte de alguns, fruto da caoticidade com que se tentou e se tenta 

implementar essa maior eficiência produtivista, exatamente por se chocar com a falta de verbas, com as 

características sócio-econômicas de boa parte dos novos alunos, que estão entrando na academia em 

número cada vez maior, além do sentido meio bufão e canhestro que acaba passando quando os ditos 

intelectuais nativos tentam posar de eruditos estrangeiros. 

Para muitos que entraram em contato com este texto, pode parecer que a crítica aqui 

presente aponta para uma ingenuidade de se negar o contato com o pensamento estrangeiro. Ledo 

engano, pois cremos no diálogo e na troca de informações e saberes, mas troca entre culturas e 

indivíduos sem perdas de um lado a custa da mera colonização intelectual. Somos contra a atual forma 

de diálogo, muito mais unilateral e impositora de idéias e de conduta, tida como correta e até entendida 
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como a única possível para se fazer e produzir ciência. Aqui acredita-se na possibilidade de se edificar 

uma outra Universidade e uma outra ciência, muito mais humana e diversa, muito mais voltada para a 

realidade concreta da vida cotidiana e das condições singulares que permeiam cada realidade onde se 

localiza um centro superior de ensino e pesquisa no Brasil. 

Temos que melhor pensar no sentido da real eficiência em relação ao peso das perdas que 

significou o progresso do nosso processo de produção de conhecimento científico a custo de um maior 

distanciamento das relações, não só entre professor e aluno, mas da Universidade para com a 

sociedade, como aponta a metáfora das portas fechadas. Se o provincianismo tinha vícios e defeitos, 

esse cosmopolitanismo  colonizador é altamente danoso e embrutecedor, como deixa transparecer a 

parábola aqui relatada.  

A história da Universidade brasileira não é fruto de um constante empobrecimento, em 

que cada reforma visa piorar ou eliminar o passado de tantas glórias, contudo, o que identificamos de 

permanente em todas as fases dessa instituição, foi a persistência de características genuinamente 

brasileiras permeando as posturas e desejos de seguir aos modelos europeus e norte-americanos de se 

fazer pesquisa e ciência. As atuais reformas visam ainda mais essa perseguição ao modelo importado, 

mas os próprios limites econômicos e intelectuais com que se contempla estas mudanças, faz-nos 

vislumbrar um fio de esperança. 

É um fio de esperança para que, quem sabe, ao invés de insistirmos numa universidade 

impossível, possamos construir uma outra universidade possível para nós, aí, quem sabe, o sentido 

"zépauliniano" de se trabalhar no interior da academia seja potencializado em sua plena positividade, 

num respeito ao genuinamente humano e à vida em toda a sua diversidade. 
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TEORIAS SOBRE AS ORIGENS DAS INDÚSTRIAS NO BRASIL. 

 

Adriano Amaro de SOUSA
1
 

 

 

Resumo: O artigo tem por objetivo central resgatar a temática sobre as origens das indústrias no Brasil. 

A industrialização no país concentrou-se em São Paulo a partir de 1870, através dos 

investimentos/vazamentos de capitais cafeeiros para as indústrias. Expandiu-se em favor das grandes 

empresas estrangeiras e se consolidou com a instalação das Empresas Estatais na década de 50 e 60. 

Por fim, analisou-se a história da formação da indústria no município de Presidente Prudente.    

Palavras-chave: indústria, capital-cafeeiro, industrialização restringida, empresas estrangeiras, 

empresas estatais. 

 

 

Abstract: The article has for central objective to rescue the thematic one on the origins of the industries 

in Brazil. Industrialization in the country was concentrated in São Paulo from 1870, through the coffee 

investments/emptyings of capitals for the industries. It was become enlarged in favor of the great 

foreign companies and if it consolidated with the installation of the State-owned companies in the 

decade of 50 and 60. Finally, it was analyzed history of the formation of the industry in the city of 

Presidente Prudente.    

Keywords: industry, capital-cofee tree, restricted industrialization, foreign companies, state-owned 

companies. 

 

  

 

 

O processo de industrialização começou no Brasil concomitantemente em 

quase todas as regiões. Foi no Nordeste que se instalaram, após a reforma 

tarifária de 1844, as primeiras manufatureiras têxteis modernas e, ainda em 

1910, o numero de operários têxteis dessa região se assemelhava ao de São 

Paulo. Entretanto, superada a primeira etapa de ensaios, o processo de 

industrialização tendeu naturalmente a concentrar-se nessa região. A etapa 

decisiva de concentração ocorreu, aparentemente, durante a Primeira Guerra 

Mundial, época em que teve lugar a primeira fase de aceleração do 

desenvolvimento industrial. (FURTADO, 1995, p. 238) 

 

 

A concentração industrial no Brasil, originou-se a partir de 1860 a 1880 no Estado de São 

Paulo, basicamente pela expansão da economia exportadora de café.  

Segundo Suzigan (1986, p. 45), a gênese do capital industrial nacional ocorreu nesse período 

(1880/1929) durante o ciclo de expansão das exportações de café, ou seja, a base dos ciclos do café foi 

o motor primário da acumulação de capital.  

Para o autor, há quatro interpretações principais a respeito do desenvolvimento industrial 

brasileiro a partir de uma base agrícola exportadora: a) a teoria dos choques adversos; b) a 

industrialização liderada pela expansão das exportações; c) o desenvolvimento do capitalismo tardio 

brasileiro; d) a  industrialização promovida pelo governo.  
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a) A teoria dos choques adversos – originou-se principalmente da crise no setor exportador brasileiro, 

sobretudo das dificuldades impostas nos períodos da  Primeira e Segunda Guerra Mundial e das crises 

econômicas internacionais. Os choques adversos afetaram o setor exportador em virtude dos aumentos 

dos preços relativos à exportação. Em resposta à crise, o governo fomentou o crescimento econômico 

interno através das indústrias, com o objetivo de substituir as exportações. Entretanto, para analisar a 

teoria dos choques adversos será necessário duas interpretações: a versão extrema e a interpretação do 

desenvolvimento industrial brasileiro por Tavares (1963) e Furtado ( 1972), segundo Suzigan (1986, p. 

23).  

A versão extrema dos choques adversos, segundo o pensamento cepalino sobre a origem das 

indústrias no Brasil, pode ser discutida em duas etapas: a primeira etapa é desenvolvimento voltado 

para fora e a segunda etapa, o desenvolvimento voltado para dentro.         

O crescimento brasileiro  voltado para fora, está baseado no setor exportador que era 

responsável pelo crescimento econômico do país. Tal crescimento era caracterizado como dependente e 

incapaz de estimular o desenvolvimento industrial. O crescimento voltado para dentro tem o objetivo 

de suprir a procura interna e dar crescimento econômico para o país. Para Suzigan(1986, p.24), “a 

industrialização substitutiva de importações não efetuou mudanças substânciais, dando assim, à 

emergência da teoria da dependência”. A versão extrema dos choques adversos é criticada pela 

CEPAL
2
 como uma teoria que explica o desenvolvimento do capitalismo brasileiro.  

  As interpretações do desenvolvimento industrial brasileiro por Furtado (1963 e 1970) e 

Tavares (1972) segundo Suzigan (1986, p. 25), não corresponde com a versão anterior. Furtado e 

Tavares, afirmam, que há diferença no desenvolvimento econômico antes e depois de 1930.    

  Antes da década de 1930 o desenvolvimento industrial deu-se pelo crescimento da renda 

interna em virtude do setor exportador. Com o crescimento da renda gerada pelas exportações 

originou-se a expansão industrial. Esse crescimento, para Suzigan (1986, p. 26), é considerado como 

uma mera extensão da economia de exportação, seu crescimento era limitado porque dependia em 

última instância do desenvolvimento da agricultura. 

Depois da década de 1930, o desenvolvimento industrial é caracterizado - de  industrialização 

substitutiva de importações. Esse tipo de industrialização surgiu com o objetivo de dinamizar a 

economia nacional depois das crises internas e externas (Primeira Guerra mundial, a crise do café em 

1929 e a Grande Depressão de 30). Segundo Suzigan (1986, p.27), a crise foi induzida principalmente 

pelas mudanças estruturais causadas pelo declínio, ou crescimento insuficiente do setor exportador.   

Tanto para Furtado quanto para Tavares, conforme Suzigan (1986, p. 27), o resultado da 

industrialização substitutiva de importações, é uma resposta para a crise dos choques adversos. Em 

suma, os dois autores, concluem que a teoria dos choques adversos é um caso especifico que só poderá 

ser analisado no período anterior ao ano de  1930.       

        b) A industrialização liderada pela expansão das exportações – o desenvolvimento industrial era 

dependente do desempenho das exportações, ou seja, o setor industrial somente se desenvolvia durante 

a fase boa da exportação, em anos de baixo desempenho das exportações o desenvolvimento industrial 

retardava-se. 

O desenvolvimento industrial dessa fase, está relacionado com a economia agrário-exportadora 

– o café. Por isso tanto para Dean (1976) quanto para Suzigan (1986, p. 30-31), o setor exportador 

estimulou o desenvolvimento industrial. O comércio do café lançou as bases para o desenvolvimento 

industrial por várias razões: em primeiro lugar, ao promover a monetização da economia e o 

crescimento da renda interna, o café criou um mercado para produtos manufaturados; em segundo 

lugar ao promover o desenvolvimento das estradas de ferro e o investimento em infra-estrutura, 

ampliou e integrou esse mercado; em terceiro, ao desenvolver o comércio de exportação e importação, 

contribuiu para a criação de um sistema de distribuição de produtos manufaturados; e em quarto ao 
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 CEPAL – Comissão Econômica para América Latina. Órgão regional das Nações Unidas, ligado ao Conselho 

Econômico e Social, foi criado em 1948 com o objetivo de elaborar estudos e alternativas para o 

desenvolvimento os países latino-americanos. (Sandroni, 1999, p. 90)  
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promover a imigração, aumentou a oferta de mão-de-obra. Além disso, a exportação de café supria os 

recursos em moeda estrangeira para as importações de insumos e bens de capital para o setor industrial. 

O comércio liderado pelas exportações foi responsável também pelo desenvolvimento da renda 

interna, pelo sistema de transporte ferroviário, pela criação de produção e distribuição de 

manufaturados, pela oferta da mão-de-obra e pela circulação de moeda estrangeira no Brasil. 

Entretanto, a participação do capital estrangeiro e do Estado brasileiro, foi determinante para o 

desenvolvimento da industrialização liderada pelas exportações. 

c) O desenvolvimento do capitalismo tardio brasileiro – originou-se da expansão da economia agrário-

exportadora (café). As discussões sobre o desenvolvimento do capitalismo brasileiro possuem duas 

interpretações: a) a tradicional doutrina da Cepal; b) interpretações sobre o desenvolvimento da 

industrialização brasileira. 

A tradicional doutrina da CEPAL, afirma que o desenvolvimento do capitalismo tardio teve o 

seu marco inicial no ano de 1888, quando ocorreu a transição do trabalho escravo para o trabalho 

assalariado. Contudo, a economia mercantil nacional enfatizou um novo padrão de produção capitalista 

– a economia agrário-exportadora. 

 

 O capitalismo tardio brasileiro substituiu a tradicional dicotomia fatores externos e fatores 

internos como motores de crescimento industrial, por uma interpretação que visualiza o crescimento 

como primordialmente um resultado de um processo de acumulação do capital no setor exportador, o 

qual por sua vez, depende da procura externa. (SUZIGAN, 1986,p.33) 

 

O crescimento do capitalismo industrial no Brasil dependia tanto da economia externa quanto 

(como) da interna. Mas, segundo a tradicional teoria cepalina é possível considerar que o crescimento 

voltado para fora estendeu-se até em 1929. Posteriormente, o padrão de desenvolvimento passou a ser 

voltado para dentro no ano de 1930. Entretanto, a partir de 1930 o investimento no setor secundário 

(indústria) aumentou em virtude da crise do setor agrário exportador.      

A interpretação do desenvolvimento da industrialização brasileira, baseia-se na acumulação do 

capital agrário-exportador e comércio-exportador.  

A origem do desenvolvimento industrial deu-se pela acumulação de capital no setor 

exportador, e posteriormente, será destinado ao investimento no setor industrial. O capital industrial é 

considerado uma extensão do capital cafeeiro, ou seja, ele faz parte do complexo agrário-exportador de 

café, como: a estrada de ferro, o comércio de importação e exportação, as unidades bancárias 

nacionais, etc. Entretanto, Suzigan (1986, p. 34), afirma que era nesta fase, que ocorriam os 

vazamentos de capitais cafeeiros para a indústria durante os períodos de expansão das exportações.  

Ainda conforme o autor, o tipo de industrialização que se estabeleceu foi principalmente a de 

bens de consumo. A indústria de bens de capital que se localizava nos países centrais, não se 

desenvolveu, impedindo, assim, a autonomia da acumulação. 

O desenvolvimento da industrialização nesta fase, mostra a dependência do capital industrial 

perante o capital cafeeiro. A industrialização conseguiu se expandir somente no período após os anos 

30.        

d) A industrialização promovida pelo governo – o Estado incentivou a industrialização através da 

proteção tarifária e concessão de incentivos  (subsídios). Contudo, a contribuição do governo nesta fase 

deu-se em duas etapas: antes e depois da Primeira Guerra Mundial.  

Antes da primeira  Guerra Mundial havia uma forte proteção aduaneira e alfandegária - cujo 

objetivo era o protecionismo do mercado nacional. A base desta proteção está no controle da taxa de 

câmbio e na sua depreciação. Com o início da Primeira Guerra Mundial ocorreu uma desvalorização 

das taxas de câmbio e houve restrições à importação. Entretanto, diante deste cenário a proteção 

aduaneira torna-se secundária de acordo com a situação econômica, e é necessário desenvolver a 

industrialização para substituir as importações para não prejudicar o balanço de pagamento.  

Após a Primeira Guerra Mundial  o Estado passa a desenvolver a industrialização, não no 

geral, mas a industrialização específica – a indústria de transformação. O Estado brasileiro estimula o 
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desenvolvimento da indústria de transformação devido à escassez de insumos e de matérias-primas 

básicas durante a Primeira Guerra Mundial. Veja o exemplo segundo Suzigan (1986), sobre a indústria 

do aço.  

 

 No caso do aço o governo federal havia tentado antes da guerra embora sem sucesso. A 

decisão de fomentar a produção interna de aço já naquele período foi tomada com a finalidade de 

reduzir as importações, que estava sobrecarregando a balança comercial, e também como condição 

necessária para o desenvolvimento da indústria e por questões de segurança nacional. (SUZIGAN, 

1986, p. 42) 

 

Entretanto, o Governo percebendo que era dependente da importação de materiais básicos, 

começa a estimular a produção de aço, soda cáustica, óleo de caroço de algodão e carnes 

industrializadas. Posteriormente, os subsídios foram estendidos à produção de cimento, papel e pasta, 

produtos de borracha, fertilizantes e fios de seda. Esses incentivos ultrapassaram a década de 30, em 

virtude do desenvolvimento voltado para dentro.  

A industrialização brasileira no período de 1930/55 dar-se-á pela predominância dos interesses 

da burguesia industrial defendida pela Estado. Contudo, a industrialização, nesta fase, ocorreu devido à 

ruptura com a burguesia agrário-exportadora e ao surgimento de um novo padrão de acumulação 

voltado para dentro (substituição de importações).  

Veja o exemplo, conforme Cano (1998), sobre a mudança do padrão de acumulação de capital 

no período da Depressão de 30.   

        

...no período de 1929/33 se altera o caráter principal do antigo padrão de 

acumulação (o modelo “primário-exportador” ou “o desenvolvimento para 

fora”). Ou seja: a dominação que as exportações exerciam sobre a 

determinação do nível e ritmo da atividade econômica do país passaria à 

segundo plano. A partir desse momento, seria a indústria o principal 

determinador do nível de atividade. No dizer de Furtado, dar-se-ia o 

deslocamento do centro dinâmico da economia nacional.(CANO, 1998, 

p.172) 

 

Com a crise do setor agrário-exportador foi necessário investir na industrialização para superar 

os impactos provocados pelos choques adversos. Por isso o desenvolvimento desse período é voltado 

para dentro, teve como o principal objetivo “substituir as importações”. Entretanto, as discussões a 

serem tratadas para a compreensão da industrialização nesta fase, serão à partir de três pontos chaves: 

a) analisar a industrialização antes e depois de 1929; b) verificar a contribuição externa das grandes 

empresas e, c) analisar o papel do Estado na política do desenvolvimento industrial.        

A industrialização antes e depois da crise da 1929, está baseada em duas teorias: a 

industrialização artificial e a industrialização restringida.  

A industrialização artificial deu-se no início da década de 1920 quando a economia agrário-

exportadora fez surgir um capital constante que se dirigiu para a atividade industrial e com a instalação 

desse modo de produção fez com que o capital adquirisse certa autonomia, rompendo assim, com o 

padrão de acumulação mercantil exportador. Para Aureliano (1999, p. 96), a característica das 

indústrias artificiais, ocorreu porque estranhas a um padrão de acumulação cuja dinâmica é comandada 

pelo capital exportador e cujas condições sociais e políticas são definidas através das relações de 

dominação impostas pela fração hegemônica da burguesia exportadora. Contudo, essa característica se 

estendeu até a crise do setor agrário exportador em 1929.    

A industrialização restringida originou-se a partir de 1933, como uma nova forma de 

acumulação de capital que surgiu após a recuperação da crise de 1929. Somente em 1933, que se 

convencionou chamar de industrialização restringida, a partir desta fase, o Brasil não teve mais a sua 

acumulação baseada no capital primitivo. Para Aureliano (1999, p. 97), é necessário que se analise 
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como foi desenvolvimento desse capitalismo que ensaia sua autodeterminação, mas continua 

constrangido pela “herança exportadora” a permanecer subdesenvolvido.   

A contribuição externa das empresas mostra que a burguesia industrial capitalista brasileira 

estava em busca de um novo padrão de desenvolvimento voltado para dentro com o intuito de 

promover a industrialização substitutiva de importações, por isso solicitou a colaboração das empresas 

estrangeiras. Tanto para Fernandes (1975) apud Dundes (1998, p. 35), a economia brasileira no 

impulso de atingir o crescimento econômico do mercado interno e da industrialização depositou suas 

esperanças na “colaboração estrangeira”, pois esperava que a iniciativa de transferência de filiais das 

grandes corporações e de capital externo para o país dinamizasse o mercado interno que contribuísse 

para diminuir seu grau de dependência em relação às economias centrais e ao mercado mundial. Mas 

ao contrário do que esperava a burguesia nacional, a dominação imperialista se acentuou nesse 

processo.   

As grandes empresas estrangeiras conseguiram chegar a um estágio, nesta fase, de quase 

monopólio do mercado brasileiro, mas elas não corresponderam às expectativas para alcançar o 

desenvolvimento do capitalismo monopolista, em virtude do excedente econômico e das matérias-

primas serem destinados para as economias centrais, colaborando assim, para o desenvolvimento e 

expansão do capital monopolista nas economias centrais.  

A partir da década de 50, as grandes empresas de capitais externos no Brasil tiveram um papel 

importantíssimo na evolução do capitalismo monopolista, devido à decisão de transferir o modelo de 

desenvolvimento das economias centrais para periferia. A vinda dessas empresas de capitais externos 

acelerou o desenvolvimento do capitalismo monopolista no país.  

O desenvolvimento do capitalismo brasileiro e da industrialização no período de 1930/55, 

originou-se da transição da economia agrário-exportadora para a economia burguesa industrial, onde a 

burguesia industrial surgiu unindo-se com as velhas oligarquias agrárias na busca de concretizar-se no 

poder, utilizando o Estado em favor de seus próprios interesses.  

Com a crise de 1930, foi restringido o investimento industrial, em virtude da queda da 

capacidade de importar. Devido à proibição do governo no período de 1931/1937 de importações e 

equipamentos de vários setores industriais. Entretanto, o desenvolvimento industrial nesta fase, voltado 

para as exportações para o exterior, ocorreu somente naquelas regiões onde a indústria não teve um 

surto de expansão. Posteriormente, teriam que voltar a sua produção para o mercado interno 

encerrando o modo de produção para o exterior e voltando-se apenas para o mercado nacional.  

 

As exportações para o exterior teriam passado à segundo plano como determinante da renda, 

continuaram (e continuam) a cumprir o importante papel de possibilitar capacidade para importar 

(parcelas importantes) dos bens de produção da economia, com predominância acentuada nas 

importações para a indústria. Isso se deve a industrialização restringida á produção nacional de bens de 

produção. (CANO, 1998, p.173) 

 

Esse processo de industrialização restringida é contraditório. Para a industrialização brasileira 

de substituição de importações dar prosseguimento à sua produção era necessário importar matérias-

primas básicas para sua expansão. Entretanto, a industrialização nesta fase, ficou restringida à indústria 

de bens de consumo em virtude de não pressionar o balanço de pagamento, de não comprometer a 

reprodução do capital – em suma, comprometendo assim, a industrialização brasileira (1930/55). 

O avanço industrial até 1939 foi bastante contido pelas restrições de bens de capital, mas havia 

grande esforço interno para superar a falta de matérias-primas básicas para a produção. Entretanto, 

somente depois da Segunda Guerra Mundial o Estado solucionou-se a crise econômica da burguesia 

industrial, devido as suas ações em favor da industrialização nacional após 1950.  

 

No imediato pós-guerra e até 1953, a supervalorização cambial, barateando 

os equipamentos importados, favoreceu bastante a acumulação industrial. A 

reforma cambial de 1953, instituindo o sistema de taxas múltiplas de 
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câmbio, não só dava continuidade àquele privilégio como elevava as 

margens de proteção à indústria, principalmente de bens de consumo. 

Assim, a expansão industrial entre 1947/1955 dar-se-ia a ritmo mais alto 

(9% ao ano) do que a verificada no período de 1939/1947, quando cresceu à 

média anual de 6,6% ao ano. (CANO, 1998, p.73-74)     

 

A participação do Estado se mostra importantíssima no processo de transição das atividades 

industriais entre as décadas de 30 e 60. O Estado estimulou a transferência do capital agrário para a 

indústria através de investimentos em infra-estrutura e políticas econômicas como: organização do 

mercado financeiro, incentivos
3
 que privilegiassem a exportação e a economia industrial e etc.  

Em síntese, de acordo com Fernandes (1975) e Dundes (1997 p. 37), depois da revolução de 

1930, a decisão interna em favor do impulso externo ao desenvolvimento do capitalismo monopolista, 

aos poucos foi tornando-se mais nítida. No fim da década de 50, fixa-se em favor ao desenvolvimento 

da industrialização, mas foi sobretudo a partir do golpe militar em 1964, que essa decisão interna 

tornou-se o principal dínamo político de todo o processo de desenvolvimento do capital monopolista 

no Brasil. 

 A industrialização em São Paulo iniciou-se através dos investimentos/vazamentos de capitais 

cafeeiros para as indústrias. Expandiu-se em favor das grandes Empresas Estrangeiras e se consolidou 

com a instalação das Empresas Estatais na década de 50 e 60.  

Concomitantemente, com o processo de introdução das Empresas Estrangeiras em São Paulo 

ocorreu no município de Presidente Prudente um surto industrial, em virtude da colaboração das 

Empresas Estrangeiras na localidade.  

A industrialização no município de Presidente Prudente iniciou-se na fase considerada 

“industrialização restringida”, onde o padrão de produção estava voltado para dentro do mercado 

nacional e cujo objetivo era promover a industrialização substitutiva de importações
4
. Entretanto, havia 

um nicho de mercado externo que necessitava de alguns produtos (algodão, amendoim, etc.) que se 

consolidou até o fim da Segunda Guerra Mundial.  

Conforme Cano (1998), as exportações passariam a segundo plano em virtude do 

desenvolvimento do mercado interno.  

 

Em primeiro lugar, as exportações para o exterior, na maior parte daquelas regiões onde a 

indústria não se desenvolveu em volume significativo, continuariam ainda a ser o elemento dinâmico 

dessas economias. Somente passariam a segundo plano quando fossem superadas pelas exportações 

para o mercado interno, o que ocorreria, para grande parte da periferia nacional, a partir de meados da 

década de 50. (CANO, 1998, p. 173)  

 

 O processo de industrialização no município de Presidente Prudente até meados da década de 

60 e 70, segundo Cano (1998) “não se desenvolveu em volume significativo
5
”, a partir deste período, 

as atividades ligadas as indústrias de beneficiamento começaram a paralisar/declinar (suas atividades), 

em virtude da diminuição do mercado externo, ocasionado, pelo final da Segunda Guerra Mundial. 

Contudo, a indústria prudentina após a II Guerra, iniciou suas atividades voltada para o mercado 

                                                 
3
 O Estado após os anos 50 criou órgãos e empresas para estimular o desenvolvimento do capitalismo 

monopolista, os órgãos são: Conselho Nacional do Petróleo, Companhia Siderúrgica Nacional, SESI, 

SUMOC, BNDES, investimentos em estatais em energia elétrica e transportes e etc. 
 
4
 Ver, SOUSA, Adriano Amaro de.  Origem e evolução da indústria nipo-prudentina. Presidente Prudente. 

Revista Cosmos:FCT/Unesp; ISSN 1679-0650, Vol. II – nº 2 –  p. 8-14 - janeiro/abril de 2004. 
5
 porque a sua produção estava voltado para o nicho do mercado externo e apoiada nas empresas de 

beneficiamento (Empresas de Capital externo). 
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interno (em grande parte) através das indústrias de capital externo (Cica, Bordon e etc.) e das indústrias 

de capital local
6
.  

 Em síntese, conforme Dundes (1998, p. 60), “a história da formação da indústria local possui 

uma ligação intrínseca com o processo de ocupação de ocupação do regional e de formação da cidade. 

Nesse processo, a indústria local surgiu com um papel exclusivamente subsidiário das atividades 

produtivas primarias, e com um caráter de complementação da economia local, atendendo, em pequena 

escala, um mercado restrito. Esta característica, a partir da década de 80, foi reforçada pelo fechamento 

das últimas agroindústrias de capital externo”. Na década de 90/00 o setor secundário prudentino é 

composto única e exclusivamente por indústrias de capital local.      
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UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COMO PROPOSTA DE SUSTENTABILIDADE 

Christian Nunes da Silva
29

 

Resumo: Este trabalho se propõe a fazer uma breve discussão, ou melhor, levantar questões referentes 

à preocupação com a problemática ambiental, evidenciada nas várias reuniões, encontros e 

conferências realizadas nos últimos anos, o que implicou numa reflexão da sociedade em torno de um 

modelo alternativo de desenvolvimento, ordenamento territorial e na proposição de um novo sistema 

de valores baseado no “equilíbrio ecológico”. A criação de Unidades de Conservação reside no 

objetivo de preservação de paisagens naturais, segundo seu valor cênico e a possibilidade de uso da 

atual e das futuras gerações, considerando-se as possíveis políticas públicas em torno do 

desenvolvimento sustentável.  

Palavras-chave: Gestão dos recursos naturais, Unidades de Conservação, Desenvolvimento 

Sustentável. 
 

 

Abstract: This work intends to do an abbreviation discussion, or better, to lift subjects in what refers 

the concern with the environmental problem, evidenced in the several meetings encounters and 

conferences accomplished in the last years, what implicated in a reflection around an alternative model 

of development, territory order and in the proposition of a new system of values based on the 

"ecological balance". The creation of Units of Conservation lives in the objective of preservation of 

natural landscapes, second scenic value and the possibility of use of the current and of the future 

generations, being considered the possible public politics around the maintainable development.  

Key-words: Administration of the natural resources, Units of Conservation, Maintainable 

Development. 

 

 

Introdução 

 

Discutir a gestão de políticas públicas e o uso dos recursos naturais implica identificar 

estes recursos, seu potencial e diversidade, bem como considerar a racionalidade do processo de 

apropriação que estes recursos estão submetidos, suas condições de acesso e controle por parte da 

sociedade. A utilização dos recursos naturais pela sociedade vem se demonstrando como uma forma 

irracional, pois o manejo negativo é notado em todas as áreas que não se propõem à preservação e/ou 

conservação de tais recursos (SIMONIAN, 2000). Os desafios e possibilidades de um uso sustentável 

dos recursos naturais devem se constituir numa reflexão permanente, que oriente a implementação das 

políticas públicas, mas também atenda aos anseios e reivindicações da sociedade local, bem como das 

populações tradicionais envolvidas. 

Um projeto sustentável de desenvolvimento passa necessariamente por uma reformulação 

na cultura, nos valores, na política e fundamentalmente na relação homem natureza, que precisa ser 

encarada de outra forma, nesse sentido, a mudança de mentalidade rumo aos valores pós-materialista 

propagada pelos ambientalistas faz enorme sentido (HERCULANO, 1991). A análise que se faz é que 

as questões ambientais estão diretamente relacionadas aos modelos de desenvolvimento adotados pelas 

sociedades e, conseqüentemente, os níveis de degradação ambiental são proporcionais ao ritmo e ao 

modelo de desenvolvimento implementado. Portanto, há necessidade de se repensar o atual modelo de 

desenvolvimento e se empenhar na construção de um projeto sustentável de desenvolvimento, que 

                                                 
29
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esteja baseado em preceitos éticos, capazes de criar oportunidades sociais, garantindo os direitos 

humanos e protegendo os ecossistemas. 

No que se refere a região amazônica, padrões exógenos foram implantados na região com 

intuito de uma “integração” às outras regiões do Brasil (SANTOS; CARVALHO, 1994), a exemplo 

desta afirmação nota-se a implantação de “grandes projetos” industriais, com ênfase aos projetos 

mínero-metalúrgicos e hidroelétricos. Diante deste fato, grandes projetos mínero-metalúrgicos e 

projetos agropecuários foram implantados na região amazônica, porém torna-se inquestionável a 

afirmação de que estes projetos não trouxeram o tão esperado desenvolvimento com sustentabilidade 

para os habitantes locais, sejam do meio urbano, quanto do meio rural. Durante todo o processo de 

“integração nacional” ao qual a Amazônia brasileira esteve (e está?) inserida, o meio ambiente foi 

colocado para um “segundo momento” e os recursos naturais foram sendo extraídos predatoriamente 

até o momento atual, no qual a problemática ambiental ganhou força. Todavia, a sustentabilidade agora 

pretendida, pelo menos no enfoque ambiental, nada mais é do que o antigo padrão de vida que os 

habitantes da região tinham, antes dos grandes projetos, como por exemplo, o uso tradicional/racional 

dos recursos de forma não predatória.  

Diversos padrões “sustentáveis” surgem para tentar contornar o problema da depredação 

ambiental aliando-se com a necessidade de subsistência do habitante, entre eles, a implantação de 

Unidades de Conservação vem como mais uma proposta para as perguntas que persistem em 

reproduzir-se no discurso oficial, governamental e não-governamental. Assim, surge um contexto de 

situações que levam a sociedade em geral a um reconhecimento de que o manejo sustentável da 

floresta, a partir do desenvolvimento sustentável, constitui uma alternativa para as populações locais 

subsistirem adequadamente, de forma a preservar seu modo de vida tradicional. 

 

2. Unidades de Conservação e Sustentabilidade: o caso das Reservas Extrativistas 

 

Na classificação de áreas protegidas pela União Internacional para a Conservação da 

Natureza – UICN, diversos modelos de UCs existentes no Brasil não são visualizadas em outros paises 

do mundo. Dourojeanni e Pádua (2001) afirmam que “a lista não emite juízo de valor sobre a 

importância da área, nem sobre sua qualidade. Apenas reconhece a sua existência” (DOUROJEANNI 

e PÁDUA, 2001, p. 59). Desta forma, modelos como a Reserva Particular do Patrimônio Natural não 

são consideradas pela lista da UICN, abaixo pode-se verificar os tipos de UCs do qual a lista, de 

repercussão internacional, menciona: 

 

Quadro 01: Enquadramento de Áreas Protegidas do Brasil e do Peru nas categorias da UICN. 

Uso 
Categoria da UICN Brasil (Lei 9.985) Peru (Lei 26.834) 

Terra 

Indireto 

Terra Pública 

I Áreas Naturais Selvagens 

Ia Reserva Natural estrita 

Ib Área Natural Silvestre 

Estação Ecológica 

Reserva Biológica 

Não Existe 

Não Existe 

Indireto 

Terra Pública 
II Parque Nacional 

Parque 

Nacional/Estadual/

Municipal 

Parque Nacional 

Indireto Terra Pública ou 

Privada 
III Monumento Natural 

Monumento 

Natural 

Santuário Nacional 

Santuário Histórico 

Direto 

Terra Pública ou Privada 

IV Área de Manejo de 

espécies e habitats 

Refúgio da Vida 

Silvestre 

Área de Relevante 

Interesse 

Ecológico 

Refúgio da Vida 

Silvestre 

Direto V Paisagem terrestre ou Área de Proteção Paisagem Protegida 

http://www.ambientebrasil.com.br/composer.php3?base=./natural/snuc/index.html&conteudo=./natural/snuc/snuc12.html
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Terra Pública ou Privada marinha protegida Ambiental 

Direto 

Terra Pública ou Comum 

VI Reserva de recursos 

manejados 

Reserva 

Extrativista 

Reserva de Fauna 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Floresta 

Nacional/Estadual 

Reserva Nacional 

Reserva Comunal 

Bosque de Proteção 

(Existem Florestas 

Nacionais, mas não 

são consideradas 

UCs) 

Fonte: Peru. ProNaturaleza (1997), UICN / WCPA (1997); Brasil, MMA (2000). (apud 

DOUROJEANNI e PÁDUA, 2001, p. 59) 

 

Desse modo, a criação de Unidades de Conservação, ou simplesmente UCs, reside no 

objetivo de preservação de paisagens naturais, segundo seu valor cênico e segundo a possibilidade de 

uso da atual e das futuras gerações (BRASIL, 2001a). Para a implantação de UCs considera-se as 

possíveis políticas públicas em torno do desenvolvimento sustentável
30

, conceito aqui analisado 

segundo o Relatório de Brutland (CMMA, 1987), como aquele “desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade das futuras gerações 

satisfazerem as suas próprias necessidades”. A consciência da perturbação antrópica negativa no 

mundo, traz à tona uma preocupação ambiental com a necessidade de se repensar as formas de uso dos 

recursos fornecidos pela natureza. Nas palavras de Diegues (1993) há, contudo, uma estratégia a ser 

posta em prática, no qual afirma: 

A preservação da diversidade biológica está completada principalmente na 

manutenção da diversidade genética: a preservação dessa diversidade é 

necessária tanto para assegurar o fornecimento de alimentos, de fibras e certas 

drogas, quanto para o progresso cientifico e industrial. (DIEGUES 1993, p. 

239). 

 

Diante de diversas propostas para a preservação e/ou conservação dos recursos naturais, 

intensifica-se, então, o discurso de implantação de Unidades de Conservação, como uma das formas de 

solucionar a problemática de manutenção dos espaços naturais. No caso das RESEXs
31

, sua utilização é 

direcionada ao extrativismo não predatório, ou seja, são espaços territoriais protegidos pelo poder 

público, destinadas a exploração auto-sustentável e conservação dos recursos naturais renováveis, por 

populações com tradição no uso de recursos extrativos, reguladas por contrato de concessão real de 

uso, mediante plano de utilização aprovado pelo órgão responsável e pela política ambiental do país – 

IBAMA (ALEGRETTI,  1994). Assim, a RESEX vem a ser uma alternativa que tenta relacionar 

Desenvolvimento econômico + Preservação/Conservação ecológica + Equidade Social (MAIMÓN, 

1993), regulamentada em Janeiro de 1990, pelo decreto lei nº 98.897 (IBAMA, 2001a; 2001b). 

Conforme Alegretti (1994) afirma, a 

Reserva Extrativista:  

é uma área ocupada por populações que utilizam tradicionalmente recursos de 

base extrativa para subsistência e atividade comercial, transformada em área 

de domínio do poder público e administrada através da concessão de direito 

real de uso por associações locais. Pode ser definida, simultaneamente, como 

área de conservação e de produção, uma vez que a exploração dos recursos 

                                                 
30

 Alguns autores afirmam que o Desenvolvimento sustentável não é um conceito científico por não ter sido 

criado por cientistas, mas, sim por diplomatas. Todavia, neste trabalho o desenvolvimento sustentável será 

tomado como conceito. Sobre este assunto ver Gonçalves (1994) e Carvalho (2003). 
3
 Reserva Extrativista, uma das formas e nomenclaturas dadas às UCs, de acordo com sua funcionalidade e 

direcionamento. 
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naturais depende de plano adequado de manejo (...) aprovado pelo órgão 

responsável e pela política ambiental do país (IBAMA), de modo a não 

degradar o meio ambiente (ALEGRETTI, 1994, p. 20). 

 

Todavia, os moradores não podem 

vender ou alugar as terras da reserva, sendo que 

esta pertence ao poder público. Porém, o contrato 

de concessão de uso é valido por até 60 anos, 

podendo ser prorrogado por mais tempo para os 

herdeiros. De acordo com o manual de criação de 

reservas extrativistas elaborado pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente (2002) alguns 

benefícios podem ser alcançados com a criação de 

Reservas Extrativistas, dentre os quais pode-se 

citar: 

¶ Garantia do direito a terra, configurando-se assim, como uma forma de reforma agrária que 

legitima a ocupação dos moradores já localizados na área de abrangência da RESEX e todos 

àqueles que de alguma forma mantém ligações de moradia com ela; 

¶ Contrato coletivo assinado pelo órgão público responsável (IBAMA) e pelos moradores 

interessados e representados através de Associações, Cooperativas e Sindicatos legalmente 

reconhecidos por este órgão; 

¶ Direito hereditário, podendo o morador repassar aos seus descendentes o direito ao uso da 

terra, renovando, assim, o contrato de concessão de uso; 

¶ Reconhece os costumes da família, considerando as características das populações tradicionais 

e sua cultura no uso tradicional dos recursos naturais; 

¶ Cria condições para o estabelecimento de normas comunitárias, no momento em que 

estabelece a criação de uma associação comunitária que represente todas as comunidades 

localizadas na RESEX, para que possam estabelecer formas de uso racional do solo e seus 

recursos, acarretando até normas punitivas para aqueles que não cumpram seus deveres. 

 

Contudo, práticas como produção de carvão, desmatamento e o manejo negativo e 

predatório dos recursos naturais (SIMONIAN, 2000), têm de ser extintos frente as exigências 

defendidas pelo IBAMA (2002), segundo as quais nas Reservas Extrativistas deve ter uma forma de 

produção auto-sustentável, que não agrida a natureza e que possibilite a continuidade desta produção. 

Desta forma, é de responsabilidade do IBAMA oferecer às populações de áreas de reserva subsídios 

em forma de meios de produção, técnicas, equipamentos e instrução necessária para que as populações 

tradicionais destas áreas possam deixar a forma de produção predatória atual e implementar formas de 

produção adequadas e que garantam a subsistência do coletivo.  

Nos locais onde as RESEXs são implantadas, pode-se verificar que seu potencial 

econômico, aliado ao saber local,  oferecem condições favoráveis para implantação de Reservas 

Extrativistas, ou outros tipos de UCs, dependendo do direcionamento dado pelas populações 

tradicionais e pelo órgão responsável como co-gestor, uma vez que as  potencialidades naturais 

específicas da região – principalmente a região amazônica, e particularmente o seu rico e original 

banco genético, oferecem condições, ainda não suficientemente exploradas  para multiplicação e 

diversificação de empreendimentos econômicos, conforme demonstrado no quadro 02, abaixo: 

Quadro 02: Atividades econômicas para RESEXs 
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Fonte: IBAMA, organizado por Silva (2004). 

 

O turismo sustentável, que deve ser 

gerenciado por parte da população local, mostra-se 

como uma importante fonte de renda, tanto nas 

RESEXs, como em outros tipos de UCs. Como 

exemplo, tem-se o Parque Nacional de Foz do 

Iguaçu, com mais de 400 mil turistas por ano. O 

Parque Nacional de Foz do Iguaçu é uma exceção 

entre os parques nacionais brasileiros (REDE, 

2002), esta afirmação deve-se pelo fato do parque 

ter sido incrementado com investimentos em hotéis 

e outras atividades, como trilhas e restaurantes, 

acontecendo também esportes radicais nas quedas o 

que vem se tornando mais um atrativo para os 

turistas que buscam atividades mais ousadas. 

A falta de infra-estrutura como: 

alojamentos, trilhas, transportes, etc. impossibilitam 

a visita dos turistas na maioria dos parques 

nacionais. Como exemplo desta falta de 

investimento tem-se o Parque dos Veadeiros, onde 

as trilhas impossibilitam a visita, pois o péssimo 

acesso aos principais pontos turísticos naturais são 

dificultados pela mata fechada ou terrenos íngremes 

e perigosos. O turismo ecológico ainda não é 

incentivado de forma correta no Brasil, 

diferenciando-se dos paises do dito 1º mundo, 

como por exemplo, os EUA, onde os parques 

ambientais nacionais são dotados de todo um 

aparato infra-estrutural que facilita o acesso dos 

ramos turísticos crescentes, onde existem concursos 

de projetos ambientais e diversos guardas 

ambientais/hectare. Outro exemplo é o Canadá, 

Artesanato paneiros, redes, chapéus, objetos de argila 

Criação de Animais paca, cateto, queixada, cotia, anta, capivara 

Frutas castanha, pupunha,cupuaçu, acerola, banana 

Látex seringueira, caucho 

Madeira sementes, recuperação/manejo de áreas 
degradadas 

Óleos andiroba, muru-muru, copaíba, pau-rosa 

Pesca camarão, peixes, caranguejo 

Plantas Medicinais cascas, folhas, raízes, resinas 

Processamento palmito, açaí, polpa de frutas 

Turismo praias, igarapés, mangue, cachoeiras, etc... 
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onde um projeto em 2002 previa a criação de mais 

10 parques para os próximos cinco anos (REDE, 

2002). 

Destarte, a proposta para a criação de 

RESEX, surge como uma alternativa para a 

estagnação do desmatamento na Amazônia e em 

outras florestas em crescente estágio de devastação 

da flora e da fauna. Pode-se considerar as RESEX 

como uma tentativa de preservação não só da 

natureza, mas também das populações tradicionais 

residentes na área. Entende-se por populações 

tradicionais àquelas com reconhecimento do direito 

de precedência territorial, para camadas da 

população que não necessariamente se enquadram 

nas regulações dirigidas às comunidade indígenas e 

remanescentes de quilombos de ex-escravos 

(LIMA, 1999), mas considerando-se também 

àqueles assentamentos previstos nas políticas de 

colonização com tradição no extrativismo auto-

sustentável.  

As idéias que pressupõe a criação de uma RESEX, ou outro tipo de Unidade de 

Conservação, baseiam-se na concepção que este tipo de desenvolvimento só será alcançado quando 

forem alcançadas as dimensões de sustentabilidade para o ecodesenvolvimento dos quais nos fala 

Sachs (1993): 

1. Sustentabilidade social para a redução das diferenças sociais a partir do 

desenvolvimento multidimensional que abrange todas as necessidades materiais e não materiais; 

2. Sustentabilidade econômica medida em termos de critérios macrossociais a partir da 

alocação e gestão mais eficiente dos recursos e orientada para investimentos públicos e privados mais 

regulares; 

3. Sustentabilidade ecológica orientada por processos de utilização que respeitem os 

ciclos temporais de equilíbrio natural e pela preservação das fontes de recursos energéticos e naturais. 

Implica na intensificação do uso dos potenciais inerentes aos variados ecossistemas, compatível com a 

mínima deterioração; 

4. Sustentabilidade espacial ou geográfica para uma relação mais equilibrada entre campo 

e cidade, evitando a concentração geográfica exagerada de populações, atividades e de poder; 

5. Sustentabilidade cultural para a garantia da pluralidade de soluções particulares em 

respeito as especificidades de cada ecossistemas, de cada cultura e de cada local. 

Tendo em vista esta ultima dimensão, nota-se a necessidade de uma interdisciplinaridade 

entre as ciências (MAIMON, 1993), uma complexificação do conhecimento entre os indivíduos (LEFF, 

2001), uma busca intercultural de reconhecimento da outridade (PERROT, 1994; LEFF, 2001) e uma 

busca pluridimensional para o direcionamento das discussões no que cerne a questão real de 

desenvolvimento (BRÜSEKE, 1993), não somente para as gerações presentes, como também, para as 

gerações futuras. Desta forma, todos estes fatores têm um direcionamento em comum que é a busca de 

um desenvolvimento autentico sustentável (GOULET, 1999). O agravamento dos problemas 

ambientais, nas últimas décadas e a conseqüente mobilização de diversos segmentos populacionais, 

como é o caso dos movimentos ambientalistas (CASTELLS, 2001; SANTOS, 1994), é o que 

caracteriza a crise ambiental e ao mesmo tempo, indica o esgotamento do estilo de desenvolvimento 

predominante, sugerindo uma revisão crítica das teorias e das práticas de desenvolvimento econômico, 

industrial e tecnológico, como indicadores que representam o desenvolvimento de uma sociedade. 

Na verdade, se faz necessário a construção de uma racionalidade ambiental, visto que, a 

racionalidade capitalista está dominada por uma racionalidade formal e instrumental direcionada 
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apenas ao mercado consumista de caráter puramente econômico-segregador, já a racionalidade 

ambiental está dominada por uma racionalidade teórica e sustentável, como nos afirma Leff (1993), 

que incluem os valores da diversidade cultural e étnica dominados pela qualidade sobre a quantidade. 

Contudo, as RESEX‟s não podem ser consideradas como a solução dos problemas ambientais, 

conforme afirma Mcgrath (VEJA, 2003), onde a criação de RESEX‟s não é inútil, porém, “em vez de 

pensar as reservas como fortalezas isoladas no meio da devastação, devemos pensa-las como elemento 

central de uma estratégia de gestão da paisagem”. Todavia, as UC‟s se constituem atualmente como 

um dos meios mais utilizados para a preservação de espaços com relevante interesse ambiental. 

 

3. Considerações finais 

 

A implantação de Unidades de Conservação vem como uma proposta que atenda aos 

anseios internacionais por uma preservação ambiental, e aos anseios das populações locais que buscam 

uma melhor qualidade de vida. Ambas aspirações que estão intimamente ligadas à idéia de 

sustentabilidade. Diversos atores surgem com o discurso de assessoria para as populações locais, entre 

estes estão: associações, organizações não-governamentais e instituições públicas. Deste modo, há de 

se verificar até que ponto é viável para a sociedade civil local, qualitativamente, a criação de uma UC 

ou reserva. O que implica em saber quais as formas de incentivos técnicos e financeiros, advindos do 

poder público para a implantação e continuidade de uma Unidade de Conservação. Qual a assessoria 

dada pelo Governo e pelas ONGs e até que ponto estas ultimas continuam na UC prestando assessoria 

para as populações tradicionais? Como se dá o (re)ordenamento territorial antes e após a implantação 

de uma RESEX? Entre outras palavras, com a atual e crescente criação de UCs, torna-se pertinente 

perguntar e conhecer as realidades das comunidades atingidas e quais os benefícios (ou malefícios) que 

a criação das UCs geram para as populações locais. 

A noção de desenvolvimento sustentável teve – e tem, grande impacto na sociedade em 

geral desde seu surgimento, já que combina duas abordagens há muito tempo presente no pensamento 

ocidental acerca da ordem social: a concepção de que o crescimento material é a base do 

desenvolvimento social e a idéia de que existe um procedimento normativo aceitável na relação entre 

homens  e o meio ambiente físico. As manifestações atuais deste modo de pensar são os programas 

para o desenvolvimento socioeconômico e para o meio ambiente. A padronização do conceito de 

desenvolvimento sustentável parece ser viável para a região amazônica, mas outros conceitos podem 

ser aplicados. Contudo, conceitos novos não são discutidos e passam despercebidos pela sociedade não 

sendo absorvidos em suas idéias de forma completa. O engajamento de governos estaduais e 

municipais no conceito de desenvolvimento sustentável pode trazer frustrações futuras, caso não seja 

visualizado anteriormente a potencialidade da região no qual a concepção será aplicada. Desta forma, 

noções gerais de outros paradigmas devem ser aplicadas para que as comunidades atingidas com a 

implantação de UCs possam estar esclarecidas. 

As principais publicações, no que diz respeito à temática proposta, analisam os fatos 

referentes às condições passadas e presentes da implantação e manutenção das UCs, sem, contudo, 

discutir a viabilidade da implantação das mesmas. Os pontos enfatizados nas publicações recentes 

dizem respeito ao cotidiano ou à economia das UCs, sem, entretanto, demonstrar a satisfação atual dos 

moradores. Se acaso eles gostariam de manter ou retornar ao estado anterior à criação da UC e se a 

infra-estrutura atual oferecida pelos órgãos de assessoria condizem com as técnicas tradicionais de 

cultivo ou extração de recursos naturais pelas comunidades.  
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A PAZ ESTÁ PEDINDO ÁGUA! 

 

Maurício Waldman
32

 

 

 

 

Resumo: Este artigo é um dos materiais elaborados pelo autor com base em pesquisas realizadas 

durante o seu doutoramento em Geografia. O foco da Tese de Doutorado é a questão dos recursos 

hídricos. A preocupação pela discussão dos vínculos entre a questão da água e o conflito entre Israel e a 

Palestina decorre do fato dos recursos hídricos constituírem um aspecto importante deste problema. A 

questão dos recursos hídricos tem concorrido para a perpetuação ou resolução do conflito árabe-

israelense. Deste modo, se a água tem constituído um fator que separa os povos palestino e israelense, 

ela também poderá alavancar uma discussão sobre mudanças inevitáveis que devem ser concretizadas 

para a efetivação justa e duradoura entre estes dois povos. 

Palavras-chave: Oriente Médio, Israel-Palestina, recursos hídricos, relações internacionais, escassez de 

água. 

 

 

Abstract: This article is one of many elaborated by the author based on his researches done for his 

doctor degree on Geography. His thesis's focus is about water resources. The concern for discussing 

themes as the relation between the conflict Israel-Palestine and water by the fact those hydrological 

resources itself constitutes an important aspect in this conflict. Hydrological resources are one of the 

major themes for the resolution or perpetuation of the Arabian-Israelis conflicts. Therefore, water is a 

factor that divides Palestine and Israelite people. And the other hand, the water resources can provide a 

discussion about inevitable changes that must be done to an effective and lasting peace among these 

peoples. 

Keywords: Hydrological Resources, Environment impacts, Arab-Israel War, Middle East, Water 

Appropriation. 

 

 

 

 

Indiscutivelmente, a discussão relativa aos recursos hídricos no Oriente Médio e em 

especial nos territórios ocupados por Israel é uma das mais importantes do mundo atual. E esta 

assertiva, é particularmente verdadeira no tocante à questão da proposição da água como fonte das 

iniciativas que buscam por uma paz autêntica e duradoura na região.  

 

Neste sentido, recorde-se que poucas questões entrelaçam de forma tão íntima problemas 

geopolíticos com os relacionados com os recursos hídricos como no caso que opõe Israel e a Palestina. 

Em decorrência deste fato importa, pois, melhor precisar este debate, de importância indiscutível para o 

futuro do Oriente Médio e para o equilíbrio mundial. 
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Assim sendo, discutiremos neste capítulo alguns dos pontos considerados essenciais e 

polêmicos nos termos de uma compreensão mais aprofundada do vínculo do processo de paz Israel-

Palestina com a questão do acesso à água. Ademais, procuraremos evidenciar como, por outro lado, a 

questão dos recursos hídricos contribui para separar e cavar abismos entre povos e nacionalidades. 

 

Primeiramente, atentemos para alguns dados básicos da geografia do conflito. Em 

conformidade com o encarte situado no campo superior esquerdo do mapa que segue, podemos 

identificar o Estado de Israel, correspondendo à área destacada em cinza escuro, assim como os países 

árabes vizinhos: Líbano, Síria, Jordânia e Egito. As fronteiras deste país no mapa são as decorrentes 

das linhas de armistício de 1949 e 1950, fixadas no desenrolar do primeiro conflito árabe-israelense ou 

como denominam os israelenses, a Guerra da Independência (1948/49). Tal linha fronteiriça, também 

referida como Linha Verde, assim permaneceu até 1967.  

 

Os dois outros campos evidenciam mais detalhadamente a Faixa de Gaza (Gaza Strip) e a 

Cisjordânia ou Margem Ocidental
33

 (West Bank). Estas duas áreas constituem trechos remanescentes 

do que deveria ter constituído o Estado Árabe-Palestino pela Partilha da Palestina pela ONU em 1947 
34

, proposta que aprovou a divisão do país entre árabes e judeus
35

, cabendo a cada um destes grupos um 

Estado soberano.  Grafamos remanescentes porque durante a citada Guerra da Independência, Israel 

anexou muitas áreas anteriormente reservadas para os árabes pela Partilha de 1947.  

 

Deste modo, embora a Proposta de Partilha da Palestina tivesse reservado para o futuro 

Estado Judeu 51% da Palestina, Israel terminou se assenhorando, ao final da Guerra da Independência, 

de aproximadamente 78% da área total do país. Porém, nem mesmo nos territórios residuais de 

Gaza/Cisjordânia o Estado Palestino chegou a ser implantado. Derrotados pelos israelenses e traídos 

pelas nações árabes vizinhas, os palestinos tornaram-se o que numa determinada nomenclatura, é 

classificado como povo não representado. Gaza passou para a administração militar egípcia e a 

Cisjordânia, terminou incorporada ao Reino Hashemita da Jordânia.  

 

                                                 
33

 O topônimo Margem Ocidental relaciona-se com o rio Jordão, isto é, corresponde às terras situadas a Oeste 

deste rio. O termo se contrapõe à Margem Oriental, ou seja, terras situadas a Leste, também conhecidas como 

Transjordânia. 

 
34

 A Assembléia Geral da ONU que na ocasião decidiu a partilha foi presidida pelo embaixador brasileiro 

Oswaldo Aranha (1884/1960). 

 
35

 O topônimo Palestina deriva de "filisteus" - pelishtim em hebraico - um povo que habitava parte da faixa 

costeira do atual Estado de Israel. Canaã, ou terra de Canaã é outro nome da região usado para designar este país, 

sendo proveniente de seus antigos habitantes, os cananeus. Sob os hebreus, passou a ser chamada de terra de 

Israel ou ainda Judá ou Judéia, que originalmente constituía apenas uma parte de seu território. Assim, a título de 

esclarecimento, o território identificado neste contexto como Palestina é aquele cujas fronteiras foram desenhadas 

pelo imperialismo britânico e francês após a derrocada do Império Otomano na Iª Guerra Mundial, 

correspondendo grosso modo pela somatória dos atuais Israel, Gaza e Cisjordânia. Estas três áreas somadas 

perfaziam o território do Mandato Britânico da Palestina ou o que é comumente referendado como Palestina 

Histórica. Ainda a respeito dos limites da Palestina, é importante observar que suas fronteiras se alteraram 

profundamente ao longo do tempo. Por exemplo, a Palestina Bíblica do tempo dos Patriarcas corresponderia a um 

território bem mais amplo na direção da Transjordânia, do sul do Líbano e sudoeste da Síria. Ao mesmo tempo, 

todo o sul da Palestina Histórica foi durante séculos, um domínio territorial de povos como os idumeus, nabateus 

e de várias tribos semíticas nômades. Quanto ao litoral, este estava quase totalmente tomado por cidades filistéias 

e fenícias. Mesmo no interior desta configuração territorial existiam cidades cananéias. A Palestina, como 

qualquer outra moldura territorial reivindicada por movimentos nacionalistas, reporta em muitos momentos a 

uma mitologia geográfica, não necessariamente subsidiada por dados concretos.  
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O estado de permanente beligerância entre Israel e os países árabes vizinhos originou 

novos enfrentamentos, dentre os quais a Guerra dos Seis Dias de 1967. No transcorrer deste conflito, 

Israel conquistou de modo fulminante a totalidade de Gaza e da Cisjordânia, transformando-se  

 

 

 

 

 
Israel, margem ocidental e Gaza (Mapa USAID) 
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virtualmente numa potência ocupante
36

. A imprensa, em especial, popularizou a denominação 

territórios ocupados para referir-se a estas duas regiões. Estas áreas foram mantidas sob controle 

absoluto de Israel até os Acordos de Oslo, em 1993. A partir deste ano, trechos da Faixa de Gaza e da 

Margem Ocidental foram colocados em maior ou menor grau sob o controle da Autoridade Nacional 

Palestina (ANP). 

 

Entretanto, o assassinato do primeiro-ministro Yitzhak Rabin (1995) por um jovem 

israelense de extrema direita e a posterior mobilização dos setores conservadores de Israel conduziram 

ao poder Benyamin Netanyahu (1996), que desenvolveu todo tipo de esforços no sentido de inviabilizar 

e desmantelar os Acordos de Oslo. Assim, embora a Faixa de Gaza e a Cisjordânia fossem entendidas 

como parte de um projeto apontando para um Estado Palestino, as vicissitudes políticas dos últimos 

anos transformaram os Acordos de Oslo virtualmente em letra morta.  

 

Recorde-se que no referente ao movimento nacional palestino, a chamada Proposta dos 

Dois Estados (isto é, o estabelecimento de um Estado Palestino ao lado de Israel e não no lugar deste), 

avançou a duras penas. Ela enfrentou toda sorte de resistências internas, especialmente as capitaneadas 

pelas correntes consideradas radicais. Após muitos anos de debate interno, em 1988 a OLP 

(Organização para a Libertação da Palestina), anunciou a aceitação da existência do Estado de Israel, 

acatando a Proposta dos Dois Estados. Conseqüentemente, a OLP abria mão, portanto, de um Estado 

Palestino cobrindo a totalidade da chamada Palestina histórica, como até então reivindicava. Desde 

então, os palestinos passaram a defender a implantação de sua representação nacional na Cisjordânia e 

na Faixa de Gaza, tendo a parte árabe de Jerusalém
37

, também conhecida como Al-Quds, como capital.  

 

Assim é importante assinalar que o fracasso dos Acordos de Oslo explica-se pela 

intransigência israelense em aceitar a existência de um Estado Palestino, independentemente da sua 

extensão territorial ou configuração política. Nem mesmo a aceitação pelos palestinos do chamado 

Estado Mínimo, isto é, restrito a Gaza e Cisjordânia, foi suficiente para aplacar a ambição de um vasto 

segmento do espectro político israelense pelo domínio da totalidade do território da Palestina, uma 

posição radical que implica num posicionamento contrário a qualquer possibilidade de 

autodeterminação nacional para o povo palestino.  

 

Uma ressalva fundamental é o fato de que esta meta mantém inequívoco relacionamento e 

evidentes rebatimentos com a questão dos recursos hídricos. A pacifista israelense Gália Golan, quando 

de sua passagem pela capital paulista em 2002, revelou uma das chaves para a compreensão da Intifada 

palestina
38

, avaliada por muitos órgãos de imprensa como liderada por palestinos intransigentes, 
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 Na ocasião também foram conquistadas as Colinas de Golan (Síria) e a Península do Sinai (Egito). Esta última 

devolvida ao Egito após os Acordos de Camp David (1978/1979), cujos interlocutores foram o Presidente Anwar 

Al-Sadat (Egito) e o Primeiro-Ministro Menachem Begin (Israel). 

 
37

 A chamada parte árabe de Jerusalém corresponde à Jerusalém Oriental ou Cidade Velha. Neste setor de 

Jerusalém estão situados o Muro das Lamentações, a Mesquita de Al-Aksa e a Via Sacra, símbolos religiosos de 

grande impacto para os judeus, os muçulmanos e os cristãos. A Jerusalém israelense, também conhecida como 

Cidade Nova, foi fruto da colonização judaica da Palestina, e expandiu-se a Oeste do núcleo original da cidade. 

 
38

 O termo Intifada, que nomeia a revolta popular palestina nos territórios ocupados (também conhecida como 

Revolta das Pedras) diz respeito a dois contextos. A Primeira Intifada foi iniciada nos anos 80, findando com os 

Acordos de Oslo. A Segunda Intifada iniciou-se com o incidente envolvendo o general Ariel Sharon na esplanada 

das mesquitas (2000), situada nas proximidades da Mesquita de Al-Aksa. 
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fundamentalistas e radicais. Na ocasião, Gália Golan recordou que a atuação do governo do general 

Ehud Barak
39

 - considerado como “de esquerda” por alguns segmentos de opinião - criou várias das 

pré-condições da revolta palestina. 

 

Isto porque o general Ehud Barak, embora oferecendo Jerusalém como capital mútua dos 

dois Estados, insistiu em manter o controle do espaço aéreo do futuro Estado Palestino, exigiu direitos 

de extraterritorialidade sobre duas estradas que atravessariam a Margem Ocidental ligando Israel até o 

Rio Jordão (retalhando assim o futuro Estado Palestino em três cantões), reclamou 10% da área da 

Cisjordânia (que seriam incorporados ao território israelense) e para completar, reivindicou a 

continuidade do controle israelense sobre os recursos hídricos da Cisjordânia.  

 

Evidentemente os termos colocados pelo General Barak seriam inaceitáveis para qualquer 

palestino. Do ponto de vista meramente territorial, Ehud Barak ofereceu 90% do território esperado em 

Oslo. Porém, os palestinos renunciaram, com a chamada Proposta dos Dois Estados, a 78% da 

Palestina Histórica. Agora eles estavam sendo convidados a renunciar a mais 10% do pouco que lhes 

tinha restado para estabelecer sua entidade nacional. Foi demais. A intempestiva “visita” do General 

Ariel Sharon em 28 de Setembro de 2000 ao Monte do Templo em Jerusalém Oriental, um dos mais 

proeminentes marcos religiosos do Islamismo, constituiu apenas o gatilho final da revolta palestina, 

originando a atual Intifada, com seu rastro de infortúnio e mortes de inocentes, de ambos os lados
40

.  

 

Neste cenário, a avaliação da questão dos recursos hídricos em Gaza e na Cisjordânia 

contribui para compreender os motivos que fizeram alastrar a rebelião palestina e o porque da 

repercussão do discurso dos fundamentalistas islâmicos em meio a uma massa de desvalidos 

crescentemente desesperados. Destaquemos então alguns dos dados essenciais desta questão.  

 

Primeiramente, assinale-se que o princípio pelo qual o povo palestino possui direito 

inalienável à autodeterminação nacional e que tal direito, é amplamente aceito pela jurisprudência 

                                                                                                                                                          
 
39 O general Ehud Barak (1949-     ), foi dirigente de Israel durante 19 meses, entre Julho de 1999 e Fevereiro de 

2001. Ehud Barak esteve no comando de uma unidade militar de elite e em diversas outras posições de destaque 

no exército israelense. Barak foi comandante de uma Brigada de Tanques e da Divisão de Blindados e Chefe do 

Setor de Inteligência das FDI - Forças de Defesa de Israel. Participou na Guerra dos Seis Dias em 1967 e na 

Operação Paz para a Galiléia, em 1982. Em abril de 1991, foi indicado Chefe do Estado Maior e promovido a 

Tenente-general, o mais alto posto militar em Israel. Em Julho de 1999, apresentou seu governo ao Knesset, o 

parlamento israelense, assumindo as funções de Primeiro Ministro e de Ministro da Defesa. 

 
40

 O general Ariel Sharon (1928-      ), foi um dos principais articuladores do Partido Likud, uma das forças de 

direita de Israel. Nas eleições de 2001, em que pese o elevadíssimo índice de abstenção, o maior da história de 

Israel (mais de 1/3 do eleitorado), o general Sharon conquistou maioria esmagadora dos votos (63% do total dos 

sufrágios apurados). O general Ariel Sharon conquistou fama com base na sua atuação militar. Em 1953, tornou-

se líder da Unidade 101, comandando uma operação contra a aldeia de Kibya, na Cisjordânia, explodindo 45 

casas e matando 69 moradores. Nos anos 80, durante a Guerra do Líbano, o general Ariel Sharon foi considerado 

responsável pelo massacre de mais de 2.000 civis palestinos indefesos, nos campos de refugiados de Sabra e 

Chatila, localizados numa região de Beirute controlada por Israel e pelas milícias cristãs libanesas. De resto, o 

general Ariel Sharon é conhecido pela intransigência das suas opiniões, como a de deportar todos os árabes dos 

territórios ocupados por Israel. Na sua folha de serviços consta também a gigantesca expansão de colônias 

judaicas na Cisjordânia, desenvolvida durante a sua gestão no Ministério da Construção de Israel entre 1991 e 

1992. Compreensivelmente, o repúdio dos palestinos contra a presença de Ariel Sharon na esplanada das 

mesquitas, decorre da participação de Sharon nas mais diversas ações vitimando civis árabes. Entretanto, esta 

manifestação foi tratada com violência pelas forças de ocupação israelenses, deixando pelo menos quatro 

palestinos mortos e dando início à Segunda Intifada. 
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internacional. Em segundo lugar, e pertinente a este corolário, o fato dos palestinos possuírem 

soberania sobre seus recursos naturais, dentre os quais, os recursos hídricos dos territórios sob sua 

autoridade.  

 

Estes compreendem tanto as águas de superfície, formadas pelos rios, lagos, oásis e cursos 

temporários de água (denominados na língua árabe de ueds, wadis ou wadys), quanto os recursos 

hídricos localizados no subsolo, isto é, os aqüíferos. Outras massas líquidas, como o Mar Morto, 

mesmo se tratando de um lago salgado cujas águas são impróprias para o consumo, também constitui 

parte integrante do acervo hídrico palestino, até porque este corpo líquido integra o equilíbrio 

hidrológico regional
41

.  

 

Do ponto de vista dos recursos hídricos, a Cisjordânia constitui uma área de interesse 

indiscutível. A região, formada por um maciço montanhoso central e pela calha do Rio Jordão a Leste, 

possui uma rede hidrográfica de pequena expressão, porém de destacada importância no contexto 

regional. A rede de drenagem é constituída em larga escala por rios temporários (os wadis), cujo curso 

depende exclusivamente das precipitações pluviométricas. Particularmente importantes são as águas 

dos três aqüíferos (Leste, Oeste e Nordeste), que também se estendem na direção de Israel.  

 

Neste sentido, recorde-se que as convenções internacionais relativas aos recursos hídricos 

confirmam que nos casos de utilização de águas compartilhadas por vários países, deve ser aplicada 

uma utilização eqüitativa e razoável. Evidentemente, esta norma se refere tanto para as águas de 

superfície quanto para os recursos localizados no subsolo. Por conseguinte, constitui fato indiscutível o 

direito dos palestinos aos recursos hídricos situados em Gaza e Cisjordânia, uma jurisprudência que se 

estenderia ao Estado Palestino.  

 

No entanto, e a despeito da legislação internacional, após a Guerra dos Seis Dias os 

recursos hídricos dos territórios ocupados foram colocados pelo governo de Israel sob controle militar. 

Ao mesmo tempo em que os assentamentos israelenses em Gaza e Cisjordânia passaram a deter acesso 

irrestrito à água, a população civil palestina foi proibida de abrir novos poços e o acesso às águas do 

Jordão, um rio internacional, lhes foi vedado. De acordo com o Banco Mundial, entre 80 e 90% da água 

da Cisjordânia é apropriada pelos israelenses, enquanto que os palestinos dispõem dos 10% restantes. 

As águas dos aqüíferos da Cisjordânia fornecem atualmente cerca de 25% do total consumido pelos 

israelenses.  

 

A apropriação da água palestina iniciou-se imediatamente após a conquista da Margem 

Ocidental e da Faixa de Gaza em 1967. Processa-se nos territórios ocupados por Israel uma rapinagem 

de recursos hídricos sem paralelo no mundo atual. Todos os poços novos perfurados ao longo dos anos 

seguintes à guerra fornecem água somente para Israel e para os estabelecimentos ilegais implantados 

desde então em Gaza e na Cisjordânia. Estas colônias caracterizam-se por um elevado padrão de 

usufruto de recursos hídricos, que é sustentado, obviamente, às custas do desabastecimento da própria 

população local.  

 

A proliferação de poços novos e mais profundos a serviço dos israelenses comprometeu a 

vazão dos poços palestinos, muitos dos quais secaram parcial ou completamente. As autoridades 

israelenses não emitem licenças para o aprofundamento dos poços, pelo que a água dos poços restantes 

agora tem que servir às necessidades de uma população palestina vastamente aumentada por conta do 

crescimento demográfico. No início da ocupação, a população da Margem Ocidental atingia 940.000 

pessoas. Crescendo numa taxa exponencial acima de 3% por ano, estimativas indicam que este total era 

                                                 
41

 Ademais, ressalve-se que o Mar Morto possui sais passíveis de exploração comercial, constituindo deste modo 

uma área com inerentes potencialidades econômicas. 
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de mais de 2,3 milhões em 1999. Não é de se admirar, portanto, que o stress hídrico nos territórios 

ocupados tem se acentuado cada vez mais.  

 

A administração israelense relegou ao esquecimento obras indispensáveis de esgotamento 

sanitário, o que explica diversos problemas de saúde que ocorrem nos territórios ocupados. Ressalve-se 

que de acordo com as Convenções de Genebra, o poder ocupante é responsável pela manutenção da 

infra-estrutura, podendo para tanto dispor dos impostos que coleta  

 

 

 

 
No vilarejo de Ein Arik, habitado por numerosa comunidade palestina de confissão cristã e muçulmana, 

a carência de água é, como em muitas outras localidades da Cisjordânia, crônica e desesperadora. O 

desabastecimento premeditado da população civil árabe pelas autoridades israelenses de ocupação é 

parte da estratégia visando tornar impossível a vida cotidiana da população sob seu domínio (Foto de 

Osama Silwadi, 15-10-1998).  
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dos habitantes locais. Os sistemas antiquados de distribuição não resistiram a este sucateamento, 

provocando grandes perdas através dos escapes e desperdício de um recurso escasso e vital. A questão 

é ainda manipulada pela administração israelense, culpando os próprios palestinos pelo problema do 

abastecimento, que seria decorrente do desmazelo e da falta de civilidade da população local.  

 

Israel comete violações substanciais quanto ao acesso à água, inclusive ao arrepio de 

determinações humanitárias internacionais. A iniqüidade deste processo é visível, por exemplo, no 

assentamento ilegal de Kiryat Arba, habitado por 6.000 ortodoxos
42

. Enquanto que este seleto grupo 

vive em meio a gramados irrigados e suas crianças se divertem em pools de natação repletos de água, a 

população palestina da cidade vizinha de Hebron, que congrega mais de 120.000 habitantes (estimativa 

de 2002), vive sob racionamento com base em um impopular sistema de rodízio que garante água nas 

torneiras por apenas algumas horas ao longo da semana.  

 

Este consumo desigual dos recursos de água doce na Margem Ocidental vincula-se 

diretamente com a dominação israelense. Apregoa a lei internacional, os recursos hídricos locais 

compartilhados por Israel e pelos palestinos deveriam ser divididos razoavelmente de acordo com a 

necessidade. Ao proibir o acesso dos palestinos à água dos aqüíferos e da bacia do Rio Jordão (uma 

segunda fonte de água compartilhada que inclui o Mar da Galiléia
43

, assim como dos córregos que 

fluem para sua calha fluvial), a imposição criou uma falta crônica de água para os palestinos.  

 

A escassez premeditada de água tornou obrigatório o recurso à água adquirida a preços 

exorbitantes de caminhões-pipa. Os preços da água distribuída pelos caminhões tanque são quatro 

vezes mais altos que os preços subsidiados pagos pelos integrantes dos assentamentos ilegais mantidos 

por Israel. As despesas para a aquisição de água têm constituído um pesado ônus financeiro para as 

famílias que vivem em comunidades que sequer estão conectadas à uma rede de distribuição, sendo 

geralmente muito pobres. Em termos da remuneração, o preço da água para os palestinos é dos mais 

iníquos. Caro e de periodicidade irregular, este sistema, no entanto, tem respondido por fração 

crescente das necessidades de água potável pela população dos territórios ocupados.  

 

Em Gaza a situação é ainda mais crítica. Neste pequeno território, com 365 km², se 

espremem 1.100.000 pessoas (estimativa 2002). Elevada proporção desta população, sobrevive (ou 

busca sobreviver) em regurgitantes campos de refugiados. Estes dados transformam a Faixa de Gaza 

numa das mais densamente povoadas regiões do mundo (aproximadamente 2.000 hab/km²). Em Gaza, 

o nível de salinidade e o precário sistema de evacuação dos efluentes domésticos tornam a água dos 

lençóis subterrâneos crescentemente imprópria para o consumo
44

. Em 1996, um relatório elaborado 

pelo Banco Mundial assinala que Gaza constitui o mais inquietante de todos os casos de stress hídrico 

registrados ao redor do mundo.  

 

Para esta situação, contribui diretamente o impacto das colônias implantadas por Israel na 

região. Um estudo elaborado pela Fundação Americana para a Paz no Oriente Próximo, datado de julho 
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 Parte significativa da população israelense nos territórios ocupados é adepta das vertentes fundamentalistas e 

ultra-religiosas do judaísmo.  
43

 Este corpo líquido é também conhecido como Lago Tiberíades ou Genesaré, 
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 O aumento da salinidade decorre pela exaustão dos aqüíferos, pois a retirada excessiva de água favorece uma 

intrusão salina originada pela infiltração das águas salgadas do Mediterrâneo. 
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de 1998 e divulgado por entidades palestinas e israelenses, relaciona a escassez à apropriação de terras 

pelas colônias ilegais e outras áreas sob controle militar direto de Israel, com as quais relaciona-se o 

confisco da água, desviada para sustentar projetos de colonização diretamente responsáveis pela 

depredação e comprometimento do precioso líquido.  

 

Em Gaza, os habitantes dos 24 assentamentos israelenses instalados no território perfazem 

0,6% da população total. Ao mesmo tempo, esta minoria de israelenses controla 25% das terras 

agricultáveis, garantindo-lhes um índice de 699 vezes maior de acesso à terra do que os habitantes dos 

campos de refugiados, seus vizinhos diretos. Ademais, esta minoria consome 47% dos recursos 

hídricos da região, literalmente bebendo água a vontade enquanto que o resto da população passa sede 

cotidianamente.  

 

 

 
Vista de uma Rua de Gaza (Foto: Btselem) 

 

 

Indiscutivelmente, o volume de recursos hídricos disponibilizados aos palestinos está entre 

os mais críticos do planeta, sendo insuficientes para atender as necessidades da agricultura e de 

alimentos da população local. De acordo com um registro do jornal francês Le Monde Diplomatique, o 

setor agrícola palestino representa 15% do Produto Nacional Bruto dos territórios ocupados, 

empregando 20% da população economicamente ativa. Porém, somente 6% das terras aráveis são 

irrigadas e a agricultura, ainda assim, consome 70% da água disponível, que em razão do seu baixo 

nível técnico, caracteriza-se por elevadas taxas de desperdício.  

 

Este verdadeiro vendaval de problemas resulta dos princípios que tem norteado a 

sociedade, a economia e a engenharia política do Estado de Israel, especialmente a partir da hegemonia 

que os grupos conservadores tem conquistado no interior da sociedade israelense. Neste leque de 

inferências, as imposições objetivas do modelo agrícola israelense constituem menção obrigatória, pois 

para garantir sua competitividade, tal modelo requisita enormes volumes de água.  

 

Recorde-se que Israel dispõe de uma das mais elevadas porcentagens de agricultura 

irrigada do mundo, alcançando aproximadamente 50% da sua superfície cultivada. A agricultura 

responde por 70% da água doce consumida por Israel. E, esta água é vendida aos fazendeiros 

israelenses a um preço simbólico, dado que altamente subsidiado. Este in put hídrico não contabilizado 
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contribui para o “sucesso” comercial israelense em termos das exportações de alimentos, em larga 

medida sustentado pelo desabastecimento palestino.  

 

A água subsidiada incentiva a expansão de cultivos hídrico-intensivos, caso bastante 

conhecido do algodão, que de outra maneira seria antieconômico para Israel. O subsídio da água 

constitui uma alavanca financeira de primeira ordem para o sistema configurado nos kibbutzim 

(estabelecimentos rurais coletivos) e nos moshavim (cooperativas agrícolas), que constituem os dois 

grandes sustentáculos da chamada “agricultura moderna” de Israel. Incensados como modelo de 

agricultura coletiva, os kibbutzim e os moshavim seriam inviáveis na ausência da opressão hídrica 

imposta ao conjunto do povo palestino.  

 

Existem também outras implicações, basicamente de ordem ambiental. Além da poluição 

em larga escala dos recursos hídricos por nitratos, a superexploração dos aqüíferos alcançou níveis 

alarmantes. Os aqüíferos da Cisjordânia, intensamente explorados, chegaram a um ponto crítico, pois a 

recarga dos lençóis subterrâneos de água pelas precipitações pluviométricas tornou-se insuficiente para 

a reposição das retiradas. Este fato está comprometendo a perpetuação deste manancial subterrâneo, 

muito suscetível em vista da região ser semidesértica, com inconstância e grande variabilidade no 

índice de precipitações
45

.  

 

Quanto aos palestinos, recorde-se que a taxa de consumo dos palestinos em 1967, isto é, 

anteriormente à ocupação israelense, já era insuficiente. Mas está situação foi indiscutivelmente 

agravada com a ocupação israelense. Pelo contrário, a atual severidade da escassez de água não dá 

mostras de cessar e se aprofunda a cada ano que passa. Decisivamente, algo deve ser feito para aliviar a 

crise palestina de recursos hídricos, e preferencialmente, de modo rápido. Porém, os governos 

conservadores de Israel tem se recusado terminantemente a ceder o que quer que seja em termos do que 

entendem ser “a sua parte” da água aos palestinos.  

 

Deste contexto, a óbvia conclusão de que as mudanças no cenário político e de utilização 

dos recursos hídricos passam em primeiro lugar - e obrigatoriamente - pela mudança profunda do status 

quo político de Israel. Não há qualquer possibilidade de sobrevivência deste Estado na ausência de uma 

estratégia de solidariedade para com os povos vizinhos, em especial com o povo palestino. A solução a 

ser implantada deve ser necessariamente justa, de modo a fornecer a este povo uma base firme para o 

seu desenvolvimento social e econômico. Isto porque a Paz é fruto da Justiça.  

 

E justiça, neste caso, significa garantir o acesso à água a todos os povos interessados, de 

modo eqüitativo e satisfatório, de modo tal que a vida possa continuar a frutificar, consolidar-se e fluir, 

como as águas tão disputadas que ignoram o quanto foram transformadas em objeto de cobiça e de 

cupidez.  

 

E isto para nada mais recordar que estas águas são de todos, simplesmente pelo motivo de 

que não há o que justifique privar povos e pessoas do acesso à água.  

 

E que assim seja!  

 

Shalom, Salaam, Paz!  

 

 

 

                                                 
45

 Outra seqüela ambiental digna de nota seria o decréscimo do nível do Lago Genesaré e do próprio Mar Morto, 

em razão da superexploração das águas do Rio Jordão. 
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OO  EESSPPAAÇÇOO  DDOO  CCAAPPIITTAALL--CCAAMMAALLEEÃÃOO..  DDIIMMEENNSSÕÕEESS  DDOO  CCOOMMPPLLEEXXOO  MMEETTAABBÓÓLLIICCOO--

MMIIMMEETTIIZZAADDOO  DDOO  CCAAPPIITTAALLIISSMMOO  MMOONNOOPPOOLLIISSTTAA
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Resumo: Centrado na nova forma-valor, do capitalismo financeiro, o metabolismo social demonstra a 

face mais perversa do desenvolvimento desigual-combinado nas economias satélites, como o Brasil, 

por meio de mimetismos os mais variados, realizados nas relações econômicas do trabalho total. 

Palavras-chave: capital-camaleão, capitalismo monopolista, escravidão, mimetismo capitalista. 

 

 

Abstract: Centered in the new form-value, of the financial capitalism, the social metabolim 

demonstrates the most perverse face of unlike-combined development in the satellites economies, as 

Brazil, by means of variedest mimicries, realized in economic relations of the total work. 

Key-words: capital-chameleon, monopolistic capitalism, slavery, capitalist mimecry. 

 

 

 

A) Dos referenciais empíricos e dos aportes teóricos 

 

Utilizando-nos dos fenômenos empíricos por nós verificados na Usina Brasilândia Açúcar 

e Álcool Ltda.
48

, situada no município de Brasilândia, em região leste do Estado do Mato Grosso do 

Sul, limítrofe ao território paulista, pretendemos trazer à luz, mediante as situações de “semi-

escravidão” que lá se dão, uma compreensão totalizante que inter-relacione a singularidade sua local 

com a ordem globalitária da lógica que a toca e que mais e mais abraça os cantos do mundo e suas 

respectivas sociedades. 

Norteados pelo método de apreensão da dinâmica conflituosa da história materializada em 

dialética espacial e do espaço que antiteticamente re-faz a história, na aspiração da captura da lógica do 

movimento dialético da história espacial produzida pela sociedade em seu processo de vir-a-ser, 

buscamos desnudar a ordem subjacente ao caos da percepção e impressão fenomênicas, concernente às 

operações dessa empresa. 

Por concordarmos com o ideal de teoria como visão articulada e de conjunto da 

experiência ou como rede de conceitos respectiva ao real, sendo pois o seu próprio discurso 

explicativo, na síntese histórica da tríade práxis(meta)teoria é que entendemos dever-se orientar o 

saber: no pensar da realidade experienciada que se encontra, em um segundo plano de abstração, com a 

esfera do discurso sobre o discurso; e sem jamais estar-se a apartar do reino prático da concreção dos 

eventos (Mészáros, Filosofia, ideologia e ciência social, 1993; Silva, A aparência, o ser e a forma, 

2000). Perspectivando com isso, os lineamentos de base utópico-científica como desdobrar intelectual 

dos fatos não-descolados da dinâmica dialética do real concreto (Ribeiro, 2001a; Coelho, 1980), para 

                                                 
46

 Apresentamos ao leitor a versão, resumida e modificada, da dissertação de Mestrado por nós defendida no final 

de 2001 junto à Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista, campus de Presidente 

Prudente, orientada pelo Prof. Dr. Antonio Thomaz Júnior e financiada, em dois dos três anos de consecução, 

pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 
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 E-mail: jcezarr@hotmail.com 
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 A empresa que leva a sigla DEBRASA desde Assembléia Geral Extraordinária de 29/9/1993, a antiga 

Destilaria Brasilândia S/A, embora carregue atualmente a denominação usina, não tem a mercadoria açúcar como 

derivado. 
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que juízos de valor e juízos de fato, na medida da “máxima consciência possível”, não se apresentem 

como dimensões distanciadas e desconexas, com negação estrutural entre si, como creu Weber sobre a 

questão da “ciência como vocação” e aqueles por ele influenciados, como por exemplo o Florestan da 

“juventude” – como crêem os adeptos das “rupturas epistemológicas” – a separar academia de 

movimentos sociais, postura acadêmica de militância política (Soares, 1997). 

Primeiramente, elencamos pelo menos em um número de três as substâncias basilares 

merecedoras de trato na sociedade contemporânea, a partir do real posto, a permitirem o grande poder 

de controle e reprodução da sociabilidade capitalista: ideologia, técnica (ou objeto técnico) e 

informação. Relação de fatores com dimensões infra e superestrutural de penoso discernimento, 

porquanto um estar e se refazer noutro, intrínseca e dialeticamente, como ação imaterial subordinante e 

ou produto empírico re-direcionado. E sempre tendo como guia primeiro o complexo movente do 

capital
49

, que se põe como motor/freio histórico ao espaço social. 

Propriamente dito, o pano de fundo empírico ou a rampa de lançamento é a escravidão 

muitas vezes não-salarial endereçada pelo capital aos povos índios que habitam território 

sulmatogrossense, na unidade federativa que teve os contornos definidos no Brasil republicano e 

ditatorial de 1977. Sendo esse território invenção político-administrativa dos dirigentes de um país ao 

qual seus chãos, transcorridos quinhentos anos de história, contêm ainda traços de inadmissíveis 

atrocidades, como as práticas de trabalho escravo, por muitos creditadas enterradas quando da sua 

abolição oficial em 1888, e que havia sido empreendida pouco tempo depois que os “estranhos” (a si e 

ao Outro) singraram os mares, descobriram essas terras e se embrenharam na mata em busca de braços 

índios, minérios e outros recursos naturais e que, portanto, assim muitos ponderaram, não mais 

estariam a serem reproduzidas em períodos recentes. 

Ilusões somente. 

A escravidão perdura na época presente, inda que distinta em muitas feições, prestando-se 

ela a unificar nordestinos e outros emigrantes de múltiplos pontos do país que para lá se deslocam 

quando das colheitas de cana-de-açúcar, em temporadas de trabalhos sazonais, nas safras que 

compreendem os meses maio-abril e outubro-novembro; caracterizando a “semi-escravidão” índia e 

“branca”. 

Situação que cremos, e o mote central ao qual nos valeremos, ser epifenômeno estrutural 

do processo de reprodutibilidade macro-sistêmica do complexo organísmico do capital, tendo em vista 

os mimetismos corporificados por tal metabolismo através de dimensões epidérmicas, estranhadas, 

alienantes, des-efetivantes, des-socializantes e fetichizantes que têm por essência os processos sociais 

que golfam do capital-camaleão garantidor do espaço monopolista de reprodução da camuflada e 

multifacética escravidão capitalista hodierna; reprodução cujo o eixo vital da engrenagem de 

realização econômica do ciclo global do capital encontra-se consumado na tradicional funcionalidade 

setorial interdependente do trio primário/secundário/terciário da economia, ou 
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 Deve o capital ser entendido bem mais do que simples produto (objetos técnicos, fatores de produção 

empíricos, humano ou não-humano) e sim como processo e relação social. E o capitalismo como evento 

hegemônico de concreção histórico-espacial, em nível infra e superestrutural, dos determinantes do capital 

dimanados. Tivemos a oportunidade de realizar uma explanação a esse respeito tomando por referências teses 

marxianas e de marxistas, em que o capitalismo comparece como modo de vida e suas manifestações 

paradigmáticas, como o fordismo, como modo de vida total (Harvey, 1993, p. 131), por ser mais que produção 

em massa, pondo-se como consumo de massa, a gerar uma nova estética social pela mercadificação da cultura 

(Ribeiro, 2001a, p. 173-83). O que ajuda a evitar generalizações aquelas clássicas, proferidas por pensadores 

como Weber, no que alude ao capitalismo e ao capital, posto que em descrevendo tais fenômenos, toma o 

referido autor o capitalismo por capital, relatando ter-se dado o primeiro em períodos remotos à civilização 

humana, conquanto portador daquela menor racionalidade ascendente religiosa (calvinista) em que esteve a 

coincidir quando da Reforma cristã e do advento do capitalismo industrial; declarando ele que: “O capitalismo 

existiu na China, na Índia, na Babilônia no mundo clássico e na Idade Média” (Weber, 2002, p. 46). Fazendo-se 

presente na Terra há mais de 3 mil anos (idem, p. 146, nota nº 19 passim). 
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agrário/industrial/comerciário-serviços, segundo a clássica série semântica metodologicamente 

empregada para fins de análise e classificação departamental da economia. 

Este o tripé que passou a aparelhar e orquestrar de modo mais deliberado o espaço 

brasileiro, maiormente, como primeiro momento, a partir dos anos 40 do século XX, quando da 

bidepartamentalização global da economia nacional que instituiu a ramificação interna do setor 

agrícola na e pela ramificação endógena da relação setorial agrícola-industrial, com a internalização do 

D1, a constituição do mercado interno de consumo de massa e a condensação territorial do fato urbano 

e do exército industrial de mão-de-obra (ativa e reserva). Rearrumando o espaço interno do país com o 

fito de proporcionar, via complexificação sistêmica de todos os demais espaços produtivos e 

reprodutivos, pelo açodamento da divisão sócio-técnico-territorial do trabalho, a reprodução ampliada 

do capital em chãos urbanos, que já estavam a galgar maior concentração populacional. 

Até que noutro momento, marcantemente na segunda metade do século XX, por força da 

transnacionalização da economia, globalizada pelo desencadear da Terceira Revolução Industrial, 

informática à frente, e não desvinculado da base produtiva industrial e reprodutivo-terciária, o ramo 

financeiro passasse a chefiar mais veementemente o metabolismo societal do capital. A ponto de 

destroncar a força da sinergia do valor angariado nas raias do espaço intrafabril, então o padrão 

característico do modelo taylor-fordista de economias de escala e de produção verticalizada e consumo 

de massa, à arena do terceiro setor e da financeirização da economia: respectivamente o pólo re-

produtivo, de prestação de serviços e comércio e do capital rentista (ações e títulos de dívidas pública 

que fazem com que no lugar do mercado de produtos se priorize o mercado de títulos), que fica a 

engordar substancialmente do mais-valor quase que independentemente, ao invés de reinserir-se no 

circuito da produção, por ter-se descentrado, ao invés de descolado, historicamente, da esfera espacial 

da produção, orbitando agora a da circulação. Tornando-se o que vários autores apontam de capital 

vagabundo ou capital hermafrodita da economia de cassino ou economia vodu. Como conseqüência, o 

espaço material da produção perde o posto central para o espaço “virtual” da especulação globalizada. 

O universo do valor não mais unicamente justificar-se-ia pelos critérios tipificados pela 

economia clássica, jungido ao trabalho fabril gerador do valor-trabalho-operário e à margem das 

comunidades tradicionais: indígenas, campesinas, mineiras, ribeirinhas e pescadoras, entre outras, por 

lidarem com a terra e destarte, a categoria econômica da renda-da-terra (Ribeiro, 2001a, p. 178-79 

passim; Moreira, 2002c, p. 20-21). A universalidade da forma-valor, como reserva e ato, potência e 

processo do autovalorar, desvencilhou-se da peia do valor-trabalho da economia clássica, gravitando o 

núcleo polissêmico do valor abstrato e genérico das finanças que cingiu as variadas formas de 

manifestação do trabalho total, de anexação metabólica da produção/consumo e de todas as 

configurações geográficas de produção de economias de excedente e de subsistência existentes. A 

creditização do território e da produção une-se ao jogo das finanças instigadas pela renovada macro-

economia contornada  mais deliberadamente no último quartel do século XX. Resultado disso está no 

mais polissêmico valor alicerçando a nova economia política e espacial do capital, soberanamente 

financeiro-rentista. 

E como não se escora puramente por meios ideológicos, sem delas desapegar-se, o setor 

financeiro transcende as tradicionais esferas da economia formal (os três clássicos setores, mais 

complexificados) e informal (o quarto setor, de serviços, ou a economia subterrânea, marginal, em 

dilatação
50

) de captação-realização do valor na totalidade do ciclo global do capital, por tê-las a todas 

subjugadas processualmente e, somente sob certo grau, se “autonomizado” ideológica e materialmente. 

Jamais divorciada; auxiliada pelos novos setores emergentes, a financeirização da 

economia mostra maior dinamicidade que as esferas industrial e de serviço que a lastreiam a reboque. 

                                                 
50

 Não contasse o fato da do valor não poder ser considerado a partir de perspectivas teóricas dualísticas, por 

serem os circuitos formal e informal interdependentes, revelações recentes comprovam que em verdade são os 

grandes empresários do setor formal de São Paulo os responsáveis pela distribuição de produtos “piratas” no 

mercado nacional. Economia oficial e clandestina ligada e gerida pelos mesmos atores econômicos, e não por 

pequenos vendedores de bugigangas contrabandeadas, como comumente se pensou. 



71 

 

Daí o por que do destaque da Nasdaq, que opera as ações das novas tecnologias (informática, 

telemática, microeletrônica, computrônica, automação, robótica, etc.) e da ciência como a principal 

força produtiva, enviesada pela espantosa especulação financeira a esse processo entrelaçada, mostrar 

maior dinamicidade que os índices apresentados pela tradicional bolsa de valores Dow Jones, a 

representar os setores produtivos tradicionais, em desvantagem comparativa nos últimos tempos. 

Essas as performances diversas de concretização do trabalho produtivo (agrícola, fabril, 

vivo, morto – máquinas que transferem às mercadorias parcelas relativas de seu valor –, arcaico, 

moderno, escravo, semi-remunerado, etc.) e, ao mesmo tempo ou maiormente, do trabalho reprodutivo 

(improdutivo, vivo, morto, financeiro, doméstico, não-mercantil, lazer, etc.) no metabolismo do capital. 

O por que do metabolismo do capital comparecer como produção e reprodução pragmático-ideológica 

do complexo das relações econômicas, no campo e na cidade, no centro e na periferia, entre regiões 

propínquas e longínquas, entre indivíduos e coletividades. Afirmando-se o capitalismo enquanto 

totalidade social, modo de vida que se exibe nas capas da aparência do “arcaico” e do “moderno” e 

que, amarrando os lugares-nós da rede econômico-financeira globalizada, noutra ponta coliga 

igualmente os lugares-nós das sub-redes econômicas marginais e secundárias, evidenciadas em 

relações de trabalho precariamente (ou não) assalariadas. Atando enfim, de roldão, sociedades inteiras 

que se lhe interpõe. 

O capital está mais poderoso por tornar estruturalmente mais mutável e maleável o seu 

processo de reprodução ampliada, qual camaleão a assumir a forma necessária para perseguir seu fim, 

isto é, a função teleológica e pragmática de persecução do mais-valor. Assim segue o polimórfico e 

multiperformático capitalismo, a perpetuar-se mediante ampla e profunda heterogeneidade estrutural 

nas formas de reprodução das relações econômico-sociais, qual camaleão a mimetizar-se quando 

oportuno lhe for (Ribeiro, 2001a e 2003; Ribeiro & Thomaz Jr., 2002), não importando se com a 

horrenda aparência do mostrengo ornitorrinco, como rotularam-no outros (Oliveira, 2003). 

Pronunciara Marx em Para a crítica da economia política, produção é consumo/re-

produção, e consumo: produção. Ou seja, e de maneira semelhante entendemos, no sistema capitalista a 

produção é mais que produção de mercadorias strictu sensu. 

Para reproduzir-se atualmente, vale-se o capital de formas de trabalho encimadas no 

subsalário (mínimo legislado) e na não-remuneração: espectros mais cruentos do fenômeno de 

dessalariamento cumulativo do período pós-fordista em economias satélites na ordem imperialista. O 

intuito é a garantia da reprodução ampliada mediante mecanismos aparentemente díspares e apartados 

de realização do valor
51

. 

Como eventos historicamente entrecruzados no momento em que lógicas societais 

diferenciadas oscular-se-iam quais totalidades que se justapõem e ou se hierarquizam no todo-soma do 

mecanismo social, assim crêem muitos cientistas sociais. Quase sempre também, fenômenos 

econômicos e processos de trabalho são tratados parceladamente, como: pré-capitalistas, não-

capitalistas e capitalistas. Ou então, como modo capitalista de produção de relações de trabalho não-

capitalistas, ou de relações de trabalho que o capital recria e incorpora em seu processo de reprodução 

ampliada com o objetivo de gerar acumulação primitiva, mesmo que não imediatamente no interior do 
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 Vários autores revelam como a crise por que passa o capital aponta à minoração dos direitos e garantias sociais 

tão presentes na política do Welfare-State nos países centrais, como algumas poucas conquistas da classe 

trabalhadora nos países periféricos. Desencadeada entre o fim dos anos 1960 e início da década de 70, a crise tem 

sua raiz entre outras razões derivada: a) da queda da produtividade; b) relativa homogeneização e esgotamento 

dos processos produtivos inerentes ao modelo taylor-fordista; c) altos níveis atingidos pela composição orgânica 

espacial do capital; d) superprodução, que leva à saturação do consumo de certos bens duráveis; d) aumento do 

trabalho improdutivo em prejuízo daquele produtivo, com a geração respectiva de ônus que descamba à queda da 

taxa média de lucro, que, por conseguinte; d) conduz à maior exploração da força de trabalho (quando não sofre 

essa rotatividade maior por turnos, como forma de desmobilização do movimento operário, que 

contraditoriamente ganha expressão). Essas as características mais comuns nos países centrais; abatendo-se mais 

ferozmente no conjunto dos países economicamente mais fragilizados, com formas de trabalho mais desumanas e 

“descapitalizadas”. 
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processo capitalista de trabalho (cf. Martins, 1996 e 1997; Oliveira, 1986 e 1991). Por não se 

considerarem sê-los, os estratagemas produtivos passados, absorvidos dialética e estruturalmente, quais 

momentos, pelo processo racional e totalizante, entrementes contraditório, que expressa o caráter 

monopólico do sistema capitalista imperante na presente fase da economia mundial, que fazem do 

capital e do trabalho (abstrato) fenômenos totalizantes mutantes, com formas híbridas e combinadas 

que marcham rumo ao lucro (Moreira, 1985 e 1999; Oliveira, 1988 e 2003; Mazzeo, 1989; Ribeiro, 

2001a e 2003). 

Sendo o espaço o processo histórico das relações como elas mesmas, incorporadas 

estruturalmente ao seu processo metabólico, as formas “arcaicas” de exploração do trabalho só 

poderiam tornar-se um-outro fenômeno capitalista, porque entendemos o capitalismo coevo reproduzir 

capitalisticamente tais mecanismos, e não mais reproduzi-los como fenômeno de acumulação primitiva 

(justificativa de que o capital não poderia produzir-se a si mesmo e tão-só se reproduzir 

ampliadamente, como capital gerado por relações não-capitalistas). O capitalismo agora se reproduz 

por ardis a ele precedentes historicamente, no entretanto de tê-los tornado um-seu-outro processo 

incorporado na presente fase dominada pela esfera da circulação, caracterizada também pela intensa 

crise econômica e por reprodução ampliada por uma espécie de “auto-antropofagia”, e que se faz 

reproduzir por meio da ocupação e produção de espaços e de processos a ele precedente. 

É o capitalismo se reproduzindo ao passo que se nega, como sempre ocorreu, com a 

ressalva apenas de ser mais intenso o processo seu de recriação dilatada e heterogeneizada por 

mecanismos distintos à sua lógica histórica primaz, ao qual o Estado, instrumento ao capital 

subordinado, tenta a todo custo conter. Um complexus mutabilis, é o que é o capitalismo e não um 

modelo ideal que ora ou outra somaria elementos não-genuínos para se reproduzir. Ou seja, o 

capitalismo não se traduz apenas como complexo de complexos (Lukács) ou unidade do diverso 

(Marx), senão confirma-se enquanto complexo de complexos mutante, unidade do diverso 

metamorfoseante. Pensar o contrário, é assumir posturas dualísticas, estruturalistas, isolacionistas e 

sofísticas, encimadas no princípio da identidade, da não-contradição e do terceiro excluído (se não “é” 

corvéia não “é” feudal; se não “é” assalariado não “é” capitalista, vez que A não pode ser não-A. Logo, 

só poderia sê-lo não-capitalista. Eis a lógica formal embutida
52

). 

Os partidários da primeira corrente perpetuariam assim, ao nosso ver, espólios teóricos 

newtoniano-cartesianos, de partes imaculadas de um todo unificado por força gravitacional e centrípeta 

que as vertem ao epicentro do todo/parte capital. Enquanto cremos a universalização objetiva do valor, 

em reserva e ato, potência e ato de realização pelo trabalho total, introjetar estratagemas corrosivos às 

formatações societais anteriores. Nada se esquivando ao seu projetar universalizante e meta-salarial ou 

extra-salarial; não pós-salarial e pós-industrial, entretanto. 

O caráter metabólico-mimetizante que a dimensão espacial adquire na contemporaneidade, 

preponderantemente urbana e eminentemente financeira, congrega formas diversas de escravidão 

social. As dimensões objetivas atrelam-se à divisão de classes, entre possuidores e destituídos dos 

meios geográficos de produção, assalariados e não-assalariados; devendo os últimos, dessalariados, 

obrigatoriamente subjugar sua existência a um terceiro para que possa dispor dos meios de subsistência 

necessários a sua reprodução biológica. Situação de escravidão que se faz tão ou mais opressiva de 

acordo com a localização que possua o indivíduo na vertical corrente do poder e nos meandros da 

dinâmica de processamento e realização do valor, na hierarquia profissional-categorial da diferença 

indiferente. O caráter subjetivo, agrilhoado ao material, doutro modo, remete à estandardização dos 

valores e padrões culturais-comportamentais da sociedade estatizada capitalista, segundo a teia 

regradora e normativa: o complexo jurídico-político-ideológico arquitetado pela classe hegemônica, em 

especial, e distendido por sobre todo o território nacional, pela pactuação na sociedade civil; 

condizendo com o nível de adequabilidade e capacidade, pelo individuo demonstrada, de se enquadrar, 
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 Valemo-nos da reflexão da obra de Lefebvre sobre a Lógica formal, lógica dialética (1995), donde pistas 

significativas a essas questões são-nos apresentadas sobre a forma ao qual estruturamos o nosso pensar e que 

achamos pertinente empregar a esse caso específico de leitura do real. 
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“autonomizar” e se sobrelevar em meio às regras (im)postas nos múltiplos espaços do público e 

privado (dimensão subjetiva). 

A exploração físico-material do trabalho, do mesmo modo, tende a se fazer expressiva nas 

mais agudas crises, enquanto a supremacia do poder subjetivo tende a se manter quase que 

inquebrantável nesse período, sendo a força e a coerção físicas sempre requisitadas quando fraquejam 

os elementos de disciplinarização e passivização ideológico-subjetiva. Ao passo que em fases de 

ascensão econômica, decorrente de desenvolvimento capitalista, se tolera aos trabalhadores o usufruto 

de maiores garantias sociais nas esferas da produção e circulação
53

. Multiplicando seus “direitos” 

(domínio subjetivo) para com a afável e acolhedora sociedade do capital. Mormente se a classe 

dominada vislumbrar-se com projeto qualquer classista de controle coletivo dos meios sociais de 

produção, como o verificado na primeira metade do século XX em muitos dos Países Centrais 

(tendência que os EUA passaram a domar com o Plano Marshall de investimento na reconstrução da 

Europa pós-guerra a fundos perdidos, para que o espectro vermelho do Império do Mal comunista não 

encontrasse solo fértil para florescer). Ao passo que no capitalismo de países pertencentes ao rol do 

último dos Três Mundos econômicos, caso especial do Brasil, a superexploração da classe trabalhadora 

perpetrou-se inclusivamente nessas épocas áureas de crescimento econômico (Desenvolvimentismo), 

como o presenciado no início da segunda metade do século XX; tal a tradição político-ideológica 

herdada de um país com mentalidade de escravidão colonial: oligárquica, patrimonialista, coronelista e 

clientelista, a confundir a democracia popular liberal e burguesa mais elementar como real ameaça 

subversiva. 

A amplitude que o termo escravidão aqui recebe (concepção de raiz aristotélica, lato 

sensu), nesses momentos diferentes de manifestação do desenvolvimento desigual e combinado dos 

espaços produtivos e reprodutivos mundiais, correlacionado às dimensões objetivas e subjetivas de 

controle do corpo social, por consenso inconsciente construído mediante roubo da história e 

apagamento dos espaços passados (doutrinação de mentes/teleologias e de fazeres/pragmatismos), 

como se vê, guarda descrédito para com aquela distinção de trabalho livre e escravo que, por ordem, 

remete apenas ao controle sobre a força de trabalho ou a pessoa (domínio subjetivo e objetivo), ou 

venda parcial de energia vital (compra jurídico-contratual de capacidade de trabalho, por determinado 

período, de um das partes dos “iguais”) ou exercício de posse direta sobre outrem
54

. Com a 

sacralização definitiva da propriedade privada dos meios de produção, agora exteriormente aos 

indivíduos, e difusão da mediação salarial como fonte geradora de riqueza e subsistência social, as 

amarras da submissão passam a ser outras, sem que se deixem à liberdade os sujeitos
55

, que continuam 

escravos da desigualdade, diria Neide Esterci. 
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 Eis o por que de o Goldmann ter relatado crer o maior problema do capitalismo de princípios da segunda 

metade do século XX restringir-se à gestação de uma sociedade desalienada e enriquecida culturalmente, por 

entender que o capitalismo haveria de equacionar as carências materiais dos sujeitos, pelo erro de ter-se entregue 

à aparência do processo de desenvolvimento, ainda ascendente, no sistema do capital de países centrais, 

essencialmente. Creu que a miséria não mais seria a problemática central da sociedade, como pensara Marx, e 

sim o desenvolvimento de sujeitos alienados, numa sociedade irrefletida gerida por preceitos de um racionalismo 

moderno ahumanista e ultraformalista, que estaria a gerar uma miséria de teor mais intelectual e cultural, do que 

material (Goldmann, 1968, p. 68 e 72). A história prova que Marx é quem continua certo e os “anos dourados” do 

capitalismo, a belle èpoque dos países centrais, desce a ribanceira e continua sendo despedaçada com o retrocesso 

engendrado pela crise global que sofre o sistema, englobando e desfazendo-se, tudo junto, de garantias materiais, 

intelectuais e culturais. 
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 Verticalização maior sobre essa tese, em especial no período de transição do século XIX ao XX, do Brasil 

colonial e imperial ao republicano, em que à formação colonial escravista sucedeu a capitalista de escravidão 

assalariada e não-remunerada, ou a sociedade estatizada capitalista de escravidão assalariada (real e em idéia), 

ver: Ribeiro, 2001a, p. 216-51. 
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 Sobre a ideologia da liberdade, que reza que os homens são livres por natureza, Chauí adverte-nos que: “A 

definição da liberdade como igual direito à escolha é a idéia burguesa da liberdade e não a realidade histórico-

social da liberdade” (Chauí, 1991, p. 89; cf. Ribeiro, 2004a, p. 46, nota de rodapé nº 18). Não concordamos com 

o termo “trabalho livre” porque acreditamos que enquanto o homem se enxergar, aceitando-se, como livre, não 
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Defendemos aquela segunda posição exposta pelo Gorender sobre a escravidão (Gorender, 

1978 e 1990). Reinterpretando-a sob o crivo de nosso momento histórico. Entendendo-a como relação 

social no sentido lato, domínio de um homem (classe) sobre as vontades e o ser de outro, mas não se 

desconsiderando os caracteres próprios ao modo de produção capitalista e as suas respectivas relações 

sociais. 

Não incomodamo-nos com a historicização do termo, aprazemo-nos antes em tracejar as 

nuances atuais do mundo do trabalho com o mesmo ou mais repúdio de aquelas clássicas ao qual o 

vocábulo geralmente é apregoado. Ao invés apenas de sê-la, a escravidão, atrelada à compra no 

mercado de força de trabalho da potência de energia vital proletária à geração de produtos ou prestação 

de serviços, portanto a substância do trabalho e não o trabalhador em si, o fato é que, indiretamente que 

seja, a coerção e o domínio ganham novos tons, quando não diretamente se tem a posse da própria 

pessoa do trabalhador sob formas ilegais e não remuneradas de superexploração da capacidade de 

trabalho. 

Se o tecido social tem seu entrelaçar costurado na multiplicidade de linguagens que 

veiculam o discurso hegemônico, um contradiscurso quem sabe só venha a ter melhor efeito se se 

dispor a demonizar os sacrossantos conceitos e expressões culturalmente arraigadas no seio da 

sociedade do capital. Adicionando o termo escravidão à concepção de Trabalho Livre e Salariado e de 

coerção à relação de troca tida como justa entre os que crêem se encontrarem no mercado da vida como 

Iguais. Não que desconsideremos de imediato que deva ser o presente momento o de negação da 

amplificação da condição de escravidão salarial como mecanismo histórico de mudanças maiores 

adiante. Justificamos somente que esse fenômeno deva, na medida do possível, dar-se a par com o 

processo correlato de desalienação do ser social, pela desfetichização daquilo que Marilena Chauí 

(Lafargue, 1999) titulou de Deus trabalho (abstrato) da sociedade capitalista. Ainda que o momento 

histórico clame por mudanças (reformas?) e salariamento e que a ideologia hegemônica induza pelo 

poder de convencimento a rede de conceitos que articulam o (seu, feito) nosso pensar, a realidade 

concreta continuará a dar a legitimidade a essas terminologias marginais que transportam conteúdos 

perigosos. 

Pois mesmo, considerando-se as mais remotas hipóteses, que se entenda realizada a 

“humanidade” do homem excepcionalmente na dimensão “momentânea” da esfera do consumo, 

continuam questionáveis os tipos de realização e de humanidade a que se estão a tratar. Não que 

inexista parcial realização. Entretanto, na maioria das vezes por ser psíquico-materialmente alienante, é 

mais aprisionante e escravocrata do que libertador e humanizante esse processo. O consumo, além de 

não se pôr como momento ou esfera descolada da totalidade simbólica e material (produtivo-

reprodutiva) do capital, em sendo descartável, volátil e um fim-em-si, faz-se conteúdo e continente de 

“realização” de “humanização” da unilateralidade do sujeito (animalização do sujeito; estado de 

inumanidade para John Holloway); diametralmente oposta que está do processo de desenvolvimento 

duma vida cheia de sentido, da humanização, hominização ou desenvolvimento da omnilateralidade 

humana. 

Críticas contundentes não podem mais deixar de considerar que à fome de pão caminha 

simultânea, ou segue à frente, a fome de beleza (Betto, s/d). A liberdade devendo dar-se no corpo e na 

mente, no empírico e no imaginário, no indivíduo e na sociedade. 

O domínio persiste, então. No entanto, antes exercido sem mediações fetichizantes e 

alienantes, enquanto escravidão explícita e direta: o que permitia ao escravo socialmente coisificado 

pelo corpo político-jurídico e pela sociedade em geral reconhecer mais facilmente o seu inimigo e 

proprietário e a ele re-voltar-se, opondo-se à legalidade jurídica, à legitimidade cívica e à repressão 

física. Agora, está a escravidão salariada a revelar-se como inconteste e legítimo direito jurídico-legal 

de exercício de cidadania, por encontrar-se o Neutro poder estatal a resguardar as veleidades do capital 

e ser o (sub/des/não/lupem)proletariado subjetivamente coisificado pelo domínio da força de trabalho, 

                                                                                                                                                          
trabalhará em prol de sua verdadeira liberdade, apesar de entendermos que a intenção inerente a estes conceitos é 

a de buscar distinguir, historicamente, a exploração do trabalho alheio direta/legal da exploração indireta/ilegal. 
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o que produz a objetividade reificada entre os sujeitos. A cólera anteriormente arrebatada pelo escravo 

colonial ao seu senhor é ofuscada e espectral ao escravo-proletário, ou sub/des-proletarizado. O 

proletário, por sorver os parâmetros regimentais da sociabilidade capitalista, e se quiçá com ela 

incomodando-se, deve conservar seu rancor nas profundezas de seu ser, sob pena de descumprimento 

do pacto social acordado juridicamente entre os Iguais. 

A autoridade que era direta, pessoal e brutal, inda que promovida pelos que se criam 

Homens Bons, ganha foros públicos e indiretos de disciplinarização/punição dos “desajustados”. 

Colaborando para que – contrariamente aos “clássicos” escravos greco-romanos ou os da era colonial 

brasileira, que para muitos comparecera como renda capitalizada, capital constante, fundo fixo ou 

capital-escravo – o domínio seja exercido sem maiores contratempos; a não ser quando a 

sobrevivência chega aos limites da ameaça de reprodução. Mediante coerção econômica, o mando 

direto e pessoal por sobre o corpo passa a ser indireto, de uma classe. Enrijecendo-se como posse dos 

meios e elementos de produção e de subsistência social. A gênese do capitalismo na Inglaterra, à guisa 

de exemplo, atesta como foram selvagens os mecanismos institucionais de amoldamento dos seres 

sociais na nova cultura do trabalho que se implantava, com leis austeras contra a “ociosidade” e a 

“vagabundagem”, a confirmar a superestrutura em processo de montagem juntamente aos novos 

negócios (neg-ócio) que orbitavam a propriedade privada e o trabalho abstrato e assalariado. 

Modificando-se as formas de controle societal. 

A essência é a mesma em todas as sociedades de classes: impor a vontade de particulares 

sobre a maioria tornada despossuída. Em que pese, a despeito do que se passava com o escravo da 

formação social pré-capitalista (ou do capitalismo colonial), ao proletário ser permitida, em 

determinadas fases de desenvolvimento do capitalismo sobretudo, a possibilidade de organização da 

força de trabalho (Boito Júnior, 2001). Possibilidade não admissível aos trabalhadores escravos de 

antigamente, do Brasil colonial. 

Na essência, a violência corpórea e mais direta mudou de tom e direção. 

Pela força, colonizaram-se corpos e mentes. Até que, significativamente, os inimigos-

dominados não mais levantassem brados, braços ou sequer dedos em riste. 

Mudada é a forma histórico-geográfica de uma essência processual que se mantém a 

mesma, no fundo. Persistindo e destroçando tempos e espaços para chegar ao presente. 

As técnicas da informação de que se servem os especuladores internacionais à tomada de 

ações instantâneas à acumulação de capital e que espelha materialmente a lógica do paradigma 

(re)produtivo, no período atual do capitalismo monopolista, serve ao mesmo tempo à reprodução 

espiritual do corpo social: para prender ideológica e fisicamente os subordinados/escravizados 

modernos ao eixo da exploração ocasionada por aquela extrema concentração parida pelo vetor 

fundamental da economia. 

No capitalismo do ultramoderno, em que as redes da informação permitem ao capital 

financeiro autovalorização instantânea (D-D‟), pelo motivo da interconexão funcional motivada pelo 

aparato técnico-informacional que propicia instantaneidade operacional às transações econômicas, na 

sincronicidade das temporalidades engendradas no espaço-mercado
56

, então, o valor continua por 

dimanar do sobretrabalho bárbaro, inumano e altamente aviltante esteado na superexploração abusiva 

da força de trabalho que se acopla à divisão internacional (técnica e territorial) do trabalho como 

fórmula social de um capitalismo satelizado e mais voraz, em muitos e variados aspectos, 

fundamentalmente nos confins do agrário, onde a extração do sobretrabalho pelos proprietários pouco 

deixa aos pequenos produtores diretos. Isso principalmente por que, como se sabe, na dialética da 

relação cidade-campo, o lado negativo da balança pende sempre para o prato menos desenvolvido e 
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 As novidades advindas das transformações nas comunicações são tão inusitadas quanto podem ser 

catastróficas. Simples previsões negativas ou boatos que cheguem aos ouvidos de grandes especuladores podem 

provocar grande reação em cadeia em economias nacionais fragilizadas e dependentes, por meio de simples 

telefonema aos operadores das finanças nas bolsas de valores, não importando se o informante esteja de férias ou 

a passeio, todo um setor ou uma economia pode ser abalada por fatores extrafabris. 
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mais dependente técnica-científica-informacional e economicamente da relação, dominantemente por 

sobre ombros de trabalhadores menos qualificados ou que pertençam a segmentos de mão-de-obra que 

abundam grandemente no mercado. 

O que permite minimamente discernir uma geografia a apontar um mais forte movimento 

de escravidão salariada nas cidades em detrimento do maior incremento daquela escravidão parca ou 

não-remunerada nos confins do rural, em que as leis são menos seguidas e onde a deficiência técnica 

(composição orgânica desigual-combinada do capital como oposição espacial capital x capital) e a 

ideologia conorelista das oligarquias agrárias colaboram para uma geografização diferencial dos 

processos de produção e de trabalho que refletem na desigualdade da distribuição da riqueza 

econômica gerada e nos direitos políticos alcançados. 

Reforçamos entretanto, serem essas situações gerais. Não causando espanto os casos de 

escravidão não-salariada serem correntes nos meios citadinos do país, como também a existência de 

altos salários para os tecnocratas pertencentes ao staff administrativo das agroindústrias e outros setores 

agrários (agrícolas ou não) mais sofisticados tecnológica e economicamente pela industrialização do 

campo. 

Só por esse motivo, a tese de centralidade do trabalho não poderia ser negada, como quer 

Habermas e seus consortes, com a defesa intransigente da ciência na posição da principalidade das 

forças produtivas. Não valesse o trabalho fundar na sociedade capitalista o lastro à riqueza 

gerada/acumulada pelo sobretrabalho não-pago, igualmente conta o fato de que máquinas não podem, 

em absoluto, tomar o lugar dos seres sociais na questão primária do consumo-produção, vez que o seu 

consumo (matérias-primas, insumos, reposição de peças, etc.) faz-se incremento de valor voltado 

exclusivamente à gestação de quantum adicional de mais-valor ao fim do processo de produção. 

A moderna escravidão social do capital (domínio, coibição, coação, repressão, direta e 

disfarçada, material e espiritual) in-corpo-ra
57

 formas arcaicas de exploração de trabalho ao seu 

processo metabólico, como as atinentes, nas muitas feições assumidas, à “escravidão clássica” ou 

“escravidão colonial”: à peonagem, escravidão por dívida, trabalho coercitivo e condições de trabalho 

análogas à escravidão, etc. Reanimando-as e as convolando à sua própria estrutura de reprodução 

social. Aqui, a polissemia apresentada pelo trabalho na sociedade capitalista (pós?)moderna e o por que 

da escravidão objetiva e subjetiva da força de trabalho. 

O movimento histórico-espacial de escravidão capitalista ostenta variegadas formas 

sociais, ontogeneticamente distintas do capital, no entretanto de ter os capitalistas sabido coligá-las ao 

seu processo metabólico de reprodução social no crivo do espaço corporativo. Variando tão-somente a 

intensidade da exploração objetiva e a profundidade da dominação psíquica entre os indivíduos. 

Então, na lógica da variedade metamorfoseante das formas, a essência. O por que dos 

eventos sociais se sucederem na forma da concreção acontecimal que entenebrece a intencionalidade 

inerente ao complexo multiforme e fetichizado do capital. 

Por isso que o capitalismo aqui identificamos como formação estatizada capitalista de um 

escravagismo - de modo liderante, mas não unicamente - assalariado, no concreto real e no concreto 

pensado, e o seu Estado de Direito como um dos guardiões estruturantes e reprodutores da dita 

Sociedade Democrática
58

. 

Num capitalismo de transição paradigmática e por muitos denominado pós-fordista – 

combinação, na verdade, de atributos parciais alusivos aos paradigmas da era do industrialismo e da 
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 Frisamos o processo de incorporar como o de trazer para dentro do corpo, tornando o que eram partes passadas 

membros orgânicos efetivos do metabolismo do corpo social. Que não se entenda todavia, termos como: 

metabolismo, corpo social, organismo, etc., como expressões teóricas de um método funcionalista (parsoniano ou 

qualquer outro) pois, além de repudiarmos opções metódicas que buscam sistematização ou equilíbrio em uma 

sociedade que é justamente regida por forças destrutivas, não concordamos com o ideal de partes orgânicas não-

dialéticas e únicas, eterna e exclusivamente adaptativas. Estamos apenas com esses conceitos a apresentar o que 

entendemos como um metabolismo social, não só funcional como disfuncional, contraditório e conflituoso, como 

o uno tenso dos múltiplos complexos sociais. 
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 Para uma reflexão mais acurada sobre o Estado: Ribeiro, 2001a, p. 184-209. 
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financeirização pertencentes –, o dessalariamento, a pressurosa precarização do trabalho e 

realinhamento das normas trabalhistas, caucificam uma postura empresarial que promove o 

amalgamento da superexploração da força de trabalho por meio de baixos ou mesmo nulos salários, de 

maneira especial nos confins do agrário dos países periféricos. Fazendo do capitalismo hodierno um 

complexo global e multifacético de difícil destrinchamento, tal a pluralidade dos ingredientes que 

conformam o seu mosaico, alguns preteritamente considerados como pré-capitalistas ou não-

capitalistas, mas que o capitalismo conseguiu incorporar e acionar em sua estrutura sócio-metabólica. 

“Integralistas” ou adeptos de “capitalismo no meio agrário” acusarão alguns. Contudo, o que pleiteia o 

capital senão espraiar-se e em tudo entranhar, unir? O que faz abalar, para não dizer demolir, essa visão 

estreita, isolacionista, independentista e cartesiana que intenta idealisticamente confinar a lógica do 

fenômeno capital a setores e ramos particulares, modos-padrões singulares de produções tradicionais e 

imutáveis de perpetração societária, como se fossem os seus momentos fenômenos aparentemente 

insulares de realização do valor (produção – circulação – distribuição – troca – consumo), totalidades 

ou subtotalidades sócio-espaciais a se imbricarem exclusivamente na esfera da circulação, amoldando o 

que seria a totalidade por somatória e encaixe dos momentos produtivos e reprodutivos. Isso quando 

não almejam alçar tal defesa com o fim de revitalizar uma estrutura psíquico-cultural transtêmporo-

espacial, que conservaria incondicional e absoluta imunidade para com o complexo das relações e 

ações, objetivas e ideológicas, da sociedade das mercadorias. Como se a realidade fosse apenas aquilo 

que os sujeitos por ela envolvidos compreendem e ou pré-sentem; exteriorizando-se a alienação
59

 e os 

limites da interpretação sensorial imediata, afetadas pelas trocas de excedentes e pelo processo 

produtivo de trabalho abstrato. Desconsideram esses autores o simples fato de que: “Se a troca é ato 

elementar da vida social, ela implica uma relação (tanto do ponto de vista material como simbólico). 

Troca-se não apenas o produto material ou simbólico, mas o próprio ato de trocar é uma atividade 

produtiva, ou seja, uma atividade capaz de produzir novas relações” (Sposito, 1996, p. 42). 

O sujeito histórico, ou o ser social civilizatório ao qual pertence, não é mais totalmente o 

senhor de sua história, a manter-se à margem do bloco histórico (Gramsci), como sujeito histórico que 

se faz portador de identidade cimentada e isolada, como pensam os adeptos de teorias embasadas na 

metafísica do eu, em psicologismos, subjetivismos individualísticos e coletivistas ou no 

existencialismo, por exemplo, que desconsideram a necessidade metódica da captação da “objetividade 

aprofundada” (Lefebvre) ou da “dialética do concreto” (Kosik), por meio do “materialismo histórico-

dialético” (Marx e Engels) ou do “materialismo histórico-geográfico” (Hadjimichalis, Soja, Harvey). 

Escravos tornaram-se o sujeito e o ser social do discurso da história exalada pelas classes 

dominantes. Tampouco se faz escravo total, entretanto. A dialética da relação de desconhecimento-

conhecimento-reconhecimento escorre dos fulgores do próprio espaço social: o par interagente da 

sociedade que, ao denotar o estar geográfico do ser no mundo, abre brechas aos contra-espaços 

intituintes de novas sociabilidades (Moreira, 2002b). A seara em que as forças disputam e contraditam 

espaços, num ir e vir ininterrupto, realinha-se de acordo com a performance demonstrada pelos sujeitos 

sociais à capacidade de ler a dialética do movimento social e de no espaço geografar seus interesses. 
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 A alienação é aqui entendida como processo e produto de expropriação/exteriorização, objetiva e subjetiva, do 

homem para consigo, a sociedade e o mundo: homens, elementos e processos sociais, materiais e imateriais, 

tornando-se “outros” para os sujeitos. Mas são vastas as concepções a respeito da alienação, nesses cerca de 

duzentos anos últimos de pensamento, que vão de Marx a Kierkegaard, passando por Nietzsche, Freud, 

Heidegger, Tillich, Sartre, entre outros. Para o psicanalista inglês Ronald Laing: “Nascemos num mundo onde a 

alienação nos aguarda. Somos potencialmente homens, mas em estado alienado, e tal estado não é simplesmente 

um sistema natural. A alienação como nosso destino atual só é alcançada por meio de chocante violência 

perpetrada por seres humanos contra seres humanos” e o estar alienado não é diferente do “estar adormecido, 

inconsciente, fora de si, é a condição do homem normal” (Laing, loc. cit., p. 10 e 22). Romper a alienação, para 

esse autor, é buscar encontrar o caminho de volta a nós mesmos (idem, p. 60). Para John Holloway, a “alienação 

é a luta do capital para sobreviver (...) subordinar o trabalho (...) pelo poder (...) é a luta do capital para existir” 

fazendo com que “os sujeitos humanos existem como objetos. Alienação é a objetificação do sujeito” (Holloway, 

1997, p. 146 apud Antunes, 2000, p. 132). 
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Importante apercebermo-nos do desenvolvimento desigual e combinado dos espaços 

mundiais: a Aldeia Local como lugar-nó específico na grade da rede da Aldeia Global, como a lógica 

da corrida pela mais-valia global atual a manifestar-se sob formas várias. O que torna a escala um 

momento relacional pontual dos aconteceres sociais na integralidade processual do fenômeno de 

totalização das relações na sociedade capitalista; espécie de gradação horizontal e vertical: geometria 

ou expressão métrico-territorial no primeiro e grade hierárquica e integradora das relações sociais no 

segundo. Implica outrossim, ver o trabalho, hoje em dia notadamente, como trabalho social total, 

capacidade de trabalho em potência ou ato universalmente combinado: em ócio de exército de reserva 

ou incremento de trabalho ativo. E, da mesma forma, conceber os trabalhadores como algo mais que 

proletários ou operários assalariados, de macacão e com chaves-de-fenda em mãos, encravados em 

espaços intrafabris; e sim como os pertencentes à vertente dos dominados fundamentais, a classe dos 

trabalhadores que se encontra para muito além dos muros da fábrica e no além-mundo das convenções 

da legalidade do direito burguês, nas fronteiras da economia política clássica: trabalhismo jurídico, 

proletarizado, assalariado, sindicalizado, etc. 

Diferentemente daquele capitalismo antecedente, significa enxergar que o modo de 

produção especificamente capitalista (Marx) não mais está unicamente a revelar-se no desenho 

salarial, o sendo as demais formas pretéritas da então subsunção formal ingredientes marginais e 

impuros agregados ao seu organismo. Hoje, a dissimilitude das idades tecnológicas e a pluralidade dos 

mecanismos de extração do valor (salariado ou não), com a anexação metabólica das economias de 

excedentes, não se afiguram como estágios a serem sucedidos linearmente no tempo. O sendo, isto sim, 

momentos passados tornados membros permanentes, indivisos e estruturais do metabolismo do corpo 

social capitalista erigido na era da subsunção real costurada em definitivo em meados do século 

passado. A realização valorativa do valor, extração do quantum adicional de valor por meio do trabalho 

não-pago ao trabalhador, o roubo de sobretrabalho pela retirada da mais-valia embutida nos valores-de-

troca das mercadorias, o fusionamento econômico acarretado pelo setor financeiro, a creditização do 

território e de toda e qualquer produção, a interligação multifuncional da pequena e da grande 

produção agrícola
60

, universalizou-se a tal ponto, com a expansão da sociabilidade capitalística, que 

impressiona e aparenta nada mais faltar ao seu complexo de complexos, a perder-se de vista, ad 

infinitum. 

O “mundo do trabalho” capitalista é o universo em que se opera a extração-realização do 

valor, subtração da energia vital pelo trabalho excedente, protoforma do existir humano no ser espacial 

capitalista – jungido ao evento histórico paralelo de descentramento do valor-trabalho-operário via 

financeirização moderna do capital rentista. Operação essa efetuada pela variabilidade assumida pelo 

trabalho social, seja ele: abstrato, concreto, formal, informal e desregulamentado, produtivo, 

improdutivo (gerador de antivalor: serviços públicos, bancos, turismo, comércio, seguros, etc.), 

precarizado, assalariado, subassalariado ou subproletarizado, “semi-escravo”, fabril, doméstico, 

masculino, feminino, adulto, infantil, parcial, total, manual, intelectual, “qualificado”, “semi” ou 

“desqualificado”, local, regional, inter/multi/transnacional, etc. 

A reprodução da hibridez do espaço repousa na polissemização que assume o trabalho, na 

universalidade e versatilidade exercida pelo valor dessa nova economia política, na gradação relacional 

e combinada que configura o todo social construído, nos diversos níveis escalares da objetivação 

espacial da sociabilidade contemporânea do imperialismo (local, regional, nacional e internacional) 

(Ribeiro, 2003). 
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 Ato que colocaria os pequenos na condição de criação do metabolismo do capital, inclinados ao 

empreendimento de alto risco de diversificação de métodos e técnicas produtivas a serem apropriadas, se 

vantajosas, em um segundo momento, pelo grande capital, do que como retirada autônoma, e pela força (embora 

essa ocorra pelo choque de interesses interno à classe capitalista), da centralidade de seu organismo; ou que se 

afigura como fenômeno subsidiário mas não-capitalista. A recriação dos pequenos produtores seria não apenas 

benéfica mas providencial, atrelada à própria estrutura binomial de ofertadores de sobejos alimentares aos 

grandes centros citadinos e contenção dos níveis salariais, entre outros fatores. 
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No entanto, se o trabalhar é substrato material e imaterial de reprodução social, não 

expressa qual imagem refletida toda a riqueza do pensar que a sociedade cunha. Havendo 

distanciamento e prolongamento da incorporeidade do pensar (filosofia, religião, arte, ética, 

imaginário
61

, política, etc.) ou daquelas posições teleológicas secundárias, para com a objetividade do 

fazer, o ato de trabalhar propriamente dito. Portanto, nada de uma total desconexão e descolamento. 

Nisto a diferença do conceber lukacsiano (Antunes, 2000; Silva Jr. & González, 2001) para com o 

constructo habermasiano (Habermas, 1978 e 1987). 

Se a complexificação material do trabalho é fenômeno notório e de larga envergadura, 

maior é a riqueza na heterogeneidade da espiritualidade desenvolvida pela sociedade. Imagine-se 

então, quando os grupos sociais em consideração são de índios: bem maior pois, será o prolongamento 

entre a base social material que agora participam sem perder, contudo, os caracteres espirituais 

próprios ao seu ser histórico. Assim, não há mecanicidade ou reflexo passivo entre a construção do 

imaginário social índio e a base material ao qual agora pertencem. Eis a dialética entre o ser e o estar 

geográfico das múltiplas sociedades, índias e não-índias. A contradição social, e de classes, 

encarnando-se e se revertendo em contradições espaciais, luta por territórios e por auto-gestão, à guisa 

de exemplo. 

Urge discernir o detalhe, o particular, o diverso, na totalidade. Com o cuidado para o não 

esquecimento porém, de que existe uma totalidade não-totalitária a expor dialeticamente os diversos 

singulares, de forma harmônica/funcional ou desarmônica/contraditória. Disso que, se existe uma 

lógica hegemônica que se universaliza, espraiando-se territorialmente, não deve ser ela tomada como 

feixe de força compósito e integralmente homogêneo, nas esferas psíquicas ou no movimento do 

concreto real que segue à risca a determinidade da intencionalidade social verticalizada por sobre as 

potencialidades particulares dos locais a se investir e se extrair sobretrabalho, mais-valia, extra ou 

meta-salário. A contradição pode surgir como movimento desgovernado e desteleologizado. Ou como 

contra-teleologia burguesa consciente ou semiconsciente. 

Redunda de tudo isso elencarmos, além da devida destilaria e seu respectivo estratagema 

local montado para auferir maiores taxas de lucro (a semi-escravidão, parca ou não-remuneração dos 

trabalhadores), outras intercessões sociais que enformam o complexo metabólico universalizante do 

capital. 

Dessas mediações diretas uma é a inter-relação que a empresa cultiva com as 

comunidades índias dos kaiowás e nhandevás (Guarani) e terenas (grupo Aruak). Todas, etnias 

aldeadas na Reserva Luis Bueno Horta Barbosa
62

, no município de Dourados: o antigo povoado São 
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 Laing, em A política da experiência e a Ave-do-Paraíso, lembra que os sonhos, as fantasias, os mitos, fazem 

parte das experiências dos indivíduos e que esses, que sejam como experiências inconscientes, estão a afetar o 

comportamento (Laing, 1978). Decorre disso o por que de muito do imaginário edificado apresentar-se como 

“irracionalidade” àquele que o experiencia direta ou indiretamente, como experienciando; tornando-se difícil seu 

destrinchar. O eixo da questão está em se desconhecer as Razões outras que contribuem à criação do imaginário 

(imagens, representações e projeções), devido à lógica da racionalidade (eminentemente) técnico-instrumental de 

que se serve o observador na sociedade do capital (Ribeiro, 2001b). Sem contar que as “razões” conflitantes 

confirmam para Weber que “(...) o que é racional de um determinado ponto de vista, poderá ser irracional de 

outro. Racionalizações dos mais variados tipos têm existido em vários setores da vida, em todas as áreas da 

cultura” (Weber, 2002, p. 30) e que por isso, mesmo internamente a uma dada ordem social, a compreensão de 

determinados fatores, eventos e ações não raras vezes podem ser visualizadas de maneiras diferenciadas pelos 

seres atuantes e expectadores (das Razões dos fenômenos, que bem podem ser religiosos, econômicos, etc.). A 

razão, como potencialidade que objetiva a verdade, o pensar lógico-coerente do real, tem sua roupagem 

estabelecida na relação sujeito-objeto, o pensar o real tal como é ou como ele se lhe aparenta, historicamente, aos 

membros da sociedade. A que se crê encharcada por imensa racionalidade, como a Sociedade Ocidental 

Moderna, não está livre, em um tal suposto homogêneo “magma de significações imaginárias” (C. Castoriadis), 

das múltiplas e contraditórias racionalidades internas ao ser social (Gonçalves, 2002, p. 256). 
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 O nome que leva a Área Indígena de Dourados (AID) provém de “Luiz Bueno Horta Barbosa (1871-1933) foi 

ardoroso defensor do movimento de defesa dos grupos indígenas. Ocupou o cargo de inspetor no SPI de São 

Paulo, e foi responsável pela pacificação dos Kaingang”. Acreditava que a única saída racional para o conflito 
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João Batista de fins do século XIX, pelo decreto 30 feito município aos 20 de Dezembro de 1925. Nos 

dias de hoje contando tal município sulmatogrossense com algo próximo a 154 mil pessoas. 

Esgotos correndo a céu aberto e ausência de infra-estrutura social básica somam-se a um 

quadro epidemiológico e de profunda miserabilidade na reserva, expresso em casos de diarréia, 

infecções generalizadas, gastrenterite, problemas de pele, pulmonares, de escabiose, gripe, subnutrição, 

bócio, sarampo, catapora e, de forma mais grave, ocorrências de tuberculose e AID‟s. 

Nada obstante, trata-se a Reserva Horta Barbosa da mais populosa reserva indígena do 

país. Abrigando algo próximo a sete mil corpos índios ou 4,5% da população total do município de 

Dourados. Sem mencionar os “brancos” que contraíram conúbio com índios ou que na reserva 

fincaram residência, de uma ou outra maneira. Prática estatal de alocação, ou fechar de olhos pelos 

omissos burocratas, que insurge como tática de reunir os grupos dispersos para, livrando parte dos 

territórios de sua presença, se criar os viveiros de mão-de-obra e a mais fácil monitoração por parte dos 

instituidores da marcha capitalista. 

Pelas diferencialidades das etnias existentes e, veremos, por força da ação estatal que fê-

las agrupar na mesma reserva, couberam aos índios subdividi-la internamente em duas aldeias para 

tentar frear ou retardar o processo de transculturação: a Jaguapirú em que ficam basicamente terenas e 

a Bororo, na qual se alocam os cerca de 3.570 guaranis-kaiowás. 

Mediação-chave no processo de açodamento da desculturação é a migração constante dos 

povos indígenas das aldeias para as destilarias (desterritorialização a motivando a desidentidade sócio-

territorial) e marcadamente, como sucessão de causas-efeitos, o nível de penúria dos povos índios, o 

desprestígio sócio-cultural da sociedade hegemônica e a ideologia da preguiça
63

, entre outros 

determinantes, que abraça o ser social sulmatogrossense como respaldo imagético de arregimentação 

de índios em região de vasto desemprego de mão-de-obra “não-índia”, ao se pôr como estratégia 

empresarial discursiva e pseudo-explicativa do real, recondicionando-o aos seus objetivos, rotulando 

pejorativamente como de preguiça qualquer atividade de trabalho que esteja abaixo da média/máxima 

possível de superexploração da capacidade de trabalho alheia. Por fim, vem o relevo à grave questão 

                                                                                                                                                          
entre as sociedades indígenas e não-indígena perpassava a integração das primeiras à sociedade não-indígena 

hegemônica; demonstrando-se bastante influenciado pelo positivismo da época. Criada em 1915, a pedidos do 

Marechal Cândido Rondon, em 3/9/1925 pelo decreto nº 401 a área ganha legitimidade oficial por parte do 

presidente do Mato Grosso, Coronel Pedro Celestino Correia da Costa, como forma de agrupar os índios guaranis 

dispersos na região por efeito da atuação da empresa ervateira Matte-Laranjeira, vendendo já sua força de 

trabalho em troca de míseros “salários”. O Título Definitivo de Propriedade, expedido somente em 28/10/1985, 

teve seu registro legalizado em 14/12/1985; com 61 ha a menos que o idealizado e conclusão legal obtida 

corridos 60 anos, a área dispunha definitivamente seus 3.539 ha aos índios dessa região (Guillen, 1998, p. 110; 

Rasslan & Wenceslau, 1991, p. 16), como também de outras etnias (eis os terenas) que o Governo Federal fez 

questão de deslocar no pós-1930, como forma de mais rapidamente abrandar o espírito guerreiro dos guaranis e 

kaiowás, na estratégia de aculturação multiétnica ao se agrupar índios com troncos lingüísticos e culturas 

dessemelhantes em um mesmo espaço social (Ribeiro, 2001a, p. 154 et. seq.; Mangolim, Pauletti & Schneider, 

1997). 
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 A tese da preguiça inata do ser social sulmatogrossense foi defendida por um próprio líder sindical do 

município de Brasilândia/MS, em fins do século XX. No já citado livro de Lafargue, na Introdução de M. Chauí, 

há uma interessante discussão sobre a metamorfose que o capitalismo impôs à concepção de trabalho como 

atributo de honradez, dignidade, civilidade e religiosidade; enquanto em sociedades antigas não passou ele de 

malefício e punição aos seres inferiores/escravos (de que é exemplo a sociedade grega) e sem fé (praga aos 

decaídos do céu, de que trata a Bíblia). Weber crê a “ética” da positividade do trabalho (concepção de ética 

refutada pelo Antunes, 2000, p. 199) desdobrar-se da racionalidade cristã inaugurada pela Reforma e que se 

entrecruzou casualmente com o capitalismo de então, emergente; conquanto muitos marxistas advogarem ser tal 

fato nada mais que armação superestrutural do padrão societário em solidificação. Mais: Lafargue, 1999. Até 

mesmo em Trotsky há uma inclinação para com a concepção negativista do trabalho, para ele: “O homem deve 

trabalhar para não morrer. O homem não quer trabalhar (...) pois o homem é preguiçoso e tem direito a sê-lo” 

(Trotsky, Vserossüskü syezd rofsoyuzov, s/d, p. 87 e 96, cit. por Isaac Deutscher, Los sindicatos soviéticos, 

México: Ediciones Era, 1931, p. 52-3, apud Dias, 1999, p. 93, nota de rodapé nº 133). 
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dos suicídios indígenas em meio à tétrica situação social em que encontram, como silêncio da palavra 

em um mundo no qual não se fazem ouvidos. Ou então a reconquista pela luta de seus territórios 

tradicionais e sagrados (tekoha
64

), quando melhor emparelhada a sua estrutura psíquica. Tornando 

menor o desequilíbrio intra-subjetivo (ego x superego), entrechocado pelo universo social dominante 

que bate às suas portas, arranha a sua pele e atormenta o seu cérebro. 

Longe de qualquer pretensão de supressão das diferenças ou sobrevalorização de algumas 

em meio às demais, pretendemos fazer do “índio” (o Outro ou os Outros), uma espécie de espelho 

nosso, para que melhor enxerguemos a nós mesmos, haja vista que tanto o “índio” como o “eu” (“não-

índio”?) são sínteses sociais germinadas, não raras às vezes antiteticamente, por dentro de seus 

específicos movimentos societários, que, se em origem autônomos, agora mais em contatos e 

recíprocas influências detentoras de lógica causal hegemônica e que, por isso, faz com que muitos dos 

problemas tenham linhagem comum. Pelo alto grau ao qual o encontro e inter-relacionamento 

alcançou, se definir em meio a esse conflituoso movimento de des(re)construção passa a ser ao índio 

tarefa inevitável e árdua. 

Dessa forma, se por um lado impossível de total destruição o ser social índio – e esses 

pouco mais de quinhentos anos vêm isso comprovar –, por outro lado, dada também à transculturação, 

assimilação e ou aculturação, faz-se quase impraticável a permanência absoluta das tradições objetivas 

e subjetivas que herdaram do passado, dos antepassados, pelo interexperienciar cotidiano que 

vivenciam e que modificam os padrões comportamentais e os quadros de representações mentais, de 

referências imagéticas e todo o universo psíquico e cultural-representacional que possuem nesse lugar, 

pela própria violência que se lhes interpõem e que, não tão poucas vezes, interiorizam algumas delas 

como mecanismo de resistência no turbilhão social que os abarca e sufoca. Alterando inexoravelmente 

seu ethos tradicional. Inclusive porque a sociedade hegemônica lhes contamina capilarmente com a 

logística burguesa de arranjo espacial, prioritariamente guarnecido daquela parametrização 

matematizante de que se utiliza o capital, e ao qual os seres devem absorver para, minimamente, nesse 

regime poder sobreviver. Feito que põe, por si, em xeque aquela imutabilidade fundamentalista de que 

se munem, alçados em pressupostos teóricos desgeografados e idealistas, vários cientistas sociais 

partidários de métodos isolacionistas e estruturalistas em seu teorizar, e que realidades sociais 

diferenciadas com o seu método tentam enquadrar. 

Grande susto não causa a questão de que a interexperiência se coloca no campo do ver 

comportamental, já que um não pode experienciar o que o outro experiencia de si: a experiência 

individual é o ver do indivíduo ou o seu experienciar particular do outro. Experienciar não-imanente a 

esse indivíduo, mas relacional, no supor que faz do outro, de sua real e invisível experiência, e vice-

versa. Ou, noutras palavras, a interexperiência é o cruzar de experiências: as que temos de outrem e 

aquelas que o outro de nós possui. Quer a do Índio ou a do Não-Índio, o fato é que não posso 

experienciar a experiência do outro em absoluto. É-me esta invisível. Consigo, não obstante, 

experienciá-la como experienciando. O por que do inter-relacionar, do interexperienciar: 

 

“Não experiencio a sua experiência, mas experiencio a você como experienciando. 

Experiencio a mim mesmo como experienciado por você. E experiencio a você como 

experienciando a si mesmo como experienciado por mim. E assim por diante” (Laing, 

1978, p. 14-15). 

 

Noutro sentido, vemo-nos a partir da imagem, real ou inventada, absorvida do outro. 

Retida de outros olhos. Olhos outros que nos vêem, revendo-se, a partir do que julga ou do que 

realmente é capturado em nós. Fazendo com que nós igualmente (julguemos que) conheçamos a nós e 
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 Segundo Brand: é no tekoha: “(Teko = modo de ser e ha = lugar onde) que se concretiza o modo de ser 

próprio dos Guarani/Kaiová” (apud Mangolim; Pauletti; Schneider, 1997, p. 13, nota de rodapé nº 8). Mais que 

locus existencial, faz-se morada dos deuses, condição à garantia de reafirmação material e imaterial (espiritual, 

político, econômico, social) dos grupos étnicos. Onde e quando o caos far-se-ia cosmos, poderíamos dizer. 
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ao outro a partir dessa troca interexperencial. Eus diferentes que se cumprimentam, constroem, 

re(des)constroem, portanto. 

A experiência é tanto fenômeno “subjetivo” como “objetivo”, “interior” (imaginação, 

fantasia e sonho) e “exterior”, processo e praxe, input e output, psíquico e somático, introspecção e 

extropecção, apesar de relações entre “invisíveis” que se intercumprimentam, interexperienciam. 

O interexperienciar, isso concluindo, não passa de fenômeno social. Posto que coisas-

ocorrências nada experienciam, e os aconteceres pessoais é que são experimentais. É típico apenas ao 

cientificismo natural tornar as pessoas coisas, pelo processo de coisificação. Olhar esse, aliás, que 

condiz exatamente com os propósitos das alas dominantes, que nada mais primam que a personificação 

das coisas e a coisificação das pessoas; fazendo das pessoas, mais adiante, coisa subsidiária ao sujeito 

capital. 

As relações, múltiplas e complexas, não podem ser divididas de fato, realmente. Tão-só o 

podem abstratamente, mentalmente, analiticamente. E desde que não se queira excluir as demais, quem 

sabe se possa supor qual dimensão tenha mais peso em uma dada situação. 

O movimento é um dado real, dialético e intrínseco à natureza, seja ela inorgânica e não-

humana ou orgânica, biológico-individual e social. 

Toda e qualquer cultura é mutante, variável. A problemática situa-se na intensidade e nos 

condicionantes que dinamizam o seu movimentar: se endógenas, coletivas e conscientes, ou exógenas, 

hegemônicas e coercitivas as intensas alterações sobrepostas às tradições seculares dos povos (índios) 

em questão. Por isso de considerarmos que, em que pese ser a tese da invisibilidade bastante coerente, 

deve ela ser relativizada, geografizada, contextualizada têmporo-espacialmente. As chances de 

formações sociais preexistentes, com outras preocupações sociais entre seus membros, apresentarem 

maior coesão e interdependência funcional e harmônica, sugerem maior facilidade para um 

interexperienciar mais frutuoso e um olhar mais retido e menos deturpante: caso dos índios, que 

vivenciavam, em seus espaços fechados de tempo lento, relações mais intensas e autodeterminadas, 

com melhor interexperienciar e intercomunicar que o verificado na sociedade contemporânea. Haja 

vista os indivíduos na sociedade do capital, ludibriados por falsas imagens e metas circulares a 

conduzir a lugar nenhum, entorpecendo-se, lançarem-se em imenso vazio e nulidade existencial, onde a 

invisibilidade de si, do outro e do mundo causa bem maior cegueira pelo célere movimento de um 

ritmo de vida amplamente alienado. 

Se o ser social moderno ou a sociedade produtora de mercadorias fora esvaziada de seu 

conteúdo ontológico, o mesmo poderia vir a ocorrer, catastroficamente, com o “ser social índio” de 

muitos específicos quadrantes do país, se dependesse exclusivamente das classes dominantes os rumos 

do país e de sua população, haja vista que a lógica social que aos índios agarra pouco se importa se a 

sua humanidade está sendo reduzida, isto é, se as sensações proprioceptivas estão sendo restringidas à 

coordenação dos movimentos corpóreos e às exigências mínimas de sobrevivência biossocial 

(alimentação, sexo, sonho, defecação e pouco ou nada mais); inclusive por que mesmo as sensações 

mais básicas de ver e ouvir, tocar e cheirar, por exemplo, podem e paulatinamente, em muitos casos, 

vão sendo limitadas e envoltas nos véus da mistificação promovida pela lógica do vetor econômico. 

Mais ou menos intenso, o fato é que tal processo fora já em muito solidificado, em muitos 

sentidos – não em todos porque são os índios e também os não-índios mais que fantoches passivos na 

realidade –, quando se trata do protótipo “normal” a que deve chegar os sujeitos na sociedade 

hegemônica capitalista. O entendido Normal ao qual devem os sujeitos se emoldurar: 

 

“(...) é um produto de repressão, negação, cisão, projeção, introjeção e outras formas de 

ação destrutivas sobre a experiência (...). Quando o novo ser humano chega aos quinze 

anos, mais ou menos, já se transformou num ser parecido conosco: uma criatura meio 

demente, mais ou menos adaptada a um mundo louco. Tal é a normalidade na época 

presente” (Laing, op. cit., p. 21 e 45). 
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A denunciada retórica moralística sobre o conturbado amor que aperta o ser desde o 

nascer, de que trata Laing (1978), nesse sentido em muito se assemelha ao explanado por La Boétie 

(1982) a respeito da origem da tirania. 

O capitalismo apresenta-se como um processo cuja lógica destrutiva se enraíza como 

definidora de experiências. Experiências também destrutivas que, por sua vez, definem o “normal” 

comportamental (destrutivo). O comportamento dos indivíduos na sociedade brota da carga 

experiencial e das intenções que essa possui, por mais que desses desígnios estejam os seres alienados. 

Em sendo a alienação a condição “normal” em que se encontra o indivíduo, não resta dúvida de que a 

maior parte da ação pessoal por ele exibida seja prejudicial quer à sua ou à experiência do outro, 

porque recheada de impulsos negativos não raramente desconhecidos. 

Repousa nessa interpretação o fato da “anormalidade” ou da esquizofrenia (com os 

esquizofrênicos a apresentarem comportamentos lingüísticos, paralingüísticos e cinéticos fora dos 

padrões admitidos socialmente) não poder ser correlacionada exclusivamente às questões de ordem 

biológica ou psicopatológica; sendo-o reflexo essencialmente da (des)funcionalidade do corpo social. 

Sob esse parâmetro é que os suicídios dos kaiowás e guaranis, notadamente, serão exemplificados, por 

conseqüência da pressão da carga experiencial negativa ao qual não conseguem subjetivamente dar 

conta de suportar ou mirar saída, com certa relevância os casos de jovens transtornados. Ou então, 

como entendem alguns que sobre essa realidade se inclinaram, como sendo esse um meio encontrado 

pelos índios de se atingir os ouvidos ensurdecidos da sociedade hegemônica para as chagas sociais com 

que estão a digladiar-se. 

O desafio primaz de entender o imo do universo índio aflora dessa realidade labiríntica. 

Interioridade que, se num sentido possui referenciais próprios e outros ao do universo hegemônico – a 

psicoesfera como esfera das ações, de que trata Milton Santos (1997) – em tudo, dialeticamente, não se 

faz completamente autônomo, quer pela materialidade da logística burguesa e estatal de arrumamento 

espacial (confinamento em reservas atípicas às suas tradições
65

), seja pela necessidade consciente e ou 

inconsciente e agressiva (assimilação ou aculturação) de absorverem padrões da cultura hegemônica 

como forma de manutenção da sobrevivência sua física e espiritual. Alterando a constelação psíquica 

de seus componentes culturais: o terrenal e o cósmico (ritmo de adaptação que muitas vezes escapa ao 

seu controle, trazendo mais traumas e deturpações culturais que equilíbrio na nova realidade). 

Embora não se possa reiterar que muitas das tradições suas para sempre estejam perdidas, 

para muitos povos indígenas as mediações de segunda ordem tanto fizeram que surtiram efeitos por 

sobre algumas daquelas mediações de primeira ordem (ver Mészáros, 2002; Antunes, 2000; Ribeiro & 

Thomaz Júnior, 2002) que compartilhavam em seus espaços autônomos, de produção determinada 

coletiva e conscientemente, sem alienação a desvirtuar os desígnios da produção e reprodução comunal 

e a estabelecer hierarquia opressiva e subalternizante, com o poder e a hierarquia a bifurcar-se como 

concentração de mais-valia e de riquezas, pela coisificação e apartamento, físico e mental, tanto do 

produto como do processo social de trabalho. Se nas mediações de primeira ordem trabalhava-se para 

viver, nas mediações de segunda ordem vive-se para trabalhar e, ironicamente, pouco do trabalho e de 

uma mais plena vida verdadeiramente se deleitar. 

A. Heller, retomando a Marx, lembra que distinguir trabalho como atividade vital, 

produtora de valores-de-uso (work), de trabalho assalariado, estranhado e fetichizado (labour), 

produtor de valores-de-troca (Antunes, 1998, p. 79; idem, 2000, p. 167) constitui-se em imperativo 
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 O confinamento das tribos indígenas remonta às obras dos jesuítas da fase colonial, que em grandes porções 

suas de terras punham eles a trabalhar para alimentar a obra cristã de expansão da fé católica (Andrade, 1994), o 

que assemelhava os empreendimentos jesuíticos a uma “empresa multinacional” (Maxwell, 8/6/2003, p. 15). 

Com a desculpa de universalização da fé e salvação de almas, prestava-se ao processo de açodamento do 

aculturar e amansar dos mais arredios aborígines (Betoni, 1994). Como projetos universalistas exógenos aos 

índios, fora amplamente empregado o encurralamento territorial como prática de domínio. Não permitindo o 

estranhar de etnias indígenas tradicionalmente rivais passarem a dividir os mesmos espaços nas reversas, como 

artimanha hegemônica empregada para a mais pressurosa descaracterização cultural. 
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elementar para se compreender minimamente como as sociedades se estruturam e se organizam a partir 

desse que comparece como ato fundacional do ser espacial, contudo nele em tudo não se resumir. 

Não há como o mundo objetivo deixar de influenciar aquele subjetivo, nem de prodígio 

inverso transcorrer, enquanto interpenetração, dialética, de processos e lógicas sociais antagônicas, no 

pensar e no agir, no perceber e no sentir. O que, antes de tudo, requer afiançar não haver, da mesma 

forma, mecanicidade e sincronicidade absolutizante nos efeitos/defeitos socialmente produzidos pelo 

modo-padrão dominante de organização societária. Varia a magnitude dessas forças no jogo de perdas 

e re-conquistas, por não ser a história estrada reta e sem retorno, na qual dirige-se, quando se “repete”, 

apenas à tragédia. 

As relações entre essas dimensões não são retilíneas e a odisséia por esses espaços 

internos e externos deve tomar por timão a lógica dialética. E que essa atente tanto às contradições 

subjetivas (intra-subjetivas, ou a exterioridade introjetada e manifesta na dialética ego-superego), 

quanto às idiossincrasias sociais e objetivas (interindivíduos ou sujeito-sociedade, subjetividade-

cultura, culturas dominadas-cultura dominante, contra-culturas x cultura, contra-espaço x espaço do 

capital) (Ribeiro, 2004b). 

Não basta estudar o mundo objetivo e o mundo subjetivo de maneira descolada e 

autônoma. As relações entre as pessoas processam-se externa e internamente. 

Os índios são índios porque ensaiam e experienciam experiências índias: no real, no mito 

e na fantasia, contudo os novos valores entre eles intensificados. Guardam, na medida do possível, a 

sua cultura, o seu sistema sígnico tradicional. Outro não é o motivo à necessidade de entendê-los 

dentro de seus sistemas sociais contextuais, mesmo que não isolados. A tradição e a fabulação são 

designadores e certificadores de sua identidade. O seu “eu” (heterogêneo) não se apaga totalmente com 

o do outro (hegemonizado). A diferença deve ser encontrada e re-posta em seu devido lugar. Longe das 

sombras generalizantes da míope observação cientificista de veio metódico antidialetizante (Moreira, 

1999) e, simultaneamente, com o devido cuidado quanto a absolutização metodológica a enquadrá-la 

como subtotalidade, algo totalmente desconectado da relacionalidade existente entre os entes e os 

prodígios espaciais hegemônicos. Trata-se de uma disputa de forças que dificulta em certos momentos 

que por todo se enxergue o lado mais forte; por isso, que mais vale partir-se do pressuposto de que 

nenhuma das partes é em si invencível e intacta à outra. 

Daí o cuidado, na análise, para o não apagamento de “eus” específicos nos “outros”, 

confundindo “eus” diferenciados. Por isso também, que o outro é o igual-diferente, o eu-outro, o 

experienciar diferenciado de minha experiência sem meramente a ela limitar-se, curvar ou dissolver-se. 

O outro-eu de um eu (nós) que também incompletamente conhecemos. 

As diferenças cardinais entre os “índios” e os “brancos” possuem ontológica e 

estruturalmente pontos genealógicos de experiências diferenciados, com sistemas culturais diversos 

germinados de processos sócio-materiais de produção heterogêneos; e que, não obstante submetidos ao 

mesmo sistema social reinante, são distintamente debatidos, rebatidos e englobados pelo mesmo. A 

identidade e as tradições do passado renegam a destrutibilidade da modernização presente nas forças 

produtivas. 

Frutífera também não é a postura de contrapor-se a subjetividade da “sociedade dos 

brancos” àquela da “comunidade indígena”. Entre as mesmas verificam-se traços significativos de 

dessemelhanças, diversidades ou heterogeneidades, sejam dentre ou entre quaisquer organismos 

sociais. Apagar as diferenças dos e entre os homens, e aqui sinalizamos tanto para os índios como para 

os não-índios, através de analogias a partir deles armadas, conduzem tão-somente à homologia. 

Os índios não são uma unidade ideal: o Ser Índio como algo transhistórico-espacial. 

Precisam ser vistos nos contextos sociais em que se encontram inseridos, em meio às mediações 

hegemônicas com as quais se defrontam: reiterando-as ou com elas se debatendo. Denota daí que a 

unidade grupal muitas vezes pode surgir como fenômeno reflexo de autodefesa mínima da identidade 

comunal para com a ameaça estrangeira que se pronuncia inda mais heterogênea e ameaçadora. 

Todavia, o que é inevitável, participando do metabolismo social do capital, enquanto: a) 

exército reserva ou ativo de mão-de-obra nas destilarias de álcool; b) na mercadificação da cultura, 
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pela venda de artesanato ou cobrança por apresentações culturais aos ludâmbulos que visitam a aldeia; 

ou ainda a venda ou “aluguel” do corpo (prostituição) como forma de sobrevivência; c) na mendicância 

no centro urbano douradense; d) ou no comércio dos sobejos alimentares na cidade; dentre outras 

muitas e mimetizadas manifestações do complexo social que, se diretamente coloca obstáculos 

materiais à reprodução social do ser índio totalmente autônomo, de modo outro, não consegue 

enquadrá-lo totalmente, às vezes nem precariamente, na teia político-jurídico-ideológico-cultural que 

sintetiza o capitalismo. Os indivíduos são mais do que caixas de ressonância do sistema. O eu imaterial 

identitário dos índios, principalmente os guaranis, faz-se passado perpetuado no presente pelos ritos e 

experiências aos quais trazem à tona para se segurar, agarrando-se mutuamente como idênticos. Ou, 

herdeiros em comum de legado cultural re-descoberto (des-alienado?). 

Em havendo dialética verificável mesmo entre os indivíduos que vivenciam a cultura 

citadina (que dizer do punk que trabalha de dia para a noite protestar?), o que dizer daqueles que 

almejam da lógica que comanda tal cultura manter-se distantes, na medida do possível. 

Por serem eles e seus territórios atados à estrutura metabólico-mimetizada de reprodução 

societal é inegável que participam do processo de realização do valor, ou mesmo do antivalor (seria a 

prostituição indígena trabalho mercantil-remunerado improdutivo?); mesmo porque a organização 

tradicional do valor social prezado por esses povos seguiu a trilha do valor econômico
66

. Tamanho o 

processo, por muitos autores identificados, de complexificação e heterogeneização da força do trabalho 

que nem as comunidades indígenas mais podem ser vistas à parte da nova e mais abrangente classe 

trabalhadora. 

O questionável é o nível que o aprisionamento psíquico-ideológico-cultural assume, 

avança e recua. Duas diferenças estas substanciais em qualquer análise que vise buscar a relação entre 

os espaços internos e os espaços geográficos externos. 

A geografia dos espaços internos evidencia-se nos territórios interiores que demarcam a 

identidade: pessoas, rituais, sonhos, cerimoniais, monstros, muros, abismos, pontos-portos de 

segurança, problemas e desavenças que se arranjam e desmancham, hierarquizando-se e rearrumando-

se esses caracteres no interior do ser, que é individual e social ao mesmo tempo. Quanto à geografia 

dos espaços exteriores, é esta mais perceptível pela paisagem empírica que expressa o modelamento 

cristalizado pelos sujeitos na sociedade de classes. Geografia objetiva que, inversamente, interfere 

subjetivamente no seu espaço interior, como processo social em que a paisagem empírica do concreto 

real é internalizada e cristalizada paisagisticamente (senso-comum?) como concreto pensado 

incompreendido, parcialmente apreendido ou ideologicamente mistificado. A migração mesmo, de 

índios ou não, torna mais lúcida a dialética entre espaços internos e externos, quando o avançar em 

novos territórios gera conflitos entre o sujeito e o lugar; do choque surgindo resignação e aceitação do 

sujeito com o tecido social encontrado ou afronte, com o rearrumamento tanto do mundo interior do 

sujeito como do espaço social em que passa a pertencer e agir. 

Que se diga não se dever considerar a geografia do espaço externo apenas como palco 

construído, as rugosidades da instância, ou substrato. Pois a dimensão espacial faz-se composta 

grandemente por relações imateriais e superestruturais, inseparáveis de sua fisicidade estrutural. No 

espaço social, ao contrário do natural, a superestrutura “congelada” reforça ou reelabora a si ou as 

outras estruturas físicas horizontais, os outros espaços banais (expressão de Milton Santos). Espaço 
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 Não é fácil definir valor, vez que o conceito depende da visão do observador e do objeto a se observar. Aos 

economistas neoclássicos, como Jevons, o valor estava ligado à concepção psicologista da utilidade maximizada 

pela satisfação que contém os bens naturais. Em Marx, o valor está relacionado ao tempo de trabalho socialmente 

necessário ao fabrico da mercadoria. A amplitude do tema revela-se de certo modo, segundo White, numa obra de 

1956 (A study of values), de Evon Z. Vogt e Roberts, que, não obstante afirmar serem os valores que ativam e 

dirigem as comunidades, sendo as culturas diferidas pelos mesmos, deixa entretanto de expressar uma 

conceituação própria a seu respeito. Para C. Kluckhohn, entre outras coisas, a organização da cultura como um 

todo está fundamentada nos valores que a sociedade porta e que, ao seu ver, seriam “escolhidos” pelos seus 

membros. Para White (1978, p. 139): “Assim, „valor‟ pode referir-se virtualmente a qualquer ato, atitude, 

sentimento, qualidade ou objetivo humano”. 
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não são apenas formas, mas movimentos que, apenas intermitentemente, com maior ou menor 

durabilidade, se fazem momentos da epiderme físico-paisagística. 

No embate objetivo-subjetivo desenleia-se o ser: distante do pensar substancialista que se 

escora em proto-sentimentos transhistórico-espaciais; e também longe da pretensão teórica 

conformista, na outra ponta, que entende a lógica social do capital onipresente, onipotente e uniforme: 

em todos os lugares, com todas as pessoas, sempre com a mesma intensidade e os mesmos padrões 

estéticos e “éticos”. Isto é, que confundem concretizar-se a lógica hegemônica como fenômeno social 

homogêneo. 

Como totalidade em processo, “unidade do diverso”, na “síntese das múltiplas 

determinações” do concreto real (Marx), em meio ao “complexo dos complexos” (Lukács) que perfaz a 

substância mimetizada do fenômeno que é a relação capital, é que lançamos o olhar para o Ser Índio e 

o Ser Branco. Quase sempre, os primeiros vistos como sinônimos de preguiça, promiscuidade e 

debilidade mental aos olhos dos segundos. Em que pese o Ser Branco comparecer como nada mais que 

ambicioso, ladrão e assassino àqueles que mais agonizam com as seqüelas do (Des)Encontro, além dos 

comuns insultos nas línguas maternas índias, que os erigem como uma das possíveis formas de 

autodefesa e compensação cultural e psicológica (Silva, 1982; Rasslan & Wenceslau, 1991): os tais 

mecanismos de defesa de que se ocupa a psicanálise e que são tanto intrapessoais como transpessoais, 

por se mostrarem geradores de psicopatologias. 

A diferença de “eus” serviu ao projeto de construção de identidades ideológicas fictícias, 

destruidoras e autodestrutivas por parte da “civilização” ocidental de raiz hebréia-cristã (ou seus 

agentes dominantes, política, econômica e ideologicamente), que não soube e nem aspirou entender e 

acolher o Outro, aquele que tanto espanto trazia ao seu secular mirar interpretativo
67

, de um ser: 

europeu, branco, machista, elitista, burguês e, agora, “marombado”, com o auge da estética corpórea 

(pós ou ultra?) moderna. A partir disso não fica difícil compreender as reverberações sociais 

hegemônicas advindas: a política do sangue e do fogo erguendo-se para fincar bandeira e marcar (geo-

grafar) terreno entre os selvagens aborígines, impondo-lhes uma lógica societária re(de)formadora de 

seus universos subjetivos e objetivos. Difícil seria a uma civilização dotada de brutal pensar 

europocêntrico e cristocêntrico (Gilberto Freire) e que recentemente empreendera tal 

Antropocentrismo no lugar do anterior Teocentrismo, igualar-se ou rebaixar-se perante seres selváticos, 

sem fé, rei, Estado, lei... e senhores de técnicas primitivas (sic!)
68

. Quando mais se tivesse essa 
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 Mesmo um considerado humanista, muitos assim entendem, como o florentino Américo Vespúcio, que cria os 

povos gentios portadores de humanidade, punha em dúvida tal condição diante da incapacidade de entendimento 

e aceitação dos eventos que entre estes se passavam, como o canibalismo, o guerrear constante e a escravidão, 

aos quais naturalizava convertendo em bestialidade natural e associal, como fenômenos inatos e espontâneos a 

esses povos. Ignorando, por exemplo, o guerrear como elemento original, constituinte e formador de identidade. 

Os índios representariam uma humanidade no estágio de história natural. Muitos cronistas e viajantes naturalistas 

dos séculos XVI e XVIII contribuíram, da mesma forma, para difundir a imagem dos índios como uma espécie 

natural, solidificando a antropologia naturalista, de que fora partidário o Adolf Buffon, entre outros. Ver: 

Descola, A selvageria culta, 1999. 
68

 A superioridade das técnicas, no considerar dos europeus que as suas sobrepunham às índias, está presente em 

Hegel e Buffon, entre outros pensadores. O primeiro, que cria a imaturidade política e psicológica dos ameríndios 

provir da imaturidade geográfica do Novo Mundo (o povo encarnando o Espírito conforme o meio geográfico em 

que evolui – por isso da América afigurar-se para ele impotente do ponto de vista físico e moral, e seus povos se 

apresentarem como meros apêndices da natureza), entendia que os povos submissos à natureza são como crianças 

“privadas de qualquer reflexão e intenção superior”; eis por que, na compreensão hegeliana, a natureza 

determinaria o biológico, resultando daí a cultura. E ainda que Humboldt tenha considerado o poder dos povos 

índios em adaptar-se e influir no meio que habitam (seu possibilismo contrariando o determinismo dos filósofos), 

deixou por várias vezes evidente sua postura de valorização/hierarquização dos povos índios conforme as 

técnicas que dispõem (enaltecia os aztecas e incas na comparação feita com certas tribos da floresta tropical); não 

escapando aí seu certo veio naturalista. Bastian integrou ambas as visões, a humboldtiana e a hegeliana; de 

Hegel: a compreensão de que o povo incorpora o Espírito de acordo com o meio geográfico em que se situa, e, de 

Humboldt, toma a tese de que condições ecológicas/geográficas idênticas não geram aspectos de adaptabilidade 
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humanidade enfrentado, por longa data, questionamentos a respeito da então ambicionada suposição de 

não-centralidade da não-esfera planetária, posicionada na marginalidade da imensa negritude do 

Universo. Dogma cristão que vinha perdendo posição a uma estrela de menor grandeza: teoria 

heliocêntrica que com Copérnico, a posteriori, mais um pouco fragilizaria o geocentrismo e, de certa 

forma, o antropocentrismo ou eurocentrismo da cristandade do Velho Mundo. 

Só poderiam ser drásticas as conseqüências do pós-Descobrimento estabelecidas entre o 

Eu-centro-civilizado e o Outro-periferia-selvagem, entre brancos e não-brancos, índios e não-índios. 

Qual compensação cultural, os europeus transferiram para si o lugar de centro da 

humanidade herdada da Divina Providência. Aos gentios índios ficara o papel de figurantes na obra da 

história, no traçar dos espaços, por serem eles os descendentes mais próximos do infiel primeiro 

decaído do céu, a habitar regiões dantes esquecidas do mundo. Sendo quase sempre nada mais que 

reflexos passivos pré-humanos ou animalescos de um tênue desenvolver adequado à lentidão da 

evolução geográfica deste quadrante do planeta. E por serem eles seres sem-razão, pensavam os 

racionais europeus, não seria grande o salto para o terreno da sua negação como os sem-direitos, sem-

liberdade... 

                                                                                                                                                          
similares. A polêmica prossegue... Nos anos 40 do século XX, Julian Stewart, em sua tipologia evolucionista das 

culturas sul-americanas, demonstra-se influenciado tanto pela leitura de Bastian (áreas culturais) quanto pelas 

idéias da antropogeografia ratzeliana (Ratzel como o formulador da teoria das áreas marginais: zonas geográficas 

que ficaram excluídas das grandes correntes de circulação de idéias e objetos – como a Amazônia – e cujos 

constrangimentos ecológicos seriam os responsáveis pelo estado de insuperabilidade do nível embrionário de 

desenvolvimento dos autóctones); disso resultaria que os caracteres sócio-culturais dos povos de floresta tropical 

amazônica seriam derivativos, quais respostas adaptativas, ao ecossistema da mesma. Teorias essas, as de 

Stewart, que ganharam destaque com os difusionistas americanos Kroeber e Lowie. De sua parte, Alfred 

Vierkandt concebia os povos se enquadrarem em apenas dois tipos: o grupo dos Naturvölker (que sofreriam 

passivamente a difusão das características culturais) e o dos Kulturvölker (aqueles povos senhores de técnicas 

mais avançadas de sobreposição ao meio, pela potência demonstrada em desenvolverem ativamente a si 

mesmos). Para não falar dos adeptos da New Age, que romanticamente vêem os índios da Amazônia como os 

proto-ecologistas: os defensores originários da preservação da natureza; mais, portanto, do que os “filósofos nus” 

de Montaigne. Mais ao extremo dessa longa polêmica está William Balée, com seus estudos dos índios Kaapor 

do Maranhão a demonstrar que a fisionomia atual da Amazônia nada tem de virgem, expressando milênios de 

ocupação indireta do ecossistema florestal. Tais índios seriam tão responsáveis pela difusão e diversificação da 

biodiversidade faunística e florística que especialistas chegam a afirmar que na época da Conquista não mais 

existiria floresta climática, i.e., florestas de formação e conformação totalmente intactas à presença humana (o 

natural sendo aqui entendido como produção cultural). 

O mais importante talvez, por detrás de todas essas questões, seja o chamativo para o fato de que os europeus 

se espantaram mais com a “selvageria” das culturas aqui encontradas (poligamia e canibalismo ritual) do que com 

a “selvageria” do meio (densa floresta, fauna desconhecida e clima quente e úmido), além de compreenderem a 

inexistência de instituições políticas como predicados concernentes à submissão dos índios aos decretos da 

natureza. Ignorando o fato de que as baixas densidades populacionais, somadas às sofisticadas técnicas de cultura 

(a cultura itinerante da queimada como técnica adequada aos solos da Amazônia) e de caça seletiva, foram as 

responsáveis por milhares de anos de exploração equilibrada em tão frágeis ecossistemas naturais (Descola, op. 

cit.). Kenneth Clark demonstra como na Europa do século XV e XVI, principalmente, a pintura até então 

simbólica vinha perdendo tinta e tela ao novo retratar da natureza e, mais importante, dos novos interesses das 

classes burguesas emergentes, a delinear espaços por traços mais métricos e reluzentes que contrapunham a 

pintura medieva do simbólico e do fantástico que pela natureza tinha assombro e receio pelas sensações que 

despertava – contribuindo para que o “real” até então comparecesse como o reflexo das projeções simbólicas dos 

sujeitos, ou das camadas dominantes à época (Clark, s/d). Daí se depreende que muito do olhar e do ver (o seu 

representar) dos europeus nestas bandas estava já atado, de forma não-mecânica e sempre em relação contudo, 

àquilo que prendiam aqui fazer (o por que de concepções como a de Santo Anselmo, em princípio do século XVII 

– como a da maioria das teorias monásticas medievas –, que pregava a terra e a natureza como prenhe de pecado 

e mero interlúdio para estar-se com Deus, perder espaço). E tal fazer chocava-se mais com os povos do que com a 

natureza, que ia se tornando mais próxima e amigável aos homens. 
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Os mapas TO‟s e as representações que eternizava, cristalizadas na teoria dos três 

continentes-três filhos de Noé, repentinamente iam-se descaracterizando com um cartografar menos 

lendário/mítico e reforçador de religiosidade (Randles, 1994; Carvalho, 1994), uma vez que à 

economia ascendente urgia melhor conhecer as terras, as riquezas e os “primários e naturais senhores 

dela” – como constou escrito em um alvará de 1680. 

O não-deslocamento ou não-descentramento do olhar acarretara outras conseqüências. 

Fez-se de tudo para transmutar-se aquele trabalho útil e concreto em abstrato e subsumido ao capital 

(até que, mais adiante, sobremodo na era da subsunção real do espaço monopolista, já em meados do 

século XX, com o findar do concorrencialismo interimperialista, o organismo social estivesse 

completamente arquitetado para girar sob condições capitalistas de monopolismo multiforme: pela 

extração e anexação metabólica da renda, pela creditização do território e da produção de excedentes, 

pelo hibridismo ou complexificação do trabalho social total, entre outras diversas formas de 

financiamento e subordinação real – preliminarmente aventadas). 

Não poderia ser diferente, em sendo o antropocentrismo europeu inseparável do 

pragmatismo de racionalidade econômica ascendente. 

Modificações na dimensão econômica naquela Europa Renascentista davam as mãos 

àquelas inquietações culturais de ordem religiosa, em um cipoal de mútuas influências de imagens que 

torna mesmo secundário o pensar sobre qual a mais decisiva ou o início do desenrolar do novelo
69

. 

Em algumas porções do território tal intento logrou-se vitorioso. Esse é o caso que aqui 

apresentaremos, antes retrocedendo, em rápido exórdio, ao marco primevo oficial inaugurador da 

lógica da processualidade que ora inda reina. Porém, sob formas individualizadas: os modelos de 

produção. 

É bom que se diga que não pretendemos encadear a história etapa por etapa, conhecendo o 

passado por seus eventos sucessórios. Pelo contrário, como dissera Marx (1999), se a chave para o 

entendimento do macaco encontra-se no homem, ou o enigma do passado se torna decifrável no e pelo 

presente, a melhor travessia é sempre a inversa. Quando da pesquisa, daí partirmos do hibridismo do 

espaço hodierno (acúmulos de tempo-trabalho e de imaginários diferenciados: superestrutura ou 

posições teleológicas secundárias que se distaram da infra-estrutura e das posições teleológicas 

primárias), das diferencialidades imanentes ao ser social índio, para compreendermos os estratos 

sociais passados, alguns soterrados a fundo na memória social ou escamoteados pela visão ideológica 

dominante da sociedade que os povos aqui existentes enfrentaram. Fenômeno que permite entender o 

esboço da proposta dominante à época: a decomposição, transubstanciação e ou conformação 

processual e gradual daquela subjetividade autêntica em subjetividade inaltêntica (Tertulian), ou 

transmutação da condição humana de genericidade em-si a um estado de particularidade (Lukács), de 

total passividade (Dias, 1999), para mais adiante tornar o ser expressivamente capitalizado e estatizado 

(Ribeiro, 2002a). Rompendo-se pois a autodeterminação, a força condutora do gênero humano para-si 

e que faz o indivíduo construir a autonomia subjetiva em relação às exigências da produção/reprodução 

sociais (Lukács), enquanto condição de construção da subjetividade autêntica (Tertulian), o vir-a-ser 

ou o despertar de uma personalidade autônoma, em que se tem domínio primeiro sobre os limites 

corpóreos (mente e corpo) para em seguida exercê-lo nos espaços propínquos, no período em que vive. 

O desenrolar desse processo é a tentativa de metamorfoseamento, que ora vigora – e aí utilizo 

categorias de Lukács também empregadas pelo próprio Nicolas Tertulian, para tratar aqui 
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 Não é pretensão nossa realizarmos aqui aquele tipo de discussão de que se foi a (como se entende) “instância” 

da economia ou a da cultura a dar o lance inicial às grandes modificações daquela Europa da Reforma e do 

Renascimento, a gestar o espírito do capitalismo, conquanto amiúde se atribuir a Weber tê-lo intentado, pois mais 

importante a se analisar é o entrelaçamento e o amalgamento histórico-descritivo que se vai operando entre o 

processo de reestruturação ou contraposição da visão de mundo, sobremodo pela capa da religião, com as 

transformações econômico-materiais em processo expansivo. A riqueza do encontro histórico (causal ou casual? 

contra-cultural ou contra-econômico?) desses determinantes pode ser visto no clássico de Max Weber. 
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especificamente da realidade dos índios –, daquelas reificações “inocentes” em reificações alienantes 

(Antunes, 2000). 

As reificações inocentes, que cremos por vezes efetuar-se entre os índios e demais povos 

primitivos, constituíam a forma dos processos inocentes de “coisificação” ou autonomização das 

coisas, em que os objetos criados pela energia humana deles se desencontram; tornando-se reflexos 

condicionados e, a subjetividade, somente re-absorvida posteriormente no funcionamento dos objetos 

voltados aos sujeitos. Já as reificações alienantes consubstanciar-se-iam na “coifisicação” 

esquematizada que objetiva transformar a subjetividade em objeto; fazendo do indivíduo um sujeito-

objeto manipulável, movido por forças estranhas a si. 

Oculta a esse processo de transubstanciação do que é reificação inocente em reificação 

alienante está a ideologia. De simples e ingênuo interpretar, relativo ao nível de consciência e 

“racionalidade” que possui a sociedade sobre o espaço que constrói e à realidade ao qual vivencia, 

camufla-se ela em precondição mistificadora e falseadora à gerência do corpo social por uma classe 

social
70

. 

Então, aquela concepção “unitária” de homem-sociedade-natureza tão comum àquela 

necessidade das sociedades pré-capitalistas ou pré-colonial para se conceber o real (ainda que fictícia, 

mítica ou fantasiosamente) e que respondia ao estágio de desenvolvimento técnico-social de seu modo 

de produção (terra comunal, sem especialização técnico-profissionalizante), se desvanece de fronte à 

necessidade do capital que, pela fetichização, alienação e ideologização marginalizadora, faz com que 

o pensamento particular, e não mais a interpretação originariamente coletiva, universalize-se com 

vistas a facilitar a dominação dos membros da sociedade enquanto consenso inconsciente
71

. Como na 

Europa, impossível seria um desenvolvimento que não a par do desapego para com a sacralidade ou 

certa comunhão orgânica com a Natureza, que necessitava de ser dessacralizada, tornada objeto de 

ganho, uso, abuso e, pela fragmentação providenciada pelo homem (não-natureza), objeto de troca. 

Aliando-se estava substantivamente, o movimento de ir para o Oeste que realizaram os 

europeus pelos idos do século XVI com a recente (fins do século XIX), assim muitos entendem, 

Marcha para o Oeste do capital por sobre território sulmatogrossense, base de atuação da retrocitada 

destilaria (DEBRASA)
72

. Os processos materiais de expansão econômico-territoriais estavam sendo 

acompanhados de perto pelo alargamento do domínio dos espaços subjetivos, controlados pela 

ideologia então hegemoneizante. 

Entender os índios não desvencilhados desse processo requer que empreguemos, por 

ponte, procedimento intrínseco à narrativa índia: transmigremo-nos pois, pelas dimensões espaço-

temporais, na dinâmica do movimento, para encontrarmos com nós mesmos e com o Outro, o igual-

diferente, que continua às esperas por diálogo. 

Não se trata de ver ou enquadrar o índio como bravios ou meros covardes, na menção que 

achamos pertinente lembrar de Gorender (1990), quando tratava ele do ser negro na história do Brasil. 

Se os dominados (negros ou índios) não são os fracos ou os fortes, nem as alas dominantes o são, de 

forma invencível. História e espaço são movimentos, contradições em processo, materializações de 

eventos que não podem ser enclausurados doutrinariamente em vãs rotulações formais, emanadas de 
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 O aparecer dos fenômenos (não-ideologizados e semiconscientes), enquanto interpretação “fictícia” e 

fantasiosa que se desdobra de um fazer ou um objeto ou fenômeno (material e imaterial) autonomizado em 

relação ao ser, diferencia-se daquela interpretação programada e estendida, como visão unilateral universalizante, 

que pretende dominar e manejar energias, corpos e mentes. A dubiedade da questão das reificações (inocentes e 

alienantes) pode ser prolongada ao debate sobre a ideologia: entendida ora como interpretação/compreensão 

iludida ou real do aparentar do mundo, ora como interpretação falseada ou inversão do real pela camada social 

que exerce o domínio na sociedade. Sobre esses pontos de vista: Lefebvre, 1979; Chauí, 1980 e 1991; Marx & 

Engels, 1996. Em: Ribeiro 2001a, pode ser encontrado maior detalhamento e referências bibliográficas. 
71

 Deve-se assinalar que à desmistificação, dessacralização, laicização e desencantamento do mundo, o 

capitalismo impôs “uma série de fetichismos constitutivos de sua própria práxis” (Bihr, 1998, p. 166). 
72

 Um histórico sobre o processo de surgimento da DEBRASA, os agentes/acionistas envolvidos, o financiamento 

do Proálcool pelo Banco do Brasil, etc., pode ser encontrado em Ribeiro, 2000 e 2001a. 
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relações causa-efeito desapegas do verdadeiro conteúdo social. O par antitético que perfaz a relação 

sociedade-espaço condensa e expressa ramificações de movimentos antitéticos imanentes à sociedade 

(classes antagônicas) e ao espaço (contradições e antagonismos infra e superestruturais) que entre e 

dentro de si estão a se embalar, se encontrando e entrechocando. 

É preciso buscar o grão de verdade dos fatos, ou o “grão de verdade do erro relativo”, 

diria o Lefebvre (1995, p. 182). Ver quais deles mostram-se resistentes aos redemoinhos da história, às 

lutas latentes ou manifestas travadas no espaço. Concatenar as partes específicas de todos 

interpretativos, quais tijolos (conceitos ou proposições) de edifícios teóricos ainda menos consistentes, 

numa nova visão sistêmica que traga novas respostas e perguntas sobre a imanenticidade do nexo da 

concreção acontencimal dos eventos, que expressa a racionalidade do movimento do ser sócio-espacial, 

em especial os seus determinantes ontológicos e estruturais, de maior grandeza e significância societal, 

lembraria o Lukács. 

Ao lado da condição capital de denúncia que o texto faz sobre fatos da dita 

“(semi)escravidão”, a pretensão nossa não poderia ir muito além de contribuir com mais 

problematizações com aqueles que se põem a pensar o real para nele melhor poder agir, principalmente 

aqueles que são os personagens centrais da trama; levando o olhar para além da tela burguesa, para 

além dos símbolos burgueses que retratam o real. 

Então, o convite para o navegar nas linhas que seguem, para a maior aproximação com o 

objeto de análise: a realidade. 

 

 

B) Dos referencias histórico-geográficos 

 

1. Os “Outros 500 (+4)”: o descortinar da falácia quinhentista 

 

Há pouco se somaram em quinhentos os anos passados desde que – essa é a versão 

hegemônica consagrada – os primeiros europeus pisaram pés em terras tupiniquins, nos solos orientais 

da América do Sul, tão logo aportados em chão praieiro do que hoje é Estado baiano. 

Fervilhada por grandes agitações econômico-culturais, a Europa (ou suas classes 

dominantes) ficou pequena a si mesma, desejando abraçar outros cantos do mundo com seus interesses 

por mercancias que derivavam já de época de fascínio com o mundo maravilhoso do Oriente, contatado 

e economicamente desbravado especialmente por linguagem gestual. 

O Brasil-empresa é filho desse ideário, período em que a economia mercantil, que 

promoveria a acumulação primitiva, começou a querer enformar o mundo à imagem e semelhança da 

lógica emergente, que consolidar-se-ia, sistematizando-se, com a nucleal ambição de mediação 

totalizante, então protototalitária. 

Se refluída por longo tempo aos redutos dos feudos, desde que as invasões bárbaras 

ganharam vulto, derrotado o poderoso Império Romano do Ocidente, outro episódio reinauguraria o 

cenário europeu, com uma dinâmica societal que cresceria de seu ventre a querer (m)andar mais 

livremente. 

Comerciar tornava-se bastante rendoso e um padrão cultural já bastante constituído 

carecia dos ingredientes orientais que ora, por conta do bloqueio continental imposto pelos árabes, 

atravancava o realizar expansivo da sociabilidade européia. 

Instaurava-se o Renascimento: na economia, nas artes e cultura de maneira mais ampla, 

como na política (que, em princípio, relegava o poder do rei a um novo papel) e em muitas outras 

práticas do cotidiano dos indivíduos. Acarretando, pari passu, novas formas de interpretação que, daí 

por diante, sobremodo quando um continente se lhes apresenta na rota inaugurada pela travessia 

oceânica, promoveria a maior reviravolta a um Mundo percebido como Velho não apenas pela idade de 

suas civilizações, como pelos padrões comportamentais rígidos e a opacidade das interpretações e 

imaginários sociais urdidos pela religião e pelas camadas nobres e eclesiásticas dominantes da 
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sociedade, que se mesclavam no tope hierárquico do poder, consagrando uma era que veio a ser 

rotulada como portadora de grande obscurantismo societário, castradora e (de)formadora de qualquer 

tipo de saber, no plano teórico ou na empiria
73

. 

A geografia servil dos feudos, firmada por uma hierarquia que, acima, somente ao rei 

encontrava teto, descia dos senhores feudais aos seus vassalos e servos. Firmando-se uma estrutura 

político-econômico-territorial na qual, por ceder terras ao plantio de camponeses, deles receberia, o rei 

e aqueles que a ele eram mais achegados, alimentos e dias de trabalho naquilo de que necessitasse. 

Além da garantia de proteção àqueles que sob sua capa se abrigavam em épocas tão tumultuadas por 

saques e violências de todos os tipos – o que se convencionou denominar por servidão. 

As rotas comerciais e as transações econômicas que emergiam ao derredor dos feudos, é 

sabido, geraram aqueles primeiros povoamentos e a nova exigência de, com uma nova geografia, 

reordenar o território europeu. 

Se fora o norte itálico berço originário, em fins do século XIV, de tal Renascimento, as 

transformações não tardaram a ser ventiladas às porções mais ao norte. A redefinição pelo rearranjo 

material da relação homem-meio possibilitou igualmente que novos olhares fossem baixados sobre o 

Homem e o Mundo, que especulações e contradições (mesmo no plano teológico) fossem afloradas, 

frutificando-se, no seio do corpo social. O Renascimento trazia à luz o primado da Razão e, por 

confrontar-se essa, sempre com maior ímpeto, com o Obscurantismo da Religião, contribuiu por 

estabelecer clivagens e oposições com o que/quem assim não se apresentava aos seus olhos. 

Pela expansão Ibérica ganha robustez a dimensão material e incorpórea de um novo 

regime econômico de realização e reprodução da existência que começa a esquematizar-se mais 

veementemente, qual teia econômico-cultural, que vai aos poucos tornando o capital o protagonista da 

história e o regente do espaço. 

A economia re-nascia. Com ela a cultura, o pensamento e a possibilidade de 

reinterpretações sociais. Os paradigmas das doutrinas teológico-explicativas se fusionam ou são 

inicialmente contrapostos, quando não recusados, por outras formas de olhar, enxergar. Erguem-se 

contra-discursos para os axiomas ortodoxos do mundo mediévico. 

A metrificação alteada sobre o Tempo (o cronometrar monástico das horas canônicas na 

Idade Média) ambiciona e avança, no mesmo sentido, por sobre o Espaço, agora simbolicamente 

dessacralizado e pragmaticamente geometrizado para que realisticamente fosse cartografado. O Tempo 
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 Àquela temível visão da Natureza, despertadora de sensações pecaminosas tão comuns na Idade Média, vai 

sobrepondo-se outra lentamente. Passa ela a ser retratada na pintura como algo divino e belo e não como fonte de 

maldade e objeto de distanciamento, vez que a alma se punha como única preocupação à salvação. Isso se deveu 

ao fato de ter esse estilo artístico de “Pol de Limbourg, e todos os outros artistas que criaram este estilo, se bem 

que estivessem ao serviço de príncipes, eram originários dos burgueses Países Baixos, de uma terra de 

trabalhadores” (Clark, s/d, p. 32). Assim, vemos que influências longínquas já escorriam – visão que Clark, s/d, 

p. 34, entende como científica –, encontrando-se e repelindo-se em vários pontos da Europa, preparando o terreno 

para maiores transformações. Na literatura, Dante, em su‟A divina comédia (2002), foi o primeiro a expressar 

essa nova sensação de harmonia e sabor em meio à natureza quando descreve o percurso que diz ter desenvolvido 

ao lado do poeta Virgílio até alcançar a presença de sua amada Beatriz no reino das luzes, no qual paisagens 

tenebrosas e escuras vão sendo sucedidas a outras mais belas e encantadoras, até que mirasse o lume da Divina 

Providência. Uma nova visão de um novo mundo que, com mais competência que Dante, teve em Petrarca o 

representante digno de reverência na passagem à era moderna, por sê-lo o primeiro a escalar uma montanha – 

feito igualado posteriormente por Leonardo da Vinci, que se não foi o primeiro a escalar uma certamente foi o 

primeiro a estudá-la cientificamente –, que segundo ele, juntamente com as florestas a Dante causavam certo 

temor. Declarou Clark (s/d, p. 25) que: “Petrarca aparece em todos os livros de história como o primeiro homem 

moderno; e com acerto, pois pela curiosidade, cepticismo, inquietação, ambição e autoconsciência, é certamente 

um de nós”. 
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torna-se assim indiferente aos lugares e, o os ditames do Espaço, sempre que necessário, insensível às 

sociedades e às formações sociais específicas
74

. 

Apesar de manifestar-se com intensidades diferenciadas sobre solos europeus e como um 

movimento que não mais poderia ser contido, a radicalização da oposição entre racionalismo e 

cristianismo se definiria mais visivelmente entre os séculos XVII e o XVIII (o Século das Luzes), em 

particular na quotidianeidade da vida das pessoas, com o homo oeconomicus a ganhar corpo na 

articularidade de classes distintas (Goldmann, 1968, p. 55). As sociedades que até então seus territórios 

arrumavam, utilizando do dinheiro, com o tempo começam a perder o mando sobre a força centrípeta 

cumulativa do mesmo, que passaria a exercer um crescente maior poder no ordenar territorial das 

sociedades
75

. Compondo esses séculos a fase da ruptura, os séculos XVIII e XIX, mais especificamente 

os anos compreendidos entre 1780 e 1870, são voltados a recostura da religião pela burguesia como 

engenho de controle societal; o ateísmo do setor econômico pôde ser suplantado na relação entre o 

cristianismo e o racionalismo, e a religião servir de ópio ao povo (Marx) em meio à crescente 

diferenciação-contradição social (Goldmann, op. cit., p. 56). De tal modo que, às transformações da 

Idade Média das grandes navegações, dava as mãos o fortalecimento do nominalismo ao pensar e agir 

europeus, que diziam adeus à tradição platônica encarnada vivamente por um Hegel herdeiro do 

projetar da onto-teo-logia dos universais. Rompeu-se com isso, a perpetuação da mesmice do mesmo e 

o trilhar de caminhos alternativos deixou de ser visto em tudo como quimeras teórico-pragmáticas 

(Bornheim, 1998). 

Os laços da Escolástica medieva que engessava o corpo social são aos poucos afrouxados, 

desatados. O corpo humano redescoberto. Alçado por sobre a qualidade da alma, que o tomava por 

algo negativo e que deveria ser superado. O Homem e o Mundo se reapresentam ao olhar, do nível do 

corpo ao da escala: morfologia, extensão e dimensão/descrição/compreensão planetária. 

A crença cede posição de centralidade à experimentação (experiência concreta). Levando 

o homem a fundar a filosofia da autoconsciência. Permitindo que a existência, paralelamente, não se 

fizesse mais borrada pelo que se cria ser essência divinal. Como resultado: a sociedade parte para a 

“divinização do homem e humanização de Deus” (Novaes, Experiência e destino, 1998, p. 9). 

Com essas transformações representacionais e materiais, o mercantilismo tem mais aberto 

o caminho para poder transitar e se medrar no cotidiano social, com o processo econômico (M-D-M) se 

largueando nas colônias descobertas e dando arrimo ao seu primitivo acumular, que o faria ganhar 

novo sentido em séculos vindouros. Qual bloco civilizatório, um modelo de espaço-tempo se inaugura 

no mundo para, em um outro momento, chegar às areias do Brasil Colônia
76

. 
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 A isso prestará Greenwich, que se pôs, naquela Europa sacudida pelas revoluções técnico-industriais, como o 

marco zero (centro) circundado pelo restante do mundo, cujos tempos e espaços a partir da potência comercial e 

industrial inglesa da época deveriam se medir. 
75

 Embora periodização alguma faça, preferimos a esse marco histórico correlacionar a tese de Santos (1999) 

sobre “O dinheiro e o território”, quando à razão do uso sobrepuja a da troca e o território que anteriormente 

dominava o dinheiro por ele passou a ser rigorosamente controlado. Embora, às vezes o texto isso exige, deva ser 

feita uma diferenciação entre moeda e dinheiro: mediação de trocas de valores-de-uso e equivalente universal às 

trocas e geração de riquezas abstratas, em seqüência. O dinheiro deve ser compreendido como expressão material 

do valor e, o capital, como sua expansão (Harvey, 1990, p. 31; Marx, 1987, p. 31-32; idem, 1999, p. 27). Um 

interessante apanhado de concepções e provérbios, de variados pensadores, sobre a força do dinheiro, com sua 

defesa e abjuração nos é oferecido por: Proença, 1990. 
76

 Sobre os quatro modelos de espaço-tempo alicerçados à história humana, pouco importando se seu rebatimento 

fez-se em momentos e com intensidades dessemelhantes entre as colônias/metrópoles/nações, ver a classificação 

elaborada por: Moreira, 2002a. Neste texto o autor faz uma mais consistente classificação sobre as sinalizações já 

presentes em obra anterior (Moreira, 1985), que se propunha a compreender a articularidade, fusionamento e a 

cissiparidade territorial entre o processo de produção-realização do valor e dicotomização/coligação do eixo 

econômica-política a estruturar o espaço. Nesse primeiro momento de constituição do Brasil, a colônia 

estruturava-se em uma dicotomização de ambos os eixos: segregação territorial do eixo política-economia (a 

arquitetura do Brasil montada como extensão orgânica do Estado-metrópole português) e do eixo produção-
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O Brasil foi emparedado nesse contexto: de uma Europa recém-liberta de rígidos preceitos 

religiosos e culturais que não tarda a lançar-se ao mar e criar os meios para tentar saciar a sede por 

mercancias que não sustava em aumentar. O escopo do projeto responde pela truculência da escravidão 

aqui verificada formalmente até fins do século XIX – e que, para muitos autores, ao invés de 

subsidiário, fez do Brasil de então porção específica e integrante do fenômeno capitalista reinante, já 

universalizante –, bem como a aculturação que tombou por sobre os infiéis gentios, que precisavam ser 

disciplinados para adentrar os reinos do céu e fornecer o trabalho obediente que os redimiria mais 

facilmente aos olhos de (seu) Deus. 

No pós-Invasão, na terceira década do século XVI, fora a colônia recortada 

geograficamente por capitanias e, selecionada a cana como produto-âncora agrícola a ser extraído nos 

bangüês, após os primeiros momentos de caça ao “ouro” (mineral e “vermelho”/índios) e extração 

madeireira, arregimentou-se mão-de-obra escrava do continente africano para movimentá-los, quando 

não sendo essa desgastada no corte do pau-brasil das faixas litorâneas aos quais por muito tempo se 

ocuparam os índios. 

Tinha-se a gênese do modo de produção pré-capitalista, para alguns autores; classificado 

como de escravidão colonial. Outros o conceberam como sistema feudal; ou ainda de escravidão 

mercantil, prestando o escravo, maior do “capital-fixo” valorado, à produção de mercadorias com fins 

de lucro ou à manutenção do nível do status patrimonial por parte de seu senhor, mesmo que sob forma 

eminentemente não-remunerada; entrementes, interconectada ao circuito mundial de realização do 

valor-trabalho, externamente. 

Mas se o Brasil inventado é obra de uma audácia portuguesa – ou de um mau encontro 

oriundo de causas independentes e indeterminadas, que se encontram ao “acaso”, originando-se de 

processos sociais desconexos que se convergem temporalmente (Chauí, 1999) – a ardileza econômica 

de concentração das maiores riquezas que dele despejam ganham morada na Inglaterra, que já enredava 

seus planos internacionalistas. A casualidade da descoberta, se de fato recriava mentalmente o mundo, 

fornecia o suporte objetivo pela causalidade da repartição das riquezas encontradiças no Brasil e no 

restante da América invadida, noutro extremo. 

Um continente em seu todo ocupado pelo que indevidamente se convencionou 

cognominar de “ameríndios” (Meggers, 1998). Cerca de 70 milhões de almas, subdivididas em 900 

povos indígenas (Heck, 2000, p. 17). Apenas no Brasil, as cifras apontam para 6 milhões de seres 

(ibid., p. 15) e ainda que se nos apresente este como o país de maior diversidade cultural do planeta, 

com algo em torno de 170 as línguas faladas na atualidade, reproduzidas por 206 diferentes etnias, o 

fato é no Brasil da Invasão teriam sido em 1.175 as línguas pertencentes aos povos autóctones
77

. 

À época do Descobrimento, a estrutura societal brasileira apresentava-se conectada de 

maneira umbilicalmente subserviente ao circuito da produção-realização do valor. O “capital fixo” que 

representava o escravo nutria – nos espaços moleculares da hegemonia da produção do capital 

mercantil, arranjado por via da subsunção formal – o lucro acumulado, mesmo que em menores fatias, 

pelos senhores das plantations coloniais: as oligarquias agrárias internas. Quando os financiadores 

ficavam com a maior parte no rateio, mormente os ingleses. Para não mencionarmos os metropolitanos 

portugueses, que enquanto perdurou o exclusivismo econômico oriundo do pacto colonial (1808), por 

questões políticas obtinham os privilégios no repasse dos manufaturados exportados de Inglaterra. Tal 

patrimonialismo, de uma colônia talhada àqueles que mais próximo da confiança da nobreza e da corte 

lusitana se achavam, proprietários de maiores divisas econômicas, legou herança autocrática a uma 

                                                                                                                                                          
realização do valor (o valor que é produzido no Brasil escorre para realizar-se no estrangeiro). Para outra incursão 

de grande valia: Fernandes, 1976. 
77

 Se no Brasil de 1500 eram pouco mais de 6 milhões, ao final do período colonial (1822) giravam em torno de 

600 mil o seu número total. Já no fim do Império (1889) e início do Brasil República, as cifras caíam para os 300 

mil. Chegando em torno de 100 mil o número de indígenas no país na década de 1960 (Heck, 2000, p. 15). Para 

atingir, contra todas as perspectivas, algo em torno de 300 mil na viragem última de século (Silva, Opinião 

Socialista, 13/4/2000 a 28/4/2000, p. 12). 
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colônia feita país independente em 1822, reprodutora de um patriarcalismo que mais escancaradamente 

associa riqueza econômica e status patrimonial com política de Estado, tornando menos claro o que em 

outras realidades histórico-espaciais se instituiu como público e privado (Fernandes, 1976; Martins, 

1994)
78

. 

O país fez-se fruto de uma estrutura política externa prefigurada pela metrópole e reflexo, 

concomitantemente, de uma condição subalterna de ofertante de riquezas extrativas-agrícolas 

(matérias-primas) que fluíam para o estrangeiro, devido à geografia da divisão do trabalho 

internacional que esculpia o mundo em proveito das classes dominantes de alguns países europeus. 

Uma nação forjada com intolerância religiosa, unilateralismo sensitivo-perspectivo ante o 

Outro, com o singular europeu crendo-se fôrma verídica do que deveria ser o único universal. Valores 

que se desdobram em conseqüências negativas por todas as dimensões sociais; significativamente a 

econômica. 

O Mesmo (europeu) criou para si o Outro (índio). O Mesmo é o humano desumanizado. O 

Outro, a memória ontológica ou a lembrança da origem perdida, que se fez afastada (Chauí, 1999). 

Mas o Outro que inquieta e assombra, acarretando a intolerância, o repúdio e a 

subvalorização, em certo sentido, ao mesmo tempo conduz alguns a questionamentos e reflexões 

menos apegadas a preconceitos. Obra de referência nesse sentido pertence ao francês Etiénne La 

Boétie, escrita nos anos 40 do século XVI, na alvorada das grandes navegações. Referimo-nos ao seu 

Discurso da servidão voluntária (1982), em que, tecendo críticas à sociedade européia, acaba 

contrapondo-a a gente toda nova do Novo Mundo, que optou por viver em liberdade, “servindo” à sua 

razão. Enquanto que a sociedade européia ter-se-ia tornado tirana por obra de ilusão e coerção (física e 

psicológica), costume, consenso, cooptação, entre outros fatores. Eis o que nosso autor chama de 

servidão voluntária, em que a imprudência na eleição do melhor (týrannos significando 

originariamente o excelente), não importa se por obra do amor, da liberdade e da justiça, pari o ódio e a 

diferenciação do tirano (o princípio da hierarquia), devido sua apartação afetiva do restante do 

organismo social, com vistas à sua regência. 

Fazendo crer as classes subalternas, infimamente que seja, responsável pela condição sua 

de subserviência e exploração, por serem desde o crescer alimentadas com o leite nada saudável da 

servidão e decidirem, com o passar dos anos, buscar melhor situação de vida próximo do tirano e das 

luzes de riqueza que provocam o cintilar de seus olhos (Chauí, op. cit.). Conquanto não tenha se 

atentado o autor do Discurso à especificidade da fase transitória a qual debruçou-se, em que classes 

revolucionárias transfigurar-se-iam em conservadoras ao extremo, à primeira vista, dando bastante 

peso à opção que teriam as classes subordinadas no suposto forjar cotidiano dos seus grilhões, o fato é 

que a sua influência fez-se ecoar em vários pensadores subseqüentes de grande envergadura, como 

Nietzsche, Freud
79

 e Valéry (Abensour, 1999). Análise que, não obstante, deve ser relativizada se 

aplicada aos dias presentes, tal a uniformização cultural em que o sujeito é subjugado desde os 

primeiros momentos de vida e que não cessa com o seu desenvolver. Ficando difícil divisar-se quando 
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 A seqüência ditatorial do final do século XIX ao ano trigésimo do século XX, com Vargas, além da experiência 

do regime ditatorial que marcou a segunda metade do século XX, confirma isso. Sem contar o período pós-1964, 

em que se deu a instauração do Estatuto do Índio (lei 6.001 de 19/12/1973) como reforço legal à pretensão 

ideológica indigenísta de integrar os índios à Comunidade Nacional. 
79

 Para Laing, Freud alargou o contexto teórico da psicanálise com sua metapsicologia. É individualista, e para 

Laing, só trata do universo individual (estrutura psíquica ou aparelho mental continente do ego; de constelação de 

objetos internos e isolados). Não havendo um voltar-se à relação entre as pessoas; por não analisar o impacto de 

uma pessoa sobre a outra, o interpessoal. Com o mesmo ponto de vista estaria Federn, Rapaport, Hartman, Kris. 

Do lado oposto, com a teoria que incorpora a categoria “você”, encontram-se Feuerbach, Buber, Parsons (Laing, 

1978, p. 37-38). Laing é o formulador do método de pesquisa da percepção interpessoal, dizendo-se influenciado 

entre outros, por Sartre, Durkheim, Schultz, Mead e Dewey. Na já citada A política da experiência... o autor 

expõe essa idéia (1978, cap. IV: “Nós e Eles”, p. 59-75). Para maior verticalização, no entanto, na obra fica 

expresso o outro livro em que trata do assunto, o escrito com Phillipson e A. R. Lee, Interpersonal percepcion: a 

theory and a method of research. 
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começa e em que estação finda a ideologia hegemônica e a opção individual por um projeto social de 

vida e futuro altamente individualistas. Questões essas sobre o “ser” ou o “eu” e o “mundo” que, ao 

nosso ver, não podem ser tomadas atomisticamente, com o “mundo” a ser entendido como que 

povoado por “eus” recheados por proto-sentimentos particulares e individualistas (cf. Sartre, 1999; 

Lefebvre, 1995; Goldmann, 1968; Fromm, 1964). Daí se entender o por que de “(...) o individual (o 

singular) não está fora do universal” (Lefebvre, ob. cit., p. 142). Influenciado pelo Sartre de Critique 

de la Raison Dialectique (1960), afirma Laing que: “Não existem emoções, instintos, ou 

personalidades „básicas‟ fora do relacionamento de uma pessoa com este ou aquele contexto social”
80

. 

Guido Oldrini, na mesma direção, vai trabalhar com a dialética ao nível da personalidade, a dialética 

entre o mundo interior e exterior: 

 

“A chave para a compreensão do conceito marxista de pessoa e de personalidade é 

concebê-la, „em toda a sua problematicidade, como uma categoria social‟. A 

personalidade „não é nem um epifenômeno do ambiente, um simples resultado do 

determinismo‟, nem uma „força autárquica, que se plasma acima da totalidade social‟” 

[Oldrini, G. Lukács e la via marxista al conceito di “persona”. Marxismo Oggi, ano VI, nº 

1 (Nota Série), Milão, 1993, p. 146-49 op. cit. por Antunes, 2000, p. 159, nota de rodapé 

nº 73]. 

 

Aos geógrafos, os perigos das tentativas de querer-se apreender o sujeito sem o espaço e o 

espaço sem o sujeito (Moreira, 1992). 

Entender o processo de contradição é entender a contradição imanente ao processo, ou a 

dialética inerente ao próprio movimento do real. 

Não se deve generalizar, desse modo, aquilo que La Boétie entreviu como princípio 

ontogenético da tirania entre as sociedades. Devendo-se atrelar a vontade com a falta de opção no 

pensar e no agir. Fundamentalmente quando se tem sob avaliação uma sociedade encharcada por 

ideologias hegemônicas e castrações de representações alternativas e subversivas àquelas impostas ou 

consentidas pelas alas soberanas da sociedade. Também não se deve crer que pensava o aludido autor 

que as sociedades indígenas – ou a gente toda nova, como se reportava –, cedo ou tarde, tomariam em 

seu ventre, naturalmente, as diferenciações por ele estudadas (como as sociedades antigas, grega e 

romana, ou as de seu tempo), porquanto saber este francês ter sido empregada intensa violência para 

sobrepujar os povos aqui encontrados; posto haver, isto sim, uma propensão natural dos sujeitos sociais 

índios em querer ser livres, visto mesmo o considerado mais irrisório animal sentir tal inclinação, e os 

humanos de forma alguma seriam impassíveis a essa necessidade. Imperativo, esse é o chamativo de 

Gorender (1990), tomar o devido cuidado com as implicações que subjazem o extremar da visão 

laboetieana. 

As explicações sobre a subjetividade social não devem ser restringidas apenas aos muros 

da parede individual. A análise do micro (individual) deve estar em relação com o que é macro (social). 

O que é lugarizado não pode ser do global inteiramente descolado. O princípio do individualismo pode 

levar a teorização para o fosso labiríntico do caleidoscópio das subjetividades soltas. Necessário 

compreender-se a microfísica na relação com a macro-física do poder, com os determinantes histórico-

espaciais em que os indivíduos já nascem e nos quais devem-se ajustar, para, em meio a determinação 

histórico-espacial, apreender as adaptações, resistências e oposições ao real. 

Enfrentando o redemoinho cultural que cruzou o Atlântico, aos poucos os povos índios 

encurralados nas produções de cana-de-açúcar viram aqueles seus espaços arquipélagos, produtores de 

valores-de-uso, se metamorfosearem em produtores de valor-de-troca e seus espaços fechados sob 
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 Laing, loc. cit., p. 75. E nota ainda esse pensador que: “A situação aqui é impossível de ser vista através do 

estudo separado de cada pessoa que a compõe. O sistema social, e não os indivíduos dela extrapolados, devem 

ser objeto de estudo (...). As contradições e confusões „internalizadas‟ pelo indivíduo precisam ser consideradas 

num contexto social mais vasto” (idem, p. 86). 
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tempos longos se transmudarem no tempo curto do espaço aberto hegemônico. Modificam-se as 

temporalidades que perfazem a dimensão espacial da reprodução comunal, de seu comunismo 

primitivo. 

O ser dos fenômenos e os fenômenos do ser não são e nem podem, em sua plenitude, ser 

os de outrora e alhures. A forma é um momento do movimento e o movimento, ainda que em sentido 

aparentemente circular, segue verticalmente em espiral ascensional. 

Um embate árduo se arma. Se se modificam as condições estruturais definidoras daquele 

ser, contribui-se direta e indiretamente à transformação de seu quadro de representação, 

comportamento e relacionamento social. O que não se efetua de maneira mecânica, já que seu ser, 

como o imaginário coletivo secularmente radicado na cultura, de tudo faz para esquivar-se a essa 

dilaceração. 

A contradição: reproduzem em certo sentido as amarras de sua servidão voluntária 

afrouxando constantemente esse laço de seu pescoço. O querer de algo melhor, sem saber exatamente o 

que e nem nitidamente como alcançá-lo. E quando minimamente tê-lo aclarado, ter de afrontar os 

donos do poder que capitalizam com a condição sua de serviçal à estrutura e complexo metabólico do 

capital
81

. 

A ordem edificada reproduz-se pois, nessa escura fronteira, traçada fracamente entre o 

desejo de liberdade e aquela imagem de sombras, o de não saber o que ela de fato espelha. 

A perda da liberdade, se em início obra do descuido, converte-se rapidamente em 

condição interessante àquele beneficiário. Reproduzindo uma ignorância social alimentadora do 

costume. Quiçá, imbricado de sutis formas de violência, se se quer desconfiar de apego cultural ao 

imobilismo e à servidão. Deu-se de tal modo, aquilo que a gente toda nova dessa banda do globo 

desconhecia substantivamente até a data da invasão
82

, o mau encontro assinalado por Chauí (1999) e o 

infortúnio sinalizado por La Boétie. O que separou os povos europeus daquele tipo de “servidão” à 

razão, liberdade e igualdade, vivenciada pelos gentios aqui encontrados (La Boétie, 1982). 

Isso para o passado... 

Para o presente, nessa sociedade estatizada capitalista, verifica-se uma reprodução 

cultural societária que combina tradicionalismo e conservadorismo, arraigado quase sempre sobre uma 

base de disciplinamento historicamente infiltrada (violência física e simbólica) e calcificada 

mentalmente no corpo social, em relação aos valores que emanam da cartilha do Estado Democrático 

burguês, defensor em prima-facie dos parâmetros reguladores da ordem do capital. Dificultosa é a 

separação do que é sociedade civil e Estado pela intercomplementaridade demonstrada por essas 

esferas no capitalismo monopolista altamente ideologizante, espacializado atualmente
83

. 

                                                 
81

 Com os índios, esse é o grande embate e combate ao qual pressentem já não mais poder adiar. Descoberta a 

necessidade de posse sobre seus territórios tradicionais (tekoha), para que seu ser tradicional e imaterial se faça 

objetivamente mais possível de perpetuação, lançam-se à luta, ocupando as terras que historicamente lhes são de 

direito. 
82

 Preferimos aqui fazer um enfoque àquilo que cada vez deixa de ser grande novidade: o fato de que o 

conhecimento desse quinhão do globo encontra-se ainda em recuo em relação à métrica do tempo e à datação 

oficial sobreposta à Descoberta do Brasil e da América (Andrade, 2000). 
83

 Em A geografia da escravidão no território do capital (2001a) expomos alguns casos que demonstram a 

interconexão funcional das obrigações estatais com os afazeres do público, em que a sociedade, contemplada pela 

leitura social hegemônica, com visão dos “problemas” e do que seriam as “soluções”, põe-se a atuar em sintonia 

com as agências estatais – exemplo do que ocorre com os programas de TV que estimulam participação popular 

no aprisionamento dos “infratores”, perigosos à “ordem social” e à “sociedade”, entendidos ambos, 

harmonicamente, como o mesmo: feito ideológico encobridor da alienação; ou então, das recompensas aos que 

indiquem pistas sobre o paradeiro de algum procurado (e que, muitas vezes, faz surgir os “caçadores de 

recompensa”). Sabemos que o debate a esse respeito é antigo e que envolve vários pensadores (Bobbio, 1982; 

Moreira, 2002b). Contudo, cremos ser quase inevitável, no estágio atual em que chegou a sociedade capitalista, 

ressaltar e conceituar o corpo social a partir de seu tripé determinante básico: Estado, capital e trabalho (abstrato). 

Sociedade estatizada capitalista de escravidão do trabalho (salariada, não-remunerada e meta-salarial), surge 

como uma possível sistematização teórico-conceitual, pelo nível de desenvolvimento atingido por essas esferas 
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Violência e tortura física tornar-se-iam conditio sine qua non àquela simbólica e, quando 

as regras do jogo já estivessem forçosamente vencido as maiores resistências subjetivas, passaria a 

alienação a exercer papel ideológico de convencimento, impondo a nova interpretação e visão de 

mundo (respectiva à classe hegemônica); dispondo de todas as técnicas existentes ao disciplinamento 

mental/cultural. Retraindo-se a agressão física e aumentando aquela simbólica, com o roubo da história 

do vencido, o desmonte ou a incorporação social da lógica de arranjamento espacial prévio. 

Empregando a violência física sob circunstâncias momentâneas, quando os detentores do poder se 

sentissem ameaçados e ou em momentos de desbotamento da capacidade de persuasão ideológica 

(Steffan, 2000). 

Desviar a culpa dos arcanos do poder e depositá-la sobre ombros dominados torna-se ardil 

frágil em presença dessas constatações. Não se escolhe, em meio a reais e elucidadas possibilidades de 

livre escolha (nas mediações de primeira ordem), ser justamente domado e sujeitado por outrem 

(encarnando-se as mediações de segunda ordem). Não sem antes se ter forçado o ser a crer de nada 

valer arriscar-se frente ao novo, ao alternativo. Nascendo sob o manto da servidão, maiores são as 

chances para que a situação se reproduza entre os homens (condição social de subserviência chamada 

pelo grego Hipócrates de timidez e por La Boétie de efeminados). Não fosse a própria dialética, 

contradições e antagonismos sociais do real, a corroer a corrente da coerência da lógica burguesa, em 

momentos de lampejo e afrontamento ao que está posto. Quando o “eu” e o “mundo” se avistam um 

pouco mais sem os jogos dos espectros enuviantes vaporados na câmara de espelhos do capitalismo 

alienante. 

Finalizando: se houvera o aceite para com a elevação do Tirano, fora no momento de sua 

eleição. Do desdobrar dos fatos, na perpetuidade da desigualdade, hierarquia e opressão, comparecendo 

como o “escolhido”, o bem-feitor, provedor, mágico e milagreiro, encarregou-se o próprio tirano de dar 

as rasteiras disciplinadoras ao andar curvado e vedado do ser social, por meio de violência física e 

doutrinação ideológica. 

Cego, bestializado e adormecido segue o corpo social a perambular, dando voltas no 

circuito fechado e esférico concebido pelo capital, como quer os donos do poder. 

Figura aí o real como algo parecido a uma miríade multiforme de cacos: quebra-cabeças 

cujas peças poucos conhecem como interpretar e pôr manejo. 

Os índios não ficaram à margem da conjuntura situacional reverberada pelo complexo 

hegemônico do capital. 

Algumas das principais feições reflexas na Marcha para o Oeste do capital, na seqüência 

da marcha oceânica intercontinental, assumidas nessa outra margem, de outros 500, e que se faz 

necessário navegar, são no item que segue anunciadas. 

 

 

2. Do espaço diferencial ao espaço global. A supressão da diferença enquanto mecanismo de 

dominação de classe: as conseqüências da Marcha para o Oeste do capital 

 

2.1 A lupa é a escala e o fato, o objeto: aproximando o olhar 

 

A expansão capitalista européia que ao oeste encontrou a América, para o Oeste viria a 

expandir seus projetos econômicos em solos do Brasil. 

Muitos foram os embates e as macro-transformações territoriais e ideológicas travados 

entre os diferentes modos de produção e padrões de organização comunal-societal aqui entrecruzados. 

O discurso ideológico hegemônico prestou, em um primeiro momento, à promoção de 

povoamento que visava anular os supostos perigos de perdas nacionais de territórios “desocupados”, 

                                                                                                                                                          
no imperialismo atual. Em existindo tirania por saber existir sociedade tirana (La Boétie, 1982; Chauí, 1999), 

práticas imaginadas e imaginários praticados (Ribeiro, 2001b), por certo que instituições estatais fortes possuem e 

se amparam em sintonia com uma “sociedade civil” ou sociedade massivamente estatizada. 
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questão entendida como de “segurança nacional”, basicamente em meados e fins do século XIX. 

Depois, mais propriamente em meados do século XX, o discurso ideológico fora o de expandir a área 

plantada com vistas a abastecer as necessidades alimentares dos centros citadinos, diminuindo em 

sintonia os problemas “comuns” aos grandes centros populacionais da região sudeste, como: inchaço 

populacional, reivindicações trabalhistas e salariais, como problemáticas principais. 

Em forma de itens, dispomos apenas algumas dessas modificações centrais aos quais os 

índios “sulmatogrossenses” se deparam e ainda se defrontam por força do marchar do capital para o 

oeste do país. Seus efeitos principais são sentidos essencialmente: 

a) no guerrear por novos sentidos: não mais para a satisfação imediata de seus membros, 

acoplada ao imperativo da construção da identidade do grupo no embate com quem lhes ameaça 

reprodução, por exemplo, mas sobretudo, como engenho de aliança com europeus em guerras com 

outras nações índias. Troca de favores, esse o ardil, que lhes garantiria o direito à terra ao qual a 

comunidade sempre dispusera e que agora haveria de ser negociada, conquistada. A Guerra do 

Paraguai (1864-1870) é a maior ilustração: não bastasse promover o maior contato entre índios e não-

índios, produziu o fenômeno de guerras de índios entre si com objetivos estranhos àqueles que estavam 

habituados, defendendo ora o lado paraguaio, ora o brasileiro (Andrade, 2000, p. 69 e Herberts, 1998, 

p. 66-67). Alguns creditam a guerra como a ocasião de descoberta dos ervais naturais da região hoje 

sulmatogrossense que, rapidamente, atraiu a cobiça de empresas ervateiras, como a empresa argentina 

Matte Laranjeira estabelecida no Brasil de 1893 e a Elisa Lynch, que tentou sem sucesso operar na 

região, sendo prontamente expulsa pelos “povos da floresta”, como ficaram chamados os índios 

guaranis; em que pese tais primeiros duros combates não terem sido suficientes ao isolamento, antes 

condições de reconhecimento estimulantes às potencialidades econômico-extrativas da região. 

Confirmando que foi mais fácil, nesses momentos, a construção de identidades dissimuladas destes 

para com os europeus, do que, entre essas próprias nações, a edificação de uma identidade indígena, 

dos grupos nativos. Daí que, tão logo terminada a guerra, aperceberam-se tais povos que o prometido 

ficaria no nível das promessas, e que agora enfrentariam problemas que mais denegririam seu ser: o 

contato com o alcoolismo, doenças venéreas, epidemias de varíola, inclusão de novos hábitos 

alimentares, novas técnicas e objetos técnicos (armas de fogo e facões, a titulo de exemplo) e o 

trabalho social para um outro e de uma outra maneira, mediado pela moeda ou pagamento em espécie. 

Outro fator se somaria negativamente, aos índios, à atração de populações de outros rincões do país: a 

fundação da Colônia Agrícola Nacional de Dourados (CAND)
84

, cujo parcelar e distribuir territorial 

pôs-se como fenômeno de mais fortalecido contrapor índio com os migrantes que para lá se dirigiram 

por força da Marcha para o Oeste; 

b) no ossificar do calendário gregoriano de tempo métrico e sem vida, que substituiu, em 

muitos casos eliminando, as mediações temporais de seu modo específico de vida, seu “calendário” 

cotidiano, com a temporalidade e a espacialidade comunal dos elementos e entes que se movem e 

arrumam ao seu derredor perecendo pela fria extensificação do novo horizonte social. Em sendo o 
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 A CAND, instituída em 1943 pelo Decreto-lei estadual nº 616 (e que seguia o plano nacional de colonização 

expresso na lei nº 3059) estabeleceu legalidade à exploração das terras na região, quebrando o monopólio até 

então pertencente a Matte Laranjeira de fins do século XIX, fazendo surgir loteamentos que, mormente nos anos 

40 do século XX, com o serpentino estender das rodovias e paralelo expandir de culturas agrícolas, faria adensar 

a população regional não-índia (somente nos anos 50 a população sulmatogrossense crescera em 611%) e, por 

conseqüência dos fatos, aumentar os confrontos com aqueles que estavam a povoá-la antes do “progresso”, com 

os invasores que não pouparam violência em tomá-las. Enfraquecido o monopólio da Matte-Laranjeira na região, 

ganha relevo uma especulação sem precedentes de terras, além da atividade pecuária extensiva (Ribeiro, 2001a, 

p. 149 et. seq.). A integralização do mercado interno e distender do desenvolvimento industrializante ganha 

respaldo material e ideológico no interior “arcaizado” do país. Martins é quem lembra que a Cia. Mate Laranjeira 

fora já denunciada por um jornal operário como praticante de trabalho escravo na alvorada do século XX (A voz 

do trabalhador - Órgão da Confederação Operária Brasileira, ano VI, nº 32, Rio de Janeiro, 1/6/1913, p. 1, cit. 

por Martins, 1997, p. 83, nota de rodapé nº 2). O problema, vê-se, é antigo. 
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tempo metrificado, foi o espaço pouco a pouco geometrizado, perdendo muito da representatividade, 

interatividade e intercomplementaridade terrenal-cósmica e mística de outrora; 

c) pela efetivação da difusão entre os índios da cultura dominante, com eliminação ou 

assimilação (sincretismo) da sua. Aí o monoteísmo tirânico da cultura de linhagem hebréia-crista 

solapando o xamantismo, paganismo, animismo, panteísmo, politeísmo, etc., de culturas ricas e 

diversas, com seqüelas nos rituais e nos padrões estéticos dos locais de culto e da forma de devoção; 

como também alteração dos tratamentos medicinais e ritualísticos entre os índios, pelo não perpetuar 

das tradições ou pela destruição do habitat ao qual retiravam suas ervas; 

d) no propagar de um conhecimento de ótica parcial, comprometida com a visão de 

mundo que exclui a história e o espaço do “vencido”, impondo uma lusofonia obrigatória mesmo a 

muitos gentios do interior do país, amparada em pressupostos profissionalizantes; o que fez aumentar a 

descaracterização, quando os mais velhos não encontravam tempo, estímulo ou receptividade dos mais 

jovens, no espaço interno às suas casas, esse talvez seu último grande locus de resistência cultural, para 

a transmissão de seus valores culturais e lingüísticos; 

e) na conversão da forte propensão ao fenômeno migratório (de nações índias como a 

Guarani) em fenômenos mais freqüentes, pelo confinamento dos mesmos em reservas e, quando 

ocorre, como fenômeno de venda de força de trabalho ao capital (a changa, que deixa a casa tapera, 

vazia); comparecendo os índios como as novas andorinhas sujeitas ao neonomadismo temporário. 

Surge pois, como migração sazonal, meio de “ganhar a vida” – que já não mais lhe pertence 

autonomamente – pelo adejar em empresas ervateiras ou no corte de cana em destilarias, como o que se 

passa no Mato Grosso do Sul (caso da empresa de que tratamos). Destruindo-se os comportamentos 

que a esse tipo de vida se atrelavam histórica e geograficamente. O processo social instituído nas 

relações de troca representa intercâmbio material e simbólico de valores que são tanto econômicos 

(trabalho socialmente necessário ao fabrico da mercadoria) quanto subjetivos (afetividades e 

interioridades alteradas). Por isso da tese de a troca, que em si denota consumo-produção, produzir 

novas relações sociais; destarte, a moeda mediadora de troca da mercadoria força de trabalho por 

produtos põe-se mais presente no cotidiano da existência pelo adensamento espacial das práticas 

capitalísticas por outras dimensões culturais – fenômeno mais perverso com os guaranis contratados 

pela DEBRASA, que mal manuseiam o dinheiro, sua simbologia e valor mercadológico, além da 

dificuldade por muitos demonstrada com a língua oficial do país e as “regras” contratuais e trabalhistas 

fixadas pela empresa; 

f) na destruição ou desestabilização dos referenciais sígnicos, imagéticos e materiais 

(língua e formas de organização espacial) com o fito de que fossem criadas as mediações ao 

enraizamento dos símbolos da sociedade dominante, aniquilando os elementos garantidores da 

identidade tradicional. Processo que mesmo hoje entendem as alas dominantes mais radicais surtirem 

efeito: foi o que se fez, nas comemorações quinhentistas em Coroa Vermelha, com o monumento dos 

índios pataxós, posto abaixo pelos esquadrões da polícia baiana de plantão (Silva, Opinião Socialista, 

13/4/2000 a 28/4/2000); enquanto com ardor protegia-se os muitos relógios distribuídos pelo país pela 

Rede Globo, e que cronometravam o tempo regressivamente ao momento do completamento do 

quincentenário; como intacto permaneceu o símbolo dos bandeirantes em centro paulistano, devendo a 

cultura oficial permanecer imune à (contra)cultura popular, das nações índias; 

g) na modificação dos padrões alimentares e culturais dos índios pela inclusão de novos 

ingredientes e novos hábitos
85

 (sal, açúcar, técnicas e demais instrumentos, adquiridos dos 

colonizadores, da “sociedade não-índia”
86

), que se anexaram ou sobrepujaram aos que detinham. 

Assim, aquela cultura alimentar baseada em peixes, raízes (mandioca, em especial), frutos e animais 
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 Basta lembrarmos que sabor remete a saber, experienciar, conhecer e manejar o meio, ou à cultura. 
86

 Queremos ressaltar, novamente, com as aspas, a dificuldade de se segmentar rigidamente esses dois tipos de 

sociedades, dada à transculturação material e imaterial entre ambas experienciada, seja via miscigenação ou pelas 

trocas culturais, com o elemento “branco”, a “sociedade não-índia”, a sorver propriedades culturais índias; seus 

sabores e saberes se entrecruzando, sob múltiplos aspectos. 
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selvagens, divide espaço com os produtos exteriores à sua cultura, seja pelo destroçamento de seu 

habitat peculiar, a tomada de suas terras e seu confinamento em reservas, ou pelo aceite (assimilação), 

por essas culturas, dos novos produtos/processos exógenos; 

h) pela desestruturação do pilar cultural familiar, devido às próprias circunstâncias de vida 

com que passam a experienciar, sejam os jovens em escolas de Dourados, ou pelas diversas 

manifestações culturais “externas” que se embrenham na reserva, ou pelos valores “exteriores” com 

que têm de lidar para sobreviver. Demonstrando que o encurralamento em reservas, ao invés de 

destribalização completa das comunidades, trouxera formas novas de degeneração, degradação ou re-

formatação cultural (fenômeno fortemente manifesto entre os terenas); de extensas tornaram-se as 

famílias nucleares. Chocam-se as funções culturais que desempenham as famílias nesses desiguais 

contextos sociais: aquele sentido humanizador e multidimensional que detinham as famílias, e que em 

muitos casos ainda possuem, como base social e de socialização no campo da política, economia e 

religião (Costa, 1998, p. 87), se esmorece com a postura unidimensional da sociedade capitalista, em 

que esta comparece mais como elemento disciplinador que, ao contrário de segurança, através da 

família transmite noções de servilidade e conformismo para com o trabalho (abstrato) e a 

“respeitabilidade” à Ordem. Como sabiamente, em provocante colocação, expressou Jean-Paul Sartre 

no Prefácio que fez do livro de André Gorz, The Traitor (Londres: Calder, 1960), sonhos, fantasias e 

fracassos antepassados são-lhes encarnados sufocando sua infância e reproduzindo essa cultura 

destrutiva: “Esses atrasados aborígines podem ser encontrados nas Ilhas Fiji, em Taiti, na Nova 

Guiné, em Viena, em Paris, em Roma, em Nova Iorque, onde quer que haja homens. São chamados 

pais. Muito antes do nosso nascimento, antes mesmo de sermos concebidos, nossos pais decidem quem 

seremos” (J-P. Sartre. Prefácio de The traitor, de André Gorz, ob. cit., p. 14-15, cit. por Laing, 1978, p. 

51). Fica patente o simulacro de amor paternal a indicar como o comportamento familial da sociedade 

hegemônica ratifica-se infinitamente mais “selvagem” que aquele que, injusta e não-esporadicamente, 

é arremetido aos indígenas. Na mesma linha de argumentação, em censura ao aprofundamento da 

competitividade que a escola desempenha na sociedade norte-americana, e que índios zuni, dakota ou 

hopi perceberiam como óbvias formas de tortura, explana Henry que: “Numa sociedade onde a 

competição pelos bens culturais básicos é o pivô da ação, as pessoas não podem aprender a amar-se 

uma às outras. Torna-se assim necessário que a escola ensine as crianças como odiar e sem parecer 

fazê-lo, pois a nossa cultura não pode tolerar a idéia de crianças odiando-se uma às outras” (J. 

Henry. Culture against man, Nova Iorque: Random House, 1963, p. 393 apud Laing, loc. cit., p. 53). 

Eis por que, motivos não faltam, para T. Lidz, a esquizofrenia – termo criado pelo psiquiatra suíço 

Bleuler – seria o fracasso da adaptação humana... Finalizando, a educação “não-índia” não se propõe a 

libertar a mente e o corpo, tão-só a prendê-los aos desígnios do capital. Nem a torná-las criativas (ainda 

que com Q.I. elevado), se se questiona o tipo de criatividade que se quer cultivar. Por poderem se 

internar em espaços materiais e incorpóreos sem sofrer maiores recalques por isso, eram mais livres as 

mentes e os corpos índios; 

i) na metamorfose, especialmente na aldeia em enfoque, dos padrões tradicionais de uso 

da terra. De rotativo e comunal, laboratório do trabalho ou economia natural em espaços naturais, 

assume forte veio comercial, com a atomização da reserva em lotes, comercialização, práticas de 

arrendamento e de agrupamento por alguns índios de grandes parcelas de terra (essencialmente os 

terenas que demonstram melhor habilidade no lidar com valores, códigos, regras e cálculos 

hegemônicos). Terras dedicadas agora ao plantio de soja e trigo, predominantemente. Processo que 

prejudica a reprodução das lavouras de subsistência, de produtos básicos, instituindo uma geografia 

agrária intra-reserva sedimentada naquela estrutura binomial: de ofertamento comercial de mercadorias 

geradas para auferir sobretrabalho, pela produção de valores-de-troca nas porções de terras maiores 

agregadas pelos “fazendeiros” terenas; enquanto, por vezes mesmo as pequenas lavouras de 

subsistência, com produção própria por sorte aumentada (sobremodo, aquelas de que se ocupam índios 

guanaris e kaiowás), serve de meio de venda e obtenção de outras mercadorias no ambiente citadino 

douradense. Aí a contradição: firma-se uma condição de satisfação das necessidades que, mesmo que 

ainda busquem no plano mental/cultural para o coletivo, encontram materialmente dificuldades em 
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realizá-la, dadas às condições estruturais da reserva, anexada metabolicamente às leis do valor da 

sociedade das mercadorias. Ficando o trabalho voltado à produção de mercadorias na aldeia (como os 

seus próprios ornamentos e objetos culturais, ou os alimentos mercadificados na cidade de Dourados) 

ou fora dela, em fazendas e empresas ervateiras e produtoras de álcool. Assimila-se inexoravelmente 

muito do cotidiano citadino nessa perambulação e interconexão com a cidade (Arce, 1997, p. 25), 

mesmo sob as condições de pedintes e coletores de lixo (Rasslan & Wenceslau, 1991, p. 11); 

j) no trabalho livre e autônomo, anteriormente entornado à produção de coisas socialmente 

úteis e necessárias, atado portanto ao sustento e à manutenção tribal (trabalho concreto relativo a 

valores-de-uso), transforma-se em trabalho coercitivo e abstrato, intensivo e desenfreado adernado à 

acumulação (mesmo que não dos próprios índios), resultando em processo e produto estranhados 

(trabalho abstrato centrado nos valores-de-troca). A economia coletiva primitivista reflui ou 

empalidece-se com isso, frente àquela capitalista, de valores e propósitos individualistas, fictícios e 

egoísticos; 

l) na desorganização dos padrões políticos tradicionais da comunidade, visto que, ao invés 

da mesma eleger seu chefe, vê-se obrigada a aceitar os nomes daqueles índios que pactuam com o 

chefe do Posto da Funai local (PIN-Posto Indígena da Fundação Nacional do Índio, alocada 

internamente à Reserva Luis Bueno Horta Barbosa), que por intermédio de inúmeros estratagemas, 

lucra com a continuidade da situação de miserabilidade dos mesmos. Ou seja, presencia-se uma espécie 

de clientelismo, inclusive entre índios da mesma comunidade (notadamente os terenas) que trocam 

favores e informações (“espionagem”) por álcool ou uns trocados com o “coronel” da Funai – como se 

lhe referiam os índios. Pior para os que forem pegos afrontando o chefe, o castigo não tardaria a 

chegar, em expulsão interina ou perpétua da aldeia; além de perseguição ou tortura física aos que se 

mostrassem inconformados com a situação, implementando qualquer forma de ação que pudesse vir a 

ser compreendida como afronte; 

m) transposição – na história da transição, sobretudo, do Brasil Imperial para o 

Republicano – da autonomia política e autogestão coletiva em submissão à política hegemônica 

intermediada por órgãos federais. O Serviço de Proteção ao Índio (SPI) surge como resultado das 

pressões em princípios do século XX com o intuito de amainá-las. Logo sua face mostra-se por inteiro: 

seu objetivo de encurralar, não importando quais as condições, os grupos índios em áreas que 

aparentavam mais cativeiros de mão-de-obra, mais propícios à aculturação. O por que de ter sido 

deslocada a etnia terena de região mais ao norte do Estado para conviver com os guaranis/kaiowás, em 

1930. Também a razão de, já na segunda metade do século XX, ser esta instituição trocada pela 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI), que, no fim das contas, continua reproduzindo políticas que 

representavam os interesses da sociedade hegemônica (suas classes soberanas), de acordo com o 

projeto indianista há muito arquitetado
87

. Não se deve perder de vista que tais órgãos não são neutros; 

são criaturas da “sociedade dos não-índios” e a ela deve, a priori, representar, para não perder o status 

meritório de instituição legal - e mesmo que os avanços legais sejam dignos de um qualquer louvar, o 

fato de destaque ainda está no descompasso em fazer-se cumprir o guarnecido juridicamente: quase 

sempre idealidade não materializada e materializável. Por isso que, se de um lado fora mais forte a 

manifestação da economia política do Estado nacional no meio urbano, arraigado mais solidamente no 

primeiro terço do século XX, com a fundação dos Ministérios do Trabalho e da Educação, seguidores 

dos ideais do projeto escolanovista
88

, noutro sentido, aparelhos estatais já vinham sendo equipados, 

                                                 
87

 Ainda sobre o SPI, nos diz o próprio delegado da 9ª Delegacia Regional, Hélio Jorge Bucker, em respeito ao 

caso específico do Panambi, cujos conflitos arrastavam-se desde a criação da Colônia Agrícola de Dourados, em 

1943, e que a partir de 1967 passou a estar sob a tutela da FUNAI, criada em 5/12/1967 (sob a égide da lei 

5.371), que: “„Este estado de cousas, culminou, indevidamente com a desmoralização do órgão (ex-SPI) [...] 

porque o órgão, em si, foi apenas o bode expiatório dos políticos e governos, que sob o manto da corrupção e 

lucros fáceis, processaram o assenhoramento das terras indígenas no Estado‟” (Bucker apud Costa, 1998, p. 

98). 
88

 “Esta política, de combinar controle trabalhista-sindical e controle educacional-cultural, constituir-se-á a 

pedra angular da substância corporativa, enquanto estratégia de reprodução global da totalidade social, a 
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mesmo que também por pressão popular, com vistas a que o indivíduo índio (e não as muitas nações) 

fosse anexado à sociabilidade hegemônica; ao passo que o direito legítimo sobre os territórios 

comunais tradicionais ia sendo negado legalmente pela Carta Magna da sociedade dominante, que tão-

somente o território nacional aceitava. A classe trabalhadora existente assim não se reconhece em 

consciência classista, ficando na mão da classe dominante o projetar e o fazer da reprodução da (sua) 

consciência dos homens na formação econômico-social brasileira. Invento da condição de fator 

material da produção, o trabalhador figura como simples objetividade reificada; 

n) na desestruturação da correlação cultural dos índios com o meio a partir dos 

ingredientes técnicos desenvolvidos especificamente com esse intuito: dos instrumentos que criavam e 

manipulavam para o melhor viver, passam os índios a se defrontarem com um conjunto de 

instrumentos técnicos encharcados de objetivos estranhos à sua tradicional reprodução objetivo-

existencial. Arrancados de seus tekoha, dos espaços autônomos, em que a vida seguia seu curso sem 

maiores contratempos, vão os índios deparando-se com um universo técnico hegemônico na medida 

em que perambulam no mundo do trabalho da sociedade capitalista, em busca do sustento no corte de 

cana, à guisa de exemplo. A intencionalidade subjacente à composição orgânica espacial do capital, do 

arsenal técnico originado pelo capital e exposto como capital constante, coloca aos índios uma nova 

situação: a de ficarem a reboque das técnicas modernas da sociedade dominante e que, ao contrário de 

agentes centrais, passem a ser periféricos, apêndice das máquinas-ferramentas, uma espécie de sujeito-

objeto dos objetos-sujeitos
89

, por conta do fenômeno crescente apontado por Antunes como 

“desantropomorfização do trabalho” (2000, p. 37). Que não se oponham os índios à dinâmica geral do 

sistema capitalista
90

, caso pretendam em mão-de-obra se converterem. Cumpre-lhes desempenhar a 

função de trabalho a eles estipulado, vivenciando a superexploração da força de trabalho para que a 

DEBRASA, com os ganhos, possa comprar as máquinas colheitadeiras restantes de que carece para o 

corte totalmente mecanizado, além de promover a informatização da produção e pesquisas associadas 

com outros órgãos (UFSCar-Universidade Federal de São Carlos e COPERÇUCAR, no caso) com 

vistas ao melhoramento genético das espécies de cana plantada. Propiciando, ao mesmo tempo, a 

integração técnico-informacional do processo produtivo do Grupo José Pessoa (maior dos acionistas da 

empresa, que detém unidades produtivas também na região Nordeste). O trabalho manual, arcaico e 

desprestigiado, serve de elevador à tecnicização e cientificização da produção, pela maquinização, 

informatização e modernização técnica e genética; 

o) como resultado do experienciar desastroso na DEBRASA, muito trabalhando e pouco 

ou nada recebendo, modificando seus hábitos com a bebida. O que antes se fazia elemento 

comemorativo, de agradecimento ritualístico e confraternização intra e intertribal em suas tradições, 

                                                                                                                                                          
partir da regulação integral da reprodução operária, o Ministério do Trabalho parametrando a reprodução do 

corpo e o Ministério da Educação parametrando a reprodução da mente” (Moreira, 1985, p. 108). 
89

 As máquinas e ferramentas com as quais relacionam-se na Fazenda DEBRASA, quando do corte da cana, são 

os predicados da realidade diferenciada com a qual os índios devem se adaptar. Crianças a recolherem os 

restolhos de cana cortada durante o dia em um regime noturno de até doze horas de trabalho ininterrupto. Para os 

adultos, a pressão subjetiva do exército de máquinas colheitadeiras prontificadas a substituir os trabalhadores 

índios mais desajustados para com as aviltantes condições de trabalho, péssimas condições dos alojamentos (sem 

qualquer saneamento e higiene) e, por vezes, as sobras apodrecidas de alimentos despachados do restaurante da 

empresa (utilizado somente pelos funcionários da planta fabril, que estabelece uma segregação geográfica, 

técnico-territorial, entre os funcionários da indústria e os do “meio rural”). As máquinas ditam a cadência – ou 

melhor, os que por trás delas se encontram. Quanto à questão da relação do sujeito-objeto e do objeto-sujeito, há 

que se tomar o devido cuidado com o que é conceito, metáfora e metonímia, para que as coisas (ou expressões 

que têm e lhes revestem de sentido figurativo) não tomem o lugar do que é processual; o que poderia levar ao 

processo positivista de coisificação do social – o que, por certo, é assunto para outro texto. 
90

 Não é novidade que na sociedade do capital: “As máquinas já estão se tornando mais capazes de se comunicar 

entre si do que os seres humanos com outros seres humanos. A situação é irônica. Há cada vez mais 

preocupação com a comunicação e cada vez menos em comunicar-se” (Laing, op. cit., p. 31). Recentemente, a 

imprensa escrita noticiou que existe alta potencialidade de comunicação com os cabos suboceânicos de 

transmissão e bem poucos mecanismos ou programas práticos para uso: caso da Internet. 
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transmuda-se em vício de entorpecente ingerido com vistas a suportar-se as agruras que se dão em 

meio ao canavial e no alojamento
91

: a saudade da família, a falta de perspectivas, solidão, depressão, 

dificuldade de relacionamento, em especial com os moradores da Vila Industrial da DEBRASA que os 

ignora ou despreza – sobretudo as mulheres que, por conseqüência do isolamento sexual e afetivo dos 

índios e à sua perda dos sentidos, são estupradas por dezenas de índios duma só vez. Toma-se água-

ardente (ou mistura de água-ardente com Coca-Cola: cuba) para aliviar a dor e a falta de sentido e, com 

o trabalho com objeto perfuro-cortante (facões), freqüentemente feridos por falta de coordenação 

motora, bebem também para aliviar a dor não-cicatrizada nos membros do corpo. Agora é artifício de 

fuga da dor e da solidão, quando antes se punha a bebida como meio de festa, encontro e 

confraternização; misto de traumas e pressões que os fazem forjar de latas e marmitas armas metálicas 

à defesa ou ataque aos moradores da Vila, cada vez menos simpatizantes, pela circularidade negativa 

das relações sociais que o processo acumula; 

p) na transformação da divisão social e etária do trabalho índio (segmentação social) em 

divisão técnica e territorial, com a hierarquização capitalista (segregação social) das dessemelhanças ou 

diferenças objetivando a gestação de relativo menosprezo garantidor de maiores fatias de lucro. A 

função do trabalho da mulher (que resultava da condição biológico-social, do estado da organização 

sexual a partir do estado evolutivo das forças produtivas dos índios) transubstancia-se em desprestígio 

sexual (sexo frágil e inferior) na sociedade capitalista que se faz herdeira da cultura ocidental, com 

muitas de suas origens na sociedade grega antiga. E por ser naturalmente inferior, assim pensam os 

capitalistas, receberá a mulher (e menos se for ela índia) bem aquém do que ganha o homem. Não 

importa se a mesma habilidade em funções idênticas desenvolva. Ou seja, o desenvolvimento do 

estágio técnico atual só não liberta a mulher do jugo histórico ao sexo masculino por convenção e 

pretensão de acumulação, e não por inatismo biológico e cultural, imutável e fundamentalista (como do 

mesmo modo não liberta a maioria das minorias dos “homens”). A importância que a mulher possui 

para com o corpo social índio (cuidando, a depender da etnia, particularmente das plantações) se 

arrefece, em sua divisão sexual do trabalho: transmuta-se em inferioridade natural e ahistórica, uma 

cultura que se fez ideologia mais que engessada. 

q) no princípio da autoridade – e aqui se nega a autoridade como princípio absolutamente 

negativo e a autonomia como totalmente positivo, como querem os anarquistas (Engels, Sobre a 

autoridade, 1981) – que, da mesma forma, muda de conteúdo. Se anteriormente estipulador das 

diretrizes mínimas estabelecidas pelos índios (pelos conselhos, reuniões ou chefes políticos) para o 

melhor funcionar do organismo social, converte-se na sociedade do capital em autoritarismo (poder 

apartado, alienado e ideologicamente prejudicial ao indivíduo) emanado dos interesses que perfazem o 

complexo do capital; aquela autoridade erigida em conformidade com o tipo de relação homem-meio 

por eles experienciada perde centralidade à autoridade exógena, que traz substanciais alterações em seu 

modo de vida: se trabalhavam estritamente para o melhor possível viver (de acordo com as condições 

materiais e técnicas disponíveis) e engendrar melhor coesão comunal, passam a viver para o máximo 

individualmente se trabalhar (dando-se a acumulação de riqueza por um Outro, que diz-se Igual, e que 

cria todo um aparato político-jurídico para prendê-los nessa circularidade processual); 

r) pela inevitável alteração do lidar indígena com a natureza. Tendo ela mudado com o 

devastamento florestal interno à reserva (o que faz variar o hábito alimentar e a etnofarmacologia 

tradicional
92

), a implantação de culturas mais ligadas à produção mercantil para abastecer os centros 
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 Exemplo de que o mundo ou espaço do trabalho não pode ser entendido como totalmente divorciado do 

espaço vivido, o espaço do além-trabalho ou o mundo do não-trabalho (Ribeiro, 2001a e Ribeiro & Thomaz Jr., 

2002). 
92

 Embora tenha presenciado uma cena em que um índio guarani fazia um preparado de ervas na DEBRASA por 

estar ele adoentado, há que se ressaltar o fenômeno predominante na reserva de Dourados de descrença para com 

os curandeiros e seus rituais de cura (Meihy, 1991); sendo, mesmo internamente à reserva, bastante comum a 

busca por medicamentos da sociedade dos “brancos”. Na DEBRASA, índios adoentados por lidarem com veneno 

na lavoura ou com ferimentos provocados por profundos cortes no manejo dos facões, comumente recorrem à 

farmácia na Vila Industrial que mantém convênio com a DEBRASA. Sendo os medicamentos – segundo consta, 
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citadinos, afora as idas e vindas dos locais de trabalho extra-reserva, nas destilarias ou empresas 

ervateiras, os atos (práticas) e as imagens (imaginários) do social e do natural alteram-se. Como 

poderia ser de outro modo se os índios tinham até de pagar para poder banhar-se em riacho de águas 

capitalizadas na DEBRASA? (Folha de São Paulo, 16/9/1993); 

s) na síntese social de tantas desgraças: fome, pressões (a mulher e o restante da família 

que cobra soluções ao estado de penúria em que se encontram), desavenças, incompreensões, estupros 

entre si na reserva
93

 e do Outro na DEBRASA (as vitimadas mulheres estupradas na Vila Industrial
94

), 

desilusões e castrações de todos os tipos contribuem para que rendam-se os índios ao suicídio, entre 

geralmente os mais jovens índios (até 25 anos) do sexo masculino, que se cedo contraem conúbio e 

assumem chefia familiar, cedo também sofrem as pressões das responsabilidades mal resolvidas e 

traumatizantes. Mais que suicídio físico, a morte explana a destruição espiritual desses, expressa em 

estrangulamento por efeito da gravidade e do peso do corpo a impedir passagem de ar pelo pescoço 

envolto em corda. Mesmo que verificando-se envenenamento por produtos químicos, de restos de 

frascos “casualmente” encontrados nas fazendas limítrofes à Reserva Horta Barbosa, a preferência pelo 

estrangulamento físico manifesta, subjacente, que a morte por sufocamento (falta de ar) representa a 

morte da espiritualidade e da oralidade, pois a falta de voz e incomunicabilidade com os deuses toma 

forma na parte do corpo que se põe como elo entre o plano terreno e o divino. Nos dias últimos que 

antecedem ao suicídio, fica o índio a andar isolado, calado, pensativo, depressivo, desanimado... A 

notícia não tardaria a chegar; os homens compõem a maioria dos que o acometem e, dentre as etnias 

mencionadas, as Guarani e Kaiowá destacam-se na tragédia. Obra perversa de descaso, trauma, fome e 

violência física e espiritual (para com seu povo e seus deuses), a morte “autoprovocada” (como muitos 

consideram, como se a culpabilidade pela ocorrência devesse recair justamente sobre as vítimas) ganha 

expressão numérica atingindo os ouvidos públicos por meio da imprensa. Fato que provoca discussão 

sobre a geração deste feito: para alguns, estaria ele a manifestar a vontade inconsciente destes povos a 

atingir os ouvidos quase ensurdecidos da sociedade envolvente, ao contrário de mero entregar-se à 

derrota na vida; qual um grito de poesia a situar-se nas entrelinhas da morte. Prodígio consciente ou 

inconscientemente projetado, o resultado que conta é que, guardada as críticas, produziu lá seus efeitos 

positivos. Mínimos ou insuficientes, as alternativas multiplicam-se. Lançar-se à morte pelas próprias 

forças disputa espaço com a ação política de ocupação dos territórios sagrados, tomados pelas classes 

dominantes. Corrente tem sido esse evento no território sulmatogrossense e em todo o país – ação já há 

muito levada a cabo pelos integrantes do MST e demais movimentos de luta pela terra. Senão 

estratégias mais amplas, as táticas imediatas realinham-se contra corpos que não apenas os seus, em 

território seus que não apenas o da reserva, e com objetivos políticos que não exclusivamente o de 

reprodução social econômica e sim reprodução espiritual com o reencontro com seus deuses, com a 

identidade histórica e espacial arranhada pela geografia territorial e sígnica hegemônica. 

Modificam-se o “chão” físico e o simbólico, as formas de ser e estar geográficos. 

Por incompleto, contudo. A alteridade germina, jorra e se reproduz multiplicadamente nos 

interstícios da estandardizante cultura hegemônica, que prima o ato de Ter em detrimento ao de Ser, 

fazendo compreender o Ser pleno como o portador daquilo concebido como o mais valorado histórico-

espacialmente. 

A alienação, hierarquização e heterodeterminação do trabalho, das propriedades, objetos e 

ditames sociais, no plano material como imaterial, instituem o como deve a sociedade, confusa e 

culpada, se reproduzir. Àqueles que não têm vontade alguma, os tiranos capitalistas impõem a sua 

                                                                                                                                                          
pela fala do diretor da empresa e do responsável pela farmácia – descontados em 50% de seu preço real nos 

ganhos dos índios – por certo que a miséria salarial que (se) chega incorporaria e extrapolaria esse e outros gastos 

e abusos orçamentários. 
93

 A forma de estupro na Reserva, documentada por Meihy (1991), é a feira: um grupo de cerca de 20 rapazes 

perseguem e cercam a índia pelas plantações da reserva, sendo violentado o seu corpo pela ordem da chegada na 

disputa. 
94

 O estupro coletivo na Vila Industrial também era comum; inclusive funcionárias da empresa sofreram o 

atentado. 
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vontade; calando suas bocas quando volições tiverem por falar. Amarrando os seus braços e pernas 

com os laços fortes da Lei, com os instrumentos reguladores, tentando reproduzir o futuro com a 

centralidade da alienação material e subjetiva presente. 

As leis capitalistas, a ilusão organísmica e quase que onipresente de satisfação 

consumista, tentam a todo custo governar a percepção, a invenção e a manutenção dos seres sociais. As 

regras capitalistas tentam dirigir o ser sócio-espacial. Tenta-se a todo o momento apagar, suavizar ou 

desbotar o que é diverso ou discordante, para que a identidade do capital prevaleça; não importa se em 

tempos de “taxa de utilização decrescente do valor de uso das coisas” ou “tendência decrescente do 

valor de uso das mercadorias”, com a vida útil dos produtos diminuindo para acelerar o ciclo 

reprodutivo do capital (Mészáros, 2002; Antunes, 2000), com a inferiorização da qualidade dos 

produtos fabricados (contrariando a ideologia dos Círculos de Controle de Qualidade-CCQ), pois a 

maior identidade demonstrada pelo capital é ironicamente a efemeridade, volatilidade e inferioridade 

das condições do que/como/para que/com quem se produz. 

Os índios estão em meio a esse redemoinho. Tentam se reencontrar no movimento social 

com o qual não se identificam, aprendendo a ler minimamente os signos que essa possui para que 

possam em meio a isso sobreviver. Essa é a regra da lógica determinada pelos capitalistas ao homem 

moderno, destituído de identidade real. Homem que vaga veloz, sem chão nem direção ao caminho do 

nada e do vazio. Acompanhado por multidões de seres que desconhecem a si e ao outro e que, no evitar 

da mais profunda solidão, amparam-se em outros que se desconhecem mas que se tornaram vícios. Nas 

palavras de alguém mais entendedor do universo psíquico: 

 

“Os outros instalaram-se em nosso coração e nós lhe damos o nosso próprio nome. Cada 

um, não sendo ele próprio nem para si mesmo, nem para o outro, assim como o outro não 

é ele mesmo para si ou para nós, ao ser outro para o outro nem reconhece a si mesmo 

nem ao outro, nem ao outro em si mesmo. Daí que sendo pelo menos uma dupla presença, 

perseguido pelo fantasma de seu próprio self assassinado, não surpreende que o homem 

moderno seja viciado em outras pessoas, e quanto mais viciado, menos satisfeito e mais 

solitário” (Laing, loc. cit., p. 56). 

 

Meio técnico-científico-informacional, no capitalismo, é aquele em que é maior o aparato 

comunicacional pela humanidade já construído, humanidade em tempos remotos jamais conhecedora 

de intensa solidão, qual essa hodierna. 

Não à toa o fato de muitos governos de países centrais se disporem mais interessados em 

conhecer o espaço cósmico, afastando o Homem de sua humanidade, gerando uma civilização real ou 

potencialmente desajustada e “esquizofrênica”, o Homem de um eu perdido, de um mundo interior 

temido por que desiludido, e de um mundo exterior normalmente opressivo e parametrado, pelo aceite 

da alienação como padrão sócio-funcional. E continua a jornada nas estrelas, com o Homem 

distanciando-se de si, se possível na companhia de outros-eus perdidos, quando exatamente à procura 

de seu eu. A viagem, pensamos, deveria ser intra e interpessoal, em busca do que é próprio e ao que é 

comum ao ser, pois as respostas estão dentro e fora: na lógica da relação manifesta dentro e entre os 

seres, em seu espaço social construído. A sociedade do fazer e do ter, entretanto, pouco se importa 

verdadeiramente com o ser, que não o ser/não-ser capital. O por que do descompasso dos mundos 

interior e exterior, o terrenal e o cósmico, quando para os índios tais dimensões presenciavam-se 

indissociáveis. 

O que o capital dá ou inventa como prazer potencial converte-se em imagem concreta. Tal 

imagem, concreto em pensamento, trabalho sensível e mental (imaterial) dirigido ao símbolo, depois de 

conferida o preço, entra no processo de realização do valor a partir das vantagens que supostamente 

valoriza sua singularidade, ou melhor, conforme o trabalho humano incluído em seu fabrico imagético-

ilusório. A ideologia, nesse sentido, vem materializada nos produtos: antecede o seu fazer e coloca-se 

como a mediação mais dinâmica à captação da mais-valia no mundo contemporâneo. As mediações de 

segunda ordem ganham vulto, de acordo com a relação signo-significante altamente alienante. 
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Eis por que o fenômeno de manifestação do capital apresenta-se centrífugo, difusor, 

expansivo, do centro para fora, mas seu controle material e imaterial (operativo-organizacional) é 

centrípeto ou concentrador (de fora para dentro). A isso, presta-se a telemática ou tele-informação, veio 

de fusão de tecnologias de informação (satélites) com microeletrônica (computadores). 

No mundo geográfico da produção toyotista, percebe-se a tendência à desconcentração e 

terceirização das partes produtivas vis-à-vis à centralização e controle gestor, cada vez mais afunilado 

pelo jungir interempresarial (oligopolização). Técnicas que organizam a materialidade da produção e a 

subjetividade dos produtores, nesse tipo de escravidão capitalista subjetiva, essencialmente no 

toyotismo, com a armadura ideológica do capital a enlaçar os seres aos projetos capitalistas como 

dantes nunca visto na história humana. O por que do supra-imperialismo, da superpotência única a 

querer supercontrolar sozinha o espaço monopolista do mercado planetarizado. 

Fazendo com que o Estado, paralelamente, perca espaço à lógica da transnacionalização 

que rearranja o mundo da produção capitalista. Pondo-se mais que elemento infra-estrutural, por que à 

frente de muitos projetos de investimento (prática que nega a ideologia do neoliberalismo de 

mercado!). 

 

 

3. Os cantos de sereia do capitalismo. Capital, Estado e trabalho alienado como tríade fetichóide 

central do (novo) metabolismo societário contemporâneo 
 

Vimos, pelo exposto, que os índios tratados compõem a nova classe trabalhadora. Classe 

que, diferentemente dos padrões clássicos, pelo momento de crise que atravessa o capitalismo, exibe 

alguns elementos “estranhos” a esse processo social, devido às particularidades que o fenômeno 

capitalismo desenvolve, posto que permeado por contradições endógenas (capital-capital e capital-

trabalho). 

Na era de relativo dessalariamento pós-fordista ou taylorista, intenso investimento na 

alteração da composição orgânica espacial do capital com aumento do capital constante, 

dessindicalização, reformulação de regras trabalhistas, recrudescimento estupendo do setor terciário e 

do próprio trabalho improdutivo e não-gerador de valor, formas de incorporação de produção de 

excedentes à economia de mercado por via meta-salarial, além da especulação que origina altos custos 

aos países hospedeiros de capital vagabundo (expressos nas dívidas externas reajustada em dólares, e 

internas), no final das contas, como efeito mais cruel em país de economia periférica, com políticas 

clientelista e coronelista amparadas em tradições de cultura social e de trabalho socialmente coisificado 

(escravidão direta), emerge o fenômeno de “semi-escravidão”, escravidão por dívida, peonagem, ou 

escravidão não-salarial entre “brancos” e “índios” no interior do país. 

De tão complexo e multiforme, por motivo essencial da crise, o capitalismo não deixa de 

praticar antropofagia a si mesmo, tendo menos do trabalho formal para devorar. Nega-se, 

primeiramente, na especulação que segue à frente sem importar-se com lastro produtivo a respaldá-la. 

Segundo, nas formas que assumem o novo proletariado, trajado pelo dessalariamento, 

subproletarização, meta-salariamento e desregulação trabalhista, que atrofia e especializa a clientela 

consumidora. Em terceiro plano, operam processos de maquinação, informatização e robotização, 

despreocupados com o relativo repasse médio dos ganhos (salários e direitos) que realimente o ciclo 

reprodutivo, de forma espaçosa e cumulativa, como vaticinara o Lord Keynes, que compreendia que o 

exagero na submissão engendraria o risco de subversão. E a própria não-remuneração como espectro 

mais bárbaro, no quarto lugar, como escravidão capitalista não-salariada ou parcamente salariada
95
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 Ficou registrado que a maioria dos índios contatados recebiam, em média, de R$ 20 a 30/mês no final do 

século passado. Além de comuns abusos, com “pagamentos” de R$ 1,50 por mês aos índios da Reserva Horta 

Barbosa pela DEBRASA, sobretudo alguns guaranis que desconhecem o valor do dinheiro e a cultura com a qual 

se relacionam. 
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A teoria marxista sobre a relação capital-trabalho assalariado deve ser reavaliada, re-

geograficizando a tese ao período que se quer descrever. Necessária atenção às premissas que 

anunciam que: “(...) todo trabalhador produtivo é assalariado e nem todo trabalhador assalariado é 

produtivo” (Antunes, 2000, p. 102) e que ecoam à marxiana passagem de o Capítulo VI inédito de O 

Capital, quando escreveu Marx que: “Todo o trabalhador produtivo é um assalariado mas nem todo o 

assalariado é um trabalhador produtivo” (Marx, s/d, p. 111). 

Hoje, não é assalariado todo trabalhador produtivo. O espaço monopolista da atual fase 

imperialista refundou e refundiu os espaços numa mais feroz matriz de desenvolvimento desigual e 

combinado, sobretudo no Brasil, mas também no restante da América, como no continente africano e 

asiático; e mesmo nos países centrais há casos de escravidão ou exploração da força de trabalho sob 

forma não-salarial. Ainda que o fenômeno possa não ser a regra, deve ser visto como substantivo à 

revisão de conceitos e teorias. Apresentam-se muito mais multifacetadas as nuances do trabalho social 

combinado, do trabalho social total: produtivo e improdutivo, salariado, não-salariado e meta-salarial, 

normatizado e informal ou desregulamentado. 

O trabalho produtivo pode expressar-se como não-remunerado ou não-assalariado, sem 

que deixe de estar fundeado ao processo de produção do valor, pela esfera da produção/reprodução 

capitalista. 

Permitindo asseverar que tanto o trabalho produtivo como o improdutivo pode ser 

entronizado no complexo metabólico-mimetizado de realização ampliada do capital-camaleão, 

produzindo valor mediante mecanismos não convencionais. Não se tornam por isso trabalho ou 

conteúdos de modos de produção pré ou não-capitalistas ressuscitados contraditoriamente pelo capital; 

são exclusivamente momentos estruturalmente absorvidos de modos de produção passados, para 

movimentar a engrenagem do capital como estratagemas ajustados ao rearranjo e à situação técnico-

econômica de determinados setores e regiões mais fragilizadas, menos controladas pelo Estado ou em 

que esse faz vistas grossas por também se sustentar a partir desses parâmetros, em âmbito municipal ou 

regional. Ou seja, o conflito capital-capital e capital-trabalho gera conflito intra-estatal, de 

governabilidade
96

. 

Deixando evidenciado a opção que fizemos de termos tão-só tratado grosso modo a 

amplitude de elementos que o capitalismo corporifica, enquanto complexos de complexos e síntese de 

múltiplas relações, que, em si, guardam e revelam suas próprias antíteses conforme a materialidade das 

condições com elas lugarizadas. 

Um mais polimórfico trabalho abstrato encimado em valor rentista da economia 

financeirizada, vimos que ocupando o posto central do valor-trabalho da economia política clássica, 

rege e direciona os rumos do complexo metabólico-mimetizado do capital na recém-traçada terceira 

revolução industrial, projetando-se superestruturalmente ainda no terceiro pilar fundamental da 

sociedade contemporânea: a relação entre os diversos Estados nacionais. 

Um capitalismo escorado em valor abstrato e rentista, mais voraz e de curto prazo 

portanto, combina-se a processos de trabalho precarizados e mecanizados, com emergência de maior 

concorrência e, por conseguinte, promoção de fusões e oligopolizações que alteram substancialmente a 

geopolítica internacional, não somente entre as empresas como entre os Estados nacionais. O por que 

do Estado brasileiro pôr-se como “território nacional da economia internacional”, de empresas 

transnacionais que estampam sua governabilidade no lugar de muitos Estados que indispõem de tal 

competência, com o conseqüente mas não exclusivo aumento da “pobreza nacional da ordem 

internacional” (Santos, 2000, p. 74 e 76). Pois o que se presencia em nível planetário, e não só no 
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 Questão que pode também ser notada no conflito entre setores formal e informal da economia, como o 

verificado recentemente com os produtos “piratas”, a questão da legalização ou proibição dos bingos ou, de 

maneira mais marcante, no cultivo de plantas transgênicas, em que alguns governos estaduais (como o Paraná) 

resolveram afrontar as pressões empresariais por conta de uma visão de mercado mais ampla, resguardando uma 

fatia do mercado já pronunciada adepta de produtos agrícolas livres de modificações genéticas (Europa, China, 

etc.). 
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Brasil, é o círculo vicioso da dívida externa que: “(...) tal qual uma terceira guerra mundial não-

declarada, a debt bomb já matou e vai continuar matando milhões de pessoas em todo o mundo, 

porque agrava a pobreza dos pobres, já no limite da sobrevivência biológica, direito animal” (Beting, 

1985, p. 23), enquanto ideologicamente se combate a moratória unilateral, devendo-se apenas 

continuar a seguir os prognósticos norte-americanos, vez que, como afirmara Fidel em entrevista a 

Beting: “O governo americano manda na economia do mundo e a economia do mundo simplesmente 

reflete o grau de inteligência do governo americano” (idem, p. 51). E muito embora venham se 

formando blocos regionais, como o europeu, o fato é que as grandes diretrizes econômicas continuam 

por serem proferidas pela superpotência solitária. 

O fosso entre países ricos e pobres se alarga, as contra-tendências opositoras ao modo de 

vida global do capital insurgem nas muitas facetas críveis, como movimentos sociais organizados, de 

direitos sociais e ambientais, oficiais ou não e agremiações clandestinas e terroristas de contraposição 

ao poder que rearruma-se unilateralmente no mundo globalizado. 

A lógica e a racionalidade do capital, que despreza os nexos territoriais, as identidades e 

as determinações locais, não consegue por outro lado esquivar-se a esses conflitos. 

Altamente degradante e insaciável que é, quer ambiental ou socialmente, o capitalismo 

rompeu os portais do novo milênio com veemência por maior carestia de insumos e matérias-primas. 

Qual nuvem de gafanhotos, projeta-se por sobre territórios para dele extrair o que puder de 

recursos naturais e econômicos, matérias-primas e valor abstrato e rentista. Base produtiva e 

reprodutiva de entrelaçamento mais que realizado, pelo interpenetrar dos setores produtivos e terciários 

de captação de capital vagabundo. 

Os países que dispõem dos recursos naturais, e se por ventura demonstrar prévia 

indisposição às novas diretrizes da geopolítica crivada pela superpotência, sofrerão ocupações ou sérias 

retaliações econômicas (Que outro interesse, senão econômico, estará por trás do fato da Amazônia 

brasileira ser representada cartograficamente pelo governo norte-americano, que arquiteta e difunde 

nessa sociedade um novo imaginário, como sendo ela território internacional e não parte do Brasil?). 

As teses clássicas sobre o imperialismo parecem estar a confirmar-se. 

As veias da economia hospitalizada requerem injeções de capital tomado à força dos 

pequenos possuidores e empreendedores internacionais. 

Reconfigura-se com isso, o cenário internacional da política e com ela os planos e limites 

dos Estados Territoriais modernos. Os órgãos, em especial a Organização das Nações Unidas (ONU), 

têm sua autonomia questionada e invalidada pela superpotência solitária, que exige urgências na 

política atrelada à economia de curto prazo e oscilante. 

Aqueles órgãos que sugeriam um suposto neutro governo transnacional (FMI-Fundo 

Monetário Internacional; Banco Mundial/BIRD-Banco Interamericano de Reconstrução e 

Desenvolvimento; OMC-Organização Mundial do Comércio; ONU, etc.) aos poucos deixam mais 

transparentes o fio de liame que os prendem aos governos dos países hegemônicos, sede das maiores 

empresas capitalistas do mundo. Os E.U.A, que concentram o maior poderio econômico, incomparável 

em força econômico-militar no mundo, quando não dita as regras da economia mundial pelo seu FED 

(Banco Central), que realinha as demais instâncias financeiras globais, acha-se no direito (direito tanto 

do mais forte
97

 como do povo escolhido) de exercer mais livremente ações e reações sem nem mesmo 

o consentimento das agências políticas internacionais. 

Como “governos financeiros globais” ou “governos globais” (Santos, 2000, p. 100), o 

Estado Global que se desenha segue a velha função de gerenciamento dos privilégios e da relação de 

propriedade entre os mais e menos poderosos e os que não possuem poder algum na trama da 
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 É o próprio Marx que não nos deixa esquecer “que o direito da força é também um direito, e que o direito do 

mais forte sobrevive ainda sob outra forma em seu „Estado de Direito‟” (Marx, 1999, p. 29). 
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sociedade capitalista. Trata-se de extensão político-administrativa dos mandos e desmandos dos Países 

Centrais, sob a aparente fachada de um governo democrático internacional neutro
98

. 

O impasse está criado. Seu desenho ainda pouco tracejado, visualizado. 

O espaço monopolista do capital-camaleão, de escravidão disfarçada, que intenta agora se 

alastrar na posse intelectual do fabrico dos produtos, pela lei de patentes, que por sua vez reforçará a 

geopolítica dos espaços econômicos desigualmente combinados no plano internacional pelas novas 

tecnologias, a menos que poderosas contra-tendências políticas se ergam, tende a fazer-se mais 

vigoroso em breve. 

A crise se se manifesta mundialmente, só por esse motivo torna-se mais intensa em 

algumas porções do planeta, que sustentam e continuaram a manter, em se prejudicando, as menores 

fricções econômicas dos países centrais que já estão a esboçar as novas tecnologias e os mecanismos 

de domínio político-social na ordem que se delineia (ataque preventivo, patenteamento dos produtos, 

consolidação de grandes blocos regionais tidos como reserva exclusiva de mercado, como a ALCA, 

etc.). 

A roupas da nova escravidão da força de trabalho física e intelectual, estão sendo 

costuradas nos porões e salões das empresas e dos altos governos dos países centrais. A incógnita é 

como serão recebidas as mudanças, de que forma serão impostas, negadas e, as reações, repreendidas. 

O metabolismo do capital-camaleão, a transubstanciação do trabalho abstrato (do mais 

explorado e escravizado ao mais valorado em nível técnico-científico), a reformatação do Estado-nação 

de autogoverno a palco de dança da política mega-empresarial, agoniza a maior parcela da população 

mundial, aterrorizada com as novas Guerras Justas contra o Terror e com toda a manipulação da mídia 

oligopolizada, controlada estrategicamente pelas potências mundiais, que tornam reais as simulações 

ideadas nos seus centros de inteligência (quando as oposições internacionais não surgem como 

expressão de ordem econômica, diluindo-se assim que as fatias dos ganhos estejam dispostas – como 

ocorrera com os países inicialmente opositores à guerra ao Iraque e que, finda ela, brigavam pelo 

direito de explorar economicamente a nação invadida, como em ocupar as áreas e setores econômicos 

anteriormente controlados por estatais locais). 

Se a crise do capital é perene/estrutural ou intermitente/fenomenal é algo por ser revelada. 

Novas energias estão sendo buscadas para movimentar os conjuntos de parafernálias técnico-científicas 

inventadas, a predizer possivelmente um novo ciclo ascendente de crescimento econômico. O conjunto 

de objetos técnico-informacionais que perfaz o espaço construído atual necessitará em breve de novas e 

seguras respostas energéticas para lhe movimentar. À primeira vista, a crise parece ser estrutural e o 

capital estar a asfixiar-se: a) no plano financeiro, pela falta ou diminuição relativa de estímulo à base 

produtiva, por ser a especulação mais rentável (e isenta de qualquer taxação); b) na base material 

produtiva, pela flexibilização, mecanização, automação, dessalariamento, desemprego e escravidão, a 

gerar desemprego em massa, queda do consumo e superprodução. Diminui assim, mas sem 

desaparecer, a faixa de trabalho vivo assalariado real que movimenta efetivamente a economia. Se se 

darão mudanças de paradigmas consistentes ou se um hibridismo mais consistente interpor-se-á, é esta 

outra questão. 

Na verdade, o que pretendíamos primeiramente demonstrar é que a crise impõe aos 

capitalistas a necessidade de aceleração do tempo de giro do capital devido à dificuldade de 

acumulação e à realidade concorrencial que se exacerba, fazendo reaparecer relações de trabalho mais 

desumanas como forma de se tentar minorar a tendência à lei decrescente da taxa de mais-valia, no 

qual o resultado tem-se corporificado no repasse dos custos aos trabalhadores e consumidores, seja via 
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 Não causa espanto a notícia da Agência Central de Inteligência norte-americana (CIA) prestar serviços de 

informação e logística às multinacionais desse país, redimensionando, quando possível, sua geoestratégia na 

guerra econômico-mercantil global (Delfin Neto, Folha de São Paulo, 11/10/2000, p. A2). Nos últimos tempos, a 

mídia tem demonstrado receio com a presença de americanos em propriedades de agro-negócio no Brasil, porque, 

com a possibilidade de ultrapassagem dos níveis das colheitas, pela concorrência, não seria de se estranhar a 

introdução de agentes biológicos e pragas nas nessas lavouras rivais. 
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produtos (gerando inflação) e ou no “maquiamento” das mercadorias (diminuição dos níveis de peso, 

volume e qualidade). A isso, dissemos, somam-se as novas formas de (auto)realização do capital, 

extinção dos direitos trabalhistas e extensificação de “economias formais e informais” – na verdade a 

economia é una, tensa e contraditória, ao invés dos que defendem visões dualistas –, com o aumento da 

escravidão não-assalariada e o açodamento da precarização salarial, inclusive em países centrais, caso 

dos E.U.A, que vêm mantendo baixas as taxas de desemprego às custas da diminuição do nível salarial, 

com estratégias empresariais que apontam à subcontratação e trabalhos temporários, entre vários outros 

fenômenos em curso no país (Alves, 1999, p. 64 et. seq.) e que apenas dão seqüência à histórica 

postura de transferência de seus déficits orçamentários
99

 – mormente naqueles regimes de direita e 

mais populistas, a defenderem os direitos da classe trabalhadora americana à qualquer custo – aos 

demais países do planeta que comerciam por intermédio da economia dolarizada. 

Enquanto isso, em plano nacional, há a tentativa histórica efetiva de redimensionamento 

relativo da tríade Estado-capital-trabalho. 

Politicamente, as portas do novo milênio foram adentradas por um governo dito e por 

muitos tido como esquerda, que, por dentro, tenta de início fazer reformas estruturais mínimas para que 

um nível de crescimento (desenvolvimento?) se concretize e que as correntes do neocolonialismo 

imperialista possam ser afrouxadas. Preocupação com a “nação”, “classe trabalhadora” e burguesia 

juntas nesse primeiro momento (o que sugere que enfim, tardiamente, o ideal tradicional de associação 

da esquerda com a burguesia nacional, na fase de desenvolvimento capitalista, tenha se 

consubstanciado como etapa histórica necessária a ser transposta para se atingir o socialismo, 

posteriormente). 

Algumas questões graves à formação sócio-espacial brasileira são apontadas como 

prioridade. A escravidão capitalista não-salariada comparece no projeto. 

É o que assegurou o novo Secretário Especial de Direitos Humanos do governo do PT, 

Nilmário Miranda, que afirmou levar adiante a erradicação do trabalho escravo no país no prazo do 

mandato presidencial atual. Como conjunto de medidas projetadas, consta o esforço pela distribuição 

de documentação civil básica entre os trabalhadores dos municípios nordestinos e nortistas em 

princípio, regiões de maior concentração de indocumentados, em regra analfabetos e semi-analfabetos, 

os cadastrados no projeto Fome Zero; pessoas amiúde aliciadas para o trabalho escravo em outros 

cantos do país. Na outra ponta, além da distribuição de documentação entre os vitimados, que 

restabeleça, segundo o Secretário, o sentido de civilidade mínima, a intenção é de se partir para ações 

mais duras de combate a esse fenômeno, que incluem, em longo prazo, medidas que são muito mais 

que mera punição econômica (multas que, atualmente, podem ser infinitamente arroladas), e sim a 

equivalência do trabalho escravo à categoria de crime hediondo, com efetuação inclusive de 

desapropriação das terras por parte daqueles que o acometem
100

. Dando fim às condições geratrizes dos 

“escravos modernos” à montante e a jusante do que se cogita serem as suas raízes (Clodovil et. al., 

2003, p. 13-16). 

Em sendo assustador o crescente dos números divulgados da escravidão ilegal, que em 

várias partes do globo conhecem quantum adicionais, há pouco em 6 milhões de homens no mundo 

neste estado e, embora haja esforços de alguns órgãos em combatê-la (Balduíno org., 1999), as ações 

são cerceadas haja vista que por detrás da omissão governamental estão aqueles grupos transnacionais 
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 O próprio Henry Kissinger, ex-chanceler de Nixon e Ford, criticava o ato de investir-se em sistemas de 

armamentos e “guerra nas estrelas” ou de garantias sociais às custas das dívidas externas de países pobres, em 

especial os da América Latina. Dizia ser necessário, à época, um “Plano Marshall” para a região, para que o 

capitalismo desses países não mais se enfraquecesse, criando perigos reais às economias centrais. Ainda que, 

como creu Kissinger, a figura de Fidel não tenha saído fortalecida e nem a revolução exportada (Beting, 1985), os 

perigos econômicos de crise global acentuaram-se. 
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 Na legislação que vigora até o momento, a desapropriação consta como medida punitiva para agricultores que 

forem pegos plantando maconha em suas propriedades, ficando de fora os casos que envolvem trabalho escravo. 

Tramita no governo a inserção na Carta Magna da escravidão como fenômeno punível de desapropriação. 
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já conhecidos (Harvey, 1999). Isto, para não nos referirmos às políticas econômicas oficiais 

capitaneadas por países capitalistas e “socialistas” do Oriente (Neto, 1999). 

Não chega a ser absurdo perspectivar-se que os anos que se seguirão corresponderão à 

concretização de uma democracia burguesa mais sólida, de ampliação dos espaços públicos e 

generalização da escravidão do trabalho assalariado, pondo fim ou redução às formas mais desumanas 

de escravidão não-salariada, pois tal projeto atrelar-se-á mais a uma re-forma da sociedade do que re-

evolução estrutural do processo civilizacional. 

Talvez mesmo esses processos não se excluam aprioristicamente. Não são poucos os que 

creditam que fatores como as eleições prenunciam a necessidade de mudanças que, tapadas, 

explodiriam violentamente (Hobsbawm, 1987, p. 399); o que justificaria alguma concessão política por 

parte das classes dominantes. Quando mais se, caso inclusive do Brasil, os projetos em curto prazo de 

ambas as classes convergem em um sentido prioritariamente de favorecimento de uma proposta de 

Estado-nação que pleiteia rever sua posição no jogo das forças mundiais, contrariando a velha máxima 

de se deixar sobre o corpo social a mão invisível do mercado, pois à noção de Estado Mínimo 

corresponde a de Mercado Máximo, regulado externamente. 

Potencialmente, perdem os propagadores de escravidão não-salarial. Ganham espaço os 

adeptos do pacto social em Estado de tradição oligárquica, de burguesia autocrática. 

Longe de desbravar outros quinhentos, para os mais conservadores políticos do país, que 

sem preocupação efetiva de saciar mas antes alimentar ambas as fomes (agora a espiritual mais que a 

material), deixam transparecer que a luta contra a fome de pão deva merecer melhor atenção no país. O 

que em si não traz qualquer problema à economia de mercado, já que certas alas da burguesia estão 

convencidas desde muito que ao invés de 40 milhões de miseráveis excluídos é mais interessante a 

admissão no mercado de 40 milhões de consumidores, como defendia o PNBE – Pensamento Nacional 

das Bases Empresariais (Dreiffus, 1991, p. 35). 

Capitalismo modernizante com cheiro de reformismo social. O que também não 

desmerece a consecução do que é projeto, desde que o tal “acúmulo de forças”, petista no caso (Silva, 

Trabalho e política, 2000) não se ponha como soma futura de partes exatas de uma equação cujo 

resultado, sabemos pois a história mostra, será o simples e frustrado eterno pacto entre os iludidos 

Iguais
101

. A verter-se novamente em antagonismo irreconciliável, contradição viva. 

O que somente queremos realçar é que em termos de metabolismo do capital o proposto 

não garante mais do que a transformação dos que hoje se apresentam apenas como “assalariados em 

idéia” – e que são reflexos da economia flexível contemporânea, que guarda muito do imaginário do 

momento predecessor, no ideário da seguridade e direitos trabalhistas (Malaguti, 2000) – em 

assalariados reais, potencialmente a dilatar os mecanismos de captação de renda e reinvestimento na 

economia. 

Ao se fazer representar legalmente na sociedade estatizada capitalista por sujeitos sociais 

saídos de seu ventre, a questão principal mal desenleada pela classe trabalhadora nessa viragem e 

princípio de milênio será, justamente, o de se encontrar o ponto nodal e os mecanismos de alargamento 

do contra-espaço (Moreira, 1985 e 2002b), da contra-economia anticapitalista (Bihr, 1998), exercida 

em um espaço da contra-racionalidade (Santos, 1997), enquanto heterotopias (Harvey, 1993). Esse sim, 

será o momento histórico em que a luta pelo alargamento do contingente dos assalariados, que resultará 

por sua vez de diminuição do tempo de trabalho para que ocorra a extensificação social do exército 

ativo da força de trabalho, metamorfosear-se-á efetivamente em luta classista, nas múltiplas dimensões 

epidérmicas que o modo de vida do capital manifesta, com os trabalhadores portando consciência de 

classe em si, por dentro e por fora das relações de trabalho. O por que de “Á justa consigna trabalhar 
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 Ainda é cedo para sabermos os efeitos das ações que estão sendo exercidas, o seu alcance a 

médio e longo prazo, se aquela frase ecoada nos corredores de Brasília far-se-á verídica, de o governo ser 

realmente um violino que “se pega com a esquerda, mas se toca com a direita” (Dimenstein, 1990). 



112 

 

menos para todos trabalharem
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 deve-se, entretanto, adicionar outra não menos decisiva: produzir o 

quê? E para quem?” (Antunes, 2000, p. 177 e 247). 

Transformar trabalho polivalente em trabalho politécnico deve ser um dos momentos 

fundantes da nova sociabilidade, em que a concepção omnilateral de trabalho deverá superar a 

distinção entre trabalho manual e trabalho intelectual, servindo de base à nova sociabilidade
103

, por ter 

o trabalho esse caráter transitivo e fundacional, diria Lukács. 

Desafio mais longínquo no horizonte. Mas objetivo que as trevas capitalistas, por mais 

que se esforce, não consegue definitivamente diluir. 

O conhecimento da ausência (Boaventura de S. Santos), a consciência da escassez (M. 

Santos) do pão e do belo (Betto), ou o princípio da presença do não-ser como plenitude original do ser 

(Freud, Sartre), expõe em idéia as contradições postas pela própria empiricidade das condições sociais, 

em que a fisicidade (des)qualificada do lugar coloca-se a desafiar a generalidade abstrata do discurso 

ideológico, os universais metafísicos do capitalismo (Ribeiro, 2004a, p. 51). Como escrevera Lukács: 

“Somente quando a sociedade se torna bastante diferenciada, de modo que cada homem organize 

individualmente sua própria vida em um caminho cheio de sentido ou também se deixe levar pela 

perda de sentido, que esse problema emerge como geral”. 

Repensar a tragédia e a farsa para que seu ciclo vicioso, repetitivo, seja quebrado. Tantos 

a isso se propuseram, na defesa do que entenderam ser primordial: Marx e La Boétie, por exemplo, 

sobre a questão da liberdade e da emancipação; Lukács a respeito do sentido ou falta de sentido das 

coisas; passando por Epicuro e a temática da felicidade; entre tantos outros com tantas outras 

inclinações. 

Talvez por isso, diria alguns ser este um momento de inflexão, em que as incertezas e 

oportunidades em grandiosidade assemelham-se àquela do Renascimento (I. Prigogine), com uma 

bifurcação histórica se nos interpondo, provocando, pela própria alternação ou alteração do complexo 

de significados. Grandes movimentos prenunciam mudança de lugar e de trajeto por aqueles que 

esperam, que têm esperança e não des-espero (Gonçalves, 2002, p. 281). 

Os despossuídos, na forma de um coletivo do diverso, edificando os projetos sociais 

enquanto movimento de classe trabalhadora munida de organicidade horizontal nas esferas político-

legal e extraparlamentar, e que se lança de dentro para além do capital, fazendo do diferente elemento 

nuclear à compreensão de uma nova unidade não-antagônica. O homem buscando os sentidos reais das 

coisas ou o espelho de identidades entre o ser e o não-ser, os espaços internos reencontrando-se com os 

espaços externos e a classe dos trabalhadores congregando-se às diversas formas do humano reprimido, 

fazendo a sua história, um seu novo espaço. 

Cremos ser essa a fonte de reencontro com o elo perdido, no qual os fragmentos e os 

fragmentados, enfim, hão de se reencontrar como dominados-rebeldes. 

A pré-história humana a que aludira Marx e com ela as muitas formas de escravidão 

humana inventadas, poderá enfim terminar. Talvez a pré-história humana sucumba conjuntamente com 

esse pré-espaço social, capitalista, dando origem a uma história e espaço humanos e emancipados. 

E por que não, se o futuro trata-se de questão prático-concreta e não interpretação 

ahistórica sobre todos os Espaços construídos e os que podem ser historicizados? 
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 Também compreende Bihr que “Trabalhar menos para que todos trabalhem. Eis o primeiro objetivo a ser 

perseguido pelo movimento operário” (Bihr, 1998, p. 187). A premissa de que no comunismo deverão todos 

trabalhar, menos e de outra forma – também defendida por esse francês –, deve ser entendida como a libertação 

do homem do reino das necessidades, em sua odisséia pelo reino da liberdade, em que a maior riqueza humana, a 

humanidade, tem como medida e pressuposto o tempo do não-trabalho. 
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 “A concepção de omnilateralidade do homem centra-se na apreensão do homem enquanto totalidade 

histórica que é, ao mesmo tempo, „natureza‟, individualidade e, sobretudo, relação social. Uma unidade na 

diversidade física, psíquica e social; um ser de necessidades imperativas (mundo da necessidade material) em 

cuja satisfação se funda suas possibilidades de crescimento em outras esferas (mundo da liberdade)” [Frigoto, 

Gaudêncio. Trabalho – educação e tecnologia: treinamento polivalente ou formação politécnica. In: Silva, Tomaz 

Tadeu (org.). Trabalho, educação e prática social, 1991, p. 268 apud Dias, 1999, p. 148]. 
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Considerações Finais 

 

Ornitorrinco, camaleônico, ou mesmo franksteiniano, o que importa é que o capitalismo 

contemporâneo sustenta-se, nesse momento de transposição da principalidade da realização econômica 

novamente à esfera da circulação, mediante polimórficas expressões sociais entrelaçadas aos novos 

mecanismos do valor, do trabalho social combinado e total, com a anexação de economias de 

subsistência e de excedente de regiões “periféricas”/“subdesenvolvidas”/“dependentes” ao circuito da 

nova economia política espacial do capital. 

Qual camaleão mutante, tais formas anunciam o poder mimetizante que detém o 

capitalismo moderno em incorporar, à sua estrutura orgânica, aspectos classicamente tidos como a ele 

estranhos e opostos. 

Duas teses então se nos dispõem, porque delas estivemos implicitamente a tratar ao longo 

do texto. 

A primeira remete-nos à problemática de se o capitalismo teria esse caráter polimórfico de 

realização econômica, quando ele centralizado economicamente pela esfera da circulação; como 

originariamente ocorreu pouco após as grandes descobertas marítimas. Se assim for considerado, de 

mais fácil aceite torna-se o postulado teórico de pensadores como C. Furtado e C. Prado Júnior que 

defendiam a constituição da Colônia Brasil como expressão periférica do modo de produção já 

capitalista, nesses rincões do mundo e não como muitos outros pensaram: de condizer este com um 

sistema pré-capitalista ou feudal (A. P. Guimarães e I. Rangel)
104

, ou sistema colonial de produção 

(Gorender, 1978 e 1990), porque não assalariado e regido por grandes proprietários de terras ociosas. 

Talvez esteja o capitalismo ontologicamente regido, nas fases em que centrado pela esfera 

econômica da circulação, por leis que o obrigue a mimetizar-se mais livremente, a despeito da 

legislação e dos direitos trabalhistas, especialmente mas não unicamente (como pensam alguns) nas 

crises, do que em fases em que a principalidade da realização econômica encontra-se balizada na 

produção, como por exemplo, em fases de industrialização geradora de maior salariamento e 

homogeneização da norma-padrão de realização econômica; em que pese o primeiro momento da 

história estar atado a um mero realizar econômico simples e o segundo, ao qual presenciamos, 

apresente uma esfera da circulação e um setor de serviços bem mais poderoso, ampliado e concentrado. 

A segunda tese, ligada à anterior, sugere que, uma vez sendo o capitalismo desde o 

princípio de sua expansão hegemoneizante um complexo de complexos mutante ou uma unidade do 

diverso metamorfoseante, movida pelo desenvolvimento desigual e combinado em todos os níveis 

possíveis (econômico, social, político, ideológico, cultural e territorial), só poderemos então concebê-lo 

como um sistema profunda e extensamente sustentado estruturalmente pelas mais heterogêneas formas 

e processos socioeconômicos, ainda que os vetores econômicos sejam os mesmos em qualquer 

quadrante do orbe. 

Dissecar o seu organismo e a lógica fetichizada inerente à sua colorida epiderme, requer 

de nós irmos mais além da aparência espacial do camaleão, para que, compreendendo a essência da 

logística econômica da espacialidade diferencial e combinada, desvendemos os muitos mimetismos de 

que se vale o seu metabolismo. 
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 Kageyama (1993) faz uma interessante análise sobre a temática, a partir desses pensadores. 



114 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ABENSOUR, M. Hannah Arendt, o totalitarismo e a servidão voluntária. In: NOVAES, A. (org.). A 

outra margem do Ocidente. São Paulo: Cia das Letras, 1999, p. 491-512. 

ALIGHIERI, D. A divina comédia. São Paulo: Nova Cultural/Suzano, 2002. 

ANDRADE, M. C. Modernização e pobreza. São Paulo: UNESP, 1994. 

____. A trajetória do Brasil (de 1500 a 2000). São Paulo: Contexto, 2000. 

ANTUNES, R. Adeus ao trabalho? Campinas: UNICAMP, 1998. 

____. Os sentidos do trabalho. Perdizes: Boitempo, 2000. 

ARCE, E. R. Suicídio Guarani. Dourados: CEUD/UFMS, 1997. 

BALDUÍNO, D. T. (org.). Trabalho escravo no Brasil contemporâneo. São Paulo: Loyola, 1999. 

BETING, J. Os juros subversivos. São Paulo: Brasiliense, 1985. 

BETONI, W. L. O trabalho e a terra para o índio Guarani. Dourados: CEUD, 1994. 

BETTO, F. Fome de pão e de beleza. São Paulo: Siciliano, s/d. 

BIHR, A. Da grande noite à alternativa. São Paulo: Boitempo, 1998. 

BOBBIO, N. O conceito de sociedade civil. Rio de Janeiro: Graal, 1982. 

BOITO JÚNIOR, A. Pré-capitalismo, capitalismo e resistência dos trabalhadores. Revista Crítica 

Marxista, São Paulo: Boitempo, nº 12, p. 77-104, 2001. 

BORNHEIM, G. A descoberta do homem e do mundo. In: NOVAES, A. (org.). A descoberta do 

homem e do mundo. São Paulo: Cia das Letras, 1998, p. 17-54. 

CARVALHO, M. S. Geografia e utopias medievais. Semina: Ci. Soc./Hum., Londrina, v. 15, nº 3, p. 

223-38, set. 1994. 

CHAUÍ, M. Cultura e democracia. São Paulo: Moderna, 1980. 

____. O que é ideologia. São Paulo: Brasiliense, 1991. 

____. O mau encontro. In. NOVAES, A. (org.). A outra margem do Ocidente. São Paulo: Cia das 

Letras, 1999, p. 455-73. 

CLARK, K. Paisagem na arte. Lisboa: Ulisseia, s/d. 

CLODOVIL, C. et. al. Nilmário Miranda. Educação e direitos humanos. O Pasquim21, 28 de jan. 

2003, p. 13-16. 

COELHO, T. O que é utopia. São Paulo: Brasiliense, 1980. 

COSTA, D. O. Colonização, especulação fundiária e terra de índio. In: Fronteiras - Revista de 

História, v. 2, nº 4, Campo Grande: UFMS, p. 77-102, jul./dez. 1998. 

DELFIN NETO, A. Concorrência e espionagem. Folha de São Paulo, São Paulo, 11 out. 2000, p. A2. 

DESCOLA, P. A selvageria culta. In: NOVAES, A. (org.). A outra margem do ocidente. São Paulo: 

Cia das Letras, 1999, p. 107-21. 

DIMENSTEIN, G. As artimanhas do poder. São Paulo: Folha de São Paulo/Sumus, 1990. 

DREIFFUS, R. Dividir para poder reinar. In: BUENO, R. & FARO, L. C. (orgs.). Capital e trabalho. 

Rio de Janeiro: Rio Fundo, 1991, p. 31-35. 

EMPRESAS mantêm trabalho escravo no MS. Adultos e crianças devem aos patrões mais do que 

recebem; destilaria cobra até por banho de rio. Folha de São Paulo, São Paulo, 16 de set. 1993. 

ENGELS, F. Sobre a autoridade. In: PAULO NETTO, J. (org.). Engels. São Paulo: Ática, 1981, p. 

102-5. 

EPICURO. Carta sobre a felicidade (a Meneceu). São Paulo: UNESP, 1997. 

ESTERCI, N. A dívida que escraviza. In: BALDUÍNO, D. T. (org.). Trabalho escravo no Brasil 

contemporâneo. São Paulo: Loyola, 1999, p. 101-25. 

FERNANDES, F. A revolução burguesa no Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 1976. 

FROMM, E. Conceito marxista de homem. Rio de Janeiro: Zahar, 1964. 

FURTADO, C. Teoria e política do desenvolvimento econômico. São Paulo: Editora Nacional, 1977. 

GOLDMANN, L. Estruturalismo, marxismo, existencialismo. In: Debate sobre o estruturalismo. São 

Paulo: Documentos, p. 54-77, 1968. 



115 

 

GONÇALVES, C. W. P. A invenção de novas geografias. Território Territórios, Niterói: UFF/AGB, 

p. 257-84, 2002. 

GORENDER, J. O escravismo colonial. São Paulo: Ática, 1978. 

____. A escravidão reabilitada. São Paulo: Ática, 1990. 

GUILLEN, I. C. M. Ausência e produção de esquecimento. Fronteiras, v. 2, nº 4, Campo Grande: 

UFMS, p. 103-22, jul./dez. 1998. 

HABERMAS, J. Técnica e ciência como ideologia. Lisboa: Edições 70, 1978. 

____. Teoría de la acción comunicativa. Madrid: Taurus, 1987. 

HARVEY, D. Los límites del capitalismo y la teoría marxista. México: Fondo de Cultura Económica, 

1990. 

____. Condição pós-moderna. Ipiranga: Loyola, 1993. 

____. La geografía del poder de clase. México: Viento del Sur, nº 14, p. 49-72, marzo 1999. 

HECK, E. D. 500 anos de conquista e dominação. In. RAPINELLI, W. J. & OURIQUES, N. D. 

(orgs.). Os 500 anos. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 13-26. 

HERBERTS, A. L. História dos Mbayá-Guaicuru. Fronteiras, v. 2, nº 4, Campo Grande: UFMS, p. 39-

76, jul./dez. 1998. 

HOBSBAWM, E. J. Mundos do trabalho. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

KAGEYAMA, A. A questão agrária brasileira. Revista de Reforma Agrária, Abra, nº 3, v. 23, p. 5-15, 

set./dez. 1993. 

KOSIK, K. A dialética do concreto. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995. 

LA BOÉTIE, E. Discurso da servidão voluntária. São Paulo: Brasiliense, 1982. 

LAFARGUE, P. O direito à preguiça. Introdução de Marilena Chauí, São Paulo: Hucitec/UNESP, 

1999. 

LAING, R. D. A política da experiência e a Ave-do-Paraíso. Petrópolis: Vozes, 1978. 

LEFEBVRE, H. Sociologia de Marx. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1979. 

____. Para compreender o pensamento de Karl Marx. Lisboa: Edições 70, 1981. 

____. Lógica formal, lógica dialética. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1995. 

LUKÁCS, G. As bases ontológicas do pensamento e da atividade do homem. In: Temas de Ciências 

Humanas, São Paulo: Livraria Editora Ciências Humanas, nº 4, p. 1-18, 1978. 

____. Ontologia do ser social (O trabalho). Trad. Ivo Tonet (mimeogr.). 

MALAGUTI, M. L. Crítica à razão informal. São Paulo: Boitempo, 2000. 

MANGOLIM, O.; PAULETTI, M.; SCHNEIDER, N. Por que os Guarani e Kaiová se suicidam? 

Campo Grande: CIMI/MS, 1997. 

MARTINS, J. S. O poder do atraso. São Paulo: Hucitec, 1994. 

____. O cativeiro da terra. São Paulo: Hucitec, 1996. 

____. Fronteira. São Paulo: Hucitec, 1997. 

MARX, K. Manuscritos econômicos e filosóficos. In: FROMM, E. Conceito marxista de homem. Rio 

de Janeiro: Zahar, 1964. 

____. Trabalho assalariado e capital. São Paulo: Global, 1987. 

____. Capítulo VI inédito de O Capital. São Paulo: Moraes, s/d. 

____. Para a crítica da economia política. São Paulo: Nova Cultural, 1999. 

____. & ENGELS, F. A ideologia alemã. São Paulo: Hucitec, 1996. 

MAXWELL, K. A civilização dos pães x de açúcar. Folha de São Paulo. Mais!, 8 de jun. 2003, p. 13-

15. 

MAZZEO, A. C. Estado e burguesia no Brasil. São Paulo: Cortez, 1989. 

MEGGERS, B. Desenvolvimento cultural pré-histórico nas terras baixas tropicais da América do Sul. 

Fronteiras, v. 2, nº 4, Campo Grande: UFMS, p. 9-38, jul./dez. 1998. 

MEIHY, J. C. S. B. Canto de morte Kaiowá. São Paulo: Loyola, 1991. 

MÉSZÁROS, I. Filosofia, ideologia e ciência social. São Paulo: Ensaio, 1993. 

____. Para além do capital. Campinas: UNICAMP, 2002. 

MOREIRA, R. O movimento operário e a questão cidade-campo no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1985. 



116 

 

____. Assim se passaram dez anos (a renovação da Geografia no Brasil, 1978-1988). Caderno 

Prudentino de Geografia, nº 14, Presidente Prudente: AGB, p. 5-39, jun. 1992. 

____. A diferença e a Geografia (o ardil da identidade e a representação da diferença na geografia), 

GEOgraphia, ano 1, nº 1, Niterói: UFF, p. 41-58, jun. 1999. 

____. Os quatro modelos de espaço-tempo e a reestruturação. GEOgraphia, Niterói: UFF, ano IV, nº 7, 

p. 32-52, jun. 2002a. 

____. O espaço e o contra-espaço. Território Territórios, Niterói: UFF/AGB, p. 49-67, 2002b. 

____. Teses para uma geografia do trabalho. Ciência Geográfica, Bauru: AGB, nº 22, p. 19-23, 

maio/agosto 2002c. 

NETO, E. Uma estratégia revolucionária para o Brasil. PSTU, set. 1999. 

NOVAES, A. Experiência e destino. In___. (org.). A descoberta do homem e do mundo. São Paulo: Cia 

da Letras, 1998, p. 7-16. 

OLIVEIRA, A. U. Modo capitalista de produção e agricultura. São Paulo: Ática, 1986. 

____. A agricultura camponesa no Brasil. São Paulo: Contexto, 1991. 

OLIVEIRA, F. A economia brasileira. Petrópolis: Vozes, 1988. 

____. Crítica à razão dualista. O ornitorrinco. Perdizes: Boitempo, 2003. 

PRADO JÚNIOR, C. História econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1983. 

PROENÇA, A. V. Dinheiro. Aveiro: Estante, 1990. 

RANDLES, W. G. L. Da terra plana ao globo terrestre. Campinas: Papirus, 1994. 

RASSLAN, I. N. & WENCESLAU, M. E. O índio e a comunidade de Dourados. Dourados: 

CEUD/UFMS, 1991. 

RIBEIRO, J. C. Des(re)territorialização, transculturação e escravidão na Aldeia Global. Revista 

Pegada, Presidente Prudente: CEGeT, vol. 1, nº 1, p. 61-78, set. 2000. 

____. A geografia da escravidão no território do capital. (Dissertação de Mestrado), Presidente 

Prudente: FCT/UNESP, 2001a. 

____. Memória, espaço e imaginário. Formação. Presidente Prudente: FCT/UNESP, nº 8, p. 141-56, 

2001b. 

____. & THOMAZ JÚNIOR, A. Geografia do trabalho e desenvolvimento desigual-combinado dos 

espaços mundiais. IV Colóquio Internacional de Geocrítica: El Trabajo, Barcelona/ESP, maio 2002. 

____. A nova faceta do espaço geográfico imperialista. Programa General y Resúmenes del 9º EGAL, 

Mérida/MEX, abril 2003. 

____. A natureza social do espaço produzido. Revista Cosmos, Presidente Prudente, ano II, vol. II, nº 1, 

p. 40-52, jan./abril 2004a. 

____. Uma odisséia nos espaços, 2004b (mimeogr.). 

SANTOS, M. A natureza do espaço. São Paulo: Hucitec, 1997. 

____. O dinheiro e o território. GEOgraphia, Niterói: UFF, ano 1, vol. 1, p. 7-13, jun. 1999. 

____. Por uma outra globalização. Rio de Janeiro: Record, 2000. 

SARTRE, J-P. Os tempos modernos. In: BASTOS, E. R. & RÊGO, W. D. L. (orgs.). Intelectuais e 

política. São Paulo: Olho d‟Água, 1999, p. 127-45. 

SILVA, A. C. A aparência, o ser e a forma (Geografia e método), GEOgraphia, Niterói: UFF, ano II, 

vol. 3, p. 7-25, jun. 2000. 

SILVA, A. O. Trabalho e política. In: PRIORI, A. (org.). O mundo do trabalho e a política. Maringá: 

EDUEM, 2000, p. 183-226. 

SILVA, J. A. F. Os Kaiowá e a ideologia dos projetos econômicos. (Dissertação de Mestrado), 

Campinas: UNICAMP, 1982. 

SILVA JÚNIOR, J. R.; GONZÁLES, J. L. C. Formação e trabalho. São Paulo: Xamã, 2001. 

SILVA, W. H. Somos herdeiros de uma outra história. Opinião Socialista, ano V, nº 93, 13/4/2000 a 

28/4/2000, p. 12. 

SOARES, E. V. Florestan Fernandes. São Paulo: Cortez, 1997. 

SOJA, E. W. Geografias pós-modernas. Rio de Janeiro: Zahar, 1993. 



117 

 

SPOSITO, M. P. A produção política da sociedade. In: MARTINS, J. S. (org.). Henri Lefebvre e o 

retorno à dialética. São Paulo: Hucitec, 1996, p. 39-49. 

STEFFAN, H. D. Sociedade global – Identidade colonial. In: RAMPINELLI, W. J. & OURIQUES, N. 

D. (orgs.). Os 500 anos. Petrópolis: Vozes, 2000, p. 69-82. 

TERTULIAN, N. Uma apresentação à “Ontologia do Ser Social”, de Lukács. Trad. Ivo Tonet. Crítica 

Marxista, nº 3, São Paulo: Xamã, s/d. 

WEBER, M. A ética protestante e o espírito do capitalismo. São Paulo: Martin Claret, 2002. 

WHITE, L. A. O conceito de sistemas culturais. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



118 

 

RESENHAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
RESENHA 

 

Por trás dos canaviais, os nós da cana. São Paulo: Annablume/Fapesp, 2002. Autor: Antonio 

Thomaz Júnior.    Por: José Roberto Nunes de Azevedo. 

 
O livro Por trás dos canaviais, os nós da cana, de autoria do professor Antonio Thomaz Júnior, se 

propõe compreender a temática do trabalho, especificamente, no contexto das relações de produção e 

de trabalho da agroindústria canavieira, considerando para isso, os seus rebatimentos no âmbito 

sindical e político. 

A obra se estrutura em 5  capítulos, os quais abordam momentos diferentes, porém complementares, o 

movimento do capital na diretriz do processo de acumulação capitalista, que se expressa 

territorialmente enquanto movimento de centralização, concentração de terra, de capital e de renda, e 

os desdobramentos para o trabalho. 

O primeiro Capítulo, Cenários da agroindústria Canavieira: apontamentos para a construção de um 

jogo escalar, o autor procura fundamentar a discussão sobre as mudanças que têm caracterizado a 

agroindústria canavieira, por dentro do contexto internacional e nacional dos circuitos de produção e 

das condições econômicas e políticas que caracterizam o setor, o movimento sindical e a organização 

dos trabalhadores. 

O segundo Capítulo, O movimento em espiral do Capital Sucro-alcooleiro Paulista, o autor aponta 

para importância de se considerar a materialidade da cultura de cana-de-açúcar, a partir de sua 

diferencialidade no território, tendo em vista o desvendamento do que se pauta por Programa Nacional 

do Álcool (Proálcool) e os atores sociais diretamente envolvidos neste projeto do capital. Destaca, 

ainda, os principais elos que dão sustentação para o desenvolvimento da atividade canavieira, entre eles 

as entidades de representação do capital. 

O terceiro Capítulo,  A reestruturação Tecnológica do Capital Sucro-alcooleiro em São Paulo e o 

Processo de Trabalho, Thomaz Júnior aponta para a diferencialidade expressa pelas agroindústrias 

diante do aparato tecnológico e gerencial, para as condições materiais que definem sua configuração 

espacial, tendo este aspecto importância para o entendimento das determinações que se desenham no 

campo e na planta fabril. 

No quarto capítulo  O trabalho e o Movimento Sindical na Agroindústria Sucro-alcooleira Paulista, 

verificamos a verticalização orientada para as disputas no âmbito sindical, especificamente para a 

relação capital x trabalho. Nesta etapa, percebe-se claramente a tentativa do autor de demonstrar a 

fragmentação da classe trabalhadora diante de suas instâncias de representação, os sindicatos, as 

federações, confederações e as centrais sindicais, o que reflete na desarticulação e enfraquecimento 

político-organizativo dos trabalhadores, que ficam estranhados de sua real condição como trabalhador 

para o capital. 

O quinto capítulo, Tendências e Perspectivas para o Movimento Sindical e para o Capital,o autor 

aprofunda a questão do trabalho, mediatizada pelas resoluções que se apresentam no cenário sindical, 

apontando para as contradições que definem a processualidade do movimento sindical (des)organizado 

diante da fragmentação corporativa e do “jogo” de disputas internas ao universo do trabalho. Contudo, 

sinaliza para a construção das redefinições, assim como, para as mudanças no ambiente jurídico-

institucional que marcam, em primeira instância, as indefinições no plano da ação sindical, presa, pois, 

aos referenciais corporativos. 

Portanto, a obra em seu conjunto, é de grande importância, sobretudo, para entendermos por dentro da 

dinâmica territorial da sociedade, as contradições que demarcam a natureza das relações de exploração 

do capital sobre os trabalhadores, a partir das disputas que se dão no interior da luta de classes e o 

movimento contraditório da sociedade.  

 


